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Esta pesquisa tem por objetivo analisar a trajetória de institucionalização da Política Científica, 
Tecnológica e de Inovação (PCTI) brasileira, buscando situar as diferentes fases dessa trajetória aos 
contextos históricos nos quais estavam inseridas, dando especial atenção às visões e concepções que 
influenciaram a constituição desta política pública. O processo de institucionalização da PCTI será 
analisado a partir das ações e dos programas do Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação (MCTI) 
e suas agências: o Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) e a 
Financiadora de Estudos e Projetos (FINEP). Desse modo, o fio condutor da reconstrução histórica 
pretendida é a criação do arcabouço institucional da PCTI brasileira e o seu processo de legitimação. 
Para a realização dessa análise, utilizam-se dois grandes cenários como pano de fundo: de um lado, os 
processos de globalização econômica e de internacionalização do modelo de PCTI que se tornou 
dominante nos países da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), 
iniciados em meados dos anos 1980 e, de outro, o panorama político-institucional e de abertura 
econômica que despontam no Brasil na década de 1990. A análise desse cenário revela que entre as 
décadas de 1980-90 o Estado brasileiro começa a entender como necessário redirecionar o foco da 
PCT para a Inovação Tecnológica, na medida em que essa mudança passou a ser encarada pelos 
diversos atores que integram o Sistema de Ciência e Tecnologia (C&T) brasileiro como estratégia para 
a inserção competitiva das empresas nacionais no cenário da globalização econômica, para que a 
ciência produzida no Brasil pudesse competir internacionalmente e para a incorporação da sociedade 
brasileira na chamada “economia baseada no conhecimento”. Particularmente, essa pesquisa busca 
mostrar que a partir do final dos anos 1980 aparece um novo discurso no interior das principais 
instituições de C&T do país, o qual versou pelo apoio e fomento da pesquisa e desenvolvimento 
(P&D) das empresas, a partir de sua interação com as universidades e com os institutos públicos de 
pesquisa. Argumenta-se que esse processo tem início com a criação do Programa de Apoio ao 
Desenvolvimento Científico e Tecnológico (PADCT) em 1984. Em seguida, procura-se evidenciar que 
PCT brasileira sofreu uma significativa reorientação no decorrer da década de 1990, passando a 
adquirir um novo desenho institucional e uma nova dinâmica. Em decorrência, pode-se observar que 
desse período em diante as políticas de ciência e tecnologia passaram a adotar a Inovação Tecnológica 
como um dos seus principais eixos, formulando novas leis e programas favoráveis ao fomento da 
inovação via intensificação das relações entre universidade-empresa. Do ponto de vista metodológico, 
a discussão fundamenta-se numa revisão ampla da literatura e na análise documental. Com base nessa 
discussão, busca-se oferecer uma contribuição aos estudos sobre a PCTI no Brasil, tendo por suporte 
uma descrição pormenorizada de sua trajetória, como também uma rigorosa definição dos conceitos, 
instituições e atores envolvidos. Desta maneira, a principal contribuição desse estudo é mostrar as 
raízes da PCTI brasileira, trazendo a relevo as concepções, os processos e as transformações 
subjacentes à dinâmica de institucionalização dessa política. 
 
Palavras-chave: Trajetória de institucionalização da PCTI; Ministério da Ciência, Tecnologia e 







This research aims to analyze the institutionalization of the Brazilian Science, Technology and 
Innovation Policy (STIP), exploring the different phases of this trajectory that relate to the historical 
contexts they are embedded. We highlight the theoretical assumptions that underlie each of the 
investigated phases. The institutionalization of STIP is related to programs implemented by the 
Brazilian Ministry of Science, Technology and Innovation (MCTI) and other S&T related 
organizations, such as: the Brazilian National Council for Scientific and Technological Development 
(CNPq) and the Brazilian Innovation Agency (FINEP). The analysis of the historical context provides 
the institutional background for the legitimation of the STIP institutionalization. Two phenomena are 
taken into account: i) the economic globalization and internationalization of the STIP dominant model 
implemented in the Organization for Cooperation and Economic Development (OECD) countries and,  
ii) the political and institutional Brazilian context in the 1990s when the economic liberalization took 
place. The study shows that between the 1980s and 1990s the Brazilian State shifted the STP towards 
Innovation, being this change part of a major strategy to improve Brazilian firms’ competitiveness in 
the international market, so that science produced in Brazil could compete internationally and the aim 
was to Brazil be part of the “knowledge society”. The main argument of this study is that Innovation is 
brought to the foreground at the end of the 1980s, when the Support Program for Scientific and 
Technological Development (PADCT) is implemented in 1984. Since then the major S&T Brazilian 
institutions have been supporting (although indirectly at times) private research and development 
(R&D), based on their interaction with local research universities and public research institutes. We 
find that such process has been strengthened throughout the 1990s by a new institutional orientation 
implemented by the federal government. Science and technology policies started to include Innovation 
as one of its main drives, by the approval of new laws and State programs that sought to promote 
innovation through the increase of university-industry links. The methodology employed in this study 
is based on a broad literature review (including academic and grey literature, and analysis of 
government reports). We aimed to contribution to the studies on STIP in Brazil, supported by a 
detailed explanation of its trajectory, including the definition of concepts, institutions and actors 
involved in the STIP institutionalization.  
 
Keywords: Institutionalization of the STIP; Ministry of Science, Technology and Innovation; CNPq; 
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Esta pesquisa tem por objetivo analisar a trajetória de institucionalização da 
Política Científica, Tecnológica e de Inovação (PCTI) brasileira, buscando situar as diferentes 
fases dessa trajetória aos contextos históricos nos quais estavam inseridas, dando especial 
atenção às visões e concepções que influenciaram a constituição dessa política pública. Desta 
forma, busca-se evidenciar as raízes da PCTI, procurando trazer a relevo as transformações 
subjacentes à dinâmica de institucionalização da PCTI. Esta análise será desenvolvida por 
meio de revisão da literatura e da pesquisa documental, assim como a partir das ações, 
instrumentos e programas do Ministério da Ciência e Tecnologia (MCT)
1
 e de suas agências: 
a saber, o Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) e a 
Financiadora de Estudos e Projetos (FINEP).  
É conveniente destacar que a PCT é definida nessa pesquisa como sendo o 
conjunto de medidas governamentais (políticas e legais) elaboradas para apoiar o 
desenvolvimento da ciência e tecnologia (C&T) e a influenciar a alocação de recursos 
destinados a estas atividades (OUTHWAITE & BOTTOMORE, 1996), isto é, de um ponto de 
vista legal e regulatório, entende-se a PCT como sendo um arcabouço institucional que inclui 
certo conjunto de leis, práticas, regras e diretrizes que se orientam a regular, configurar e 
conduzir a prática científica e tecnológica de um país.  
A escolha do tema proposto, o qual versa acerca da trajetória de 
institucionalização da PCTI, deve-se, de um lado, a relevância que a PCTI possui para o 
entendimento das principais transformações pelas quais passou o campo científico e 
tecnológico brasileiro nas últimas décadas, e, de outro, devido ao fato da PCTI ser 
reconhecida por diversas agências internacionais e por muitos países, inclusive o Brasil, como 
uma das principais ferramentas para o desenvolvimento socioeconômico no atual contexto da 
chamada “economia baseada no conhecimento”. Esta expressão foi cunhada para “descrever 
tendências em economias avançadas no sentido de maior dependência do conhecimento, 
informação e altos níveis de especialização, e a crescente necessidade de pronto acesso a esses 
fatores pelos setores privado e público” (OECD, 1996b, p. 35 – tradução minha). 
Desse modo, o fio condutor da reconstrução histórica que esta pesquisa busca 
realizar é a criação do arcabouço institucional da PCTI brasileira e o seu processo de 
                                                          
1
 Em 2011, o Ministério da Ciência e Tecnologia (MCT) foi denominado Ministério da Ciência, Tecnologia e 
Inovação (MCTI) e atualmente é Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações (MCTI&C). 
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legitimação. Para a realização dessa análise utilizam-se dois grandes cenários como pano de 
fundo: de um lado, os processos de Globalização Econômica
2
 e de internacionalização do 
modelo de PCTI (VELHO, 2011)
3
 que se tornou dominante nos países da Organização para a 
Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE)
4
, iniciados em meados dos anos 1980 e, 
de outro, o panorama político-institucional e de abertura econômica que despontam no Brasil 
na década de 1990.  
A análise desse cenário revela que entre as décadas de 1980-90 o Estado brasileiro 
redireciona o foco da PCT para a Inovação Tecnológica, na medida em que essa mudança 
passou a ser entendida pelos diversos atores que compõem o Sistema Nacional de 
Desenvolvimento Científico e Tecnológico (SNDCT) como estratégia para a inserção 
competitiva das empresas nacionais no cenário da globalização econômica, para a 
incorporação da sociedade brasileira na economia baseada no conhecimento e também para 
que a ciência produzida no Brasil pudesse competir internacionalmente. 
Ao estudarmos a trajetória da PCTI brasileira, evidencia-se que a partir do final 
dos anos 1980 surge um novo discurso no interior das principais instituições de C&T do país, 
discurso este pautado por um viés “inovacionista”5, orientado para o apoio das atividades de 
Pesquisa e Desenvolvimento (P&D) das empresas, a partir de sua interação com as 
universidades e instituições de pesquisa. Em função dessa mudança, visualiza-se a emergência 
de um novo padrão de interação entre instituições científicas, empresas privadas e o Estado 
brasileiro, padrão este que foi institucionalizado sob a forma de novos programas e editais, 
                                                          
2
 Define-se Globalização Econômica como sendo o conjunto de transformações econômicas ocorrido no final do 
século XX, caracterizado por uma crescente interdependência entre os países ou blocos econômicos, assim como 
pela liberalização de circulação de pessoas, bens e serviços. Entre as características da Globalização Econômica, 
destacam-se: expansão do mercado e o aumento da concorrência entre empresas; internacionalização do capital 
financeiro; atuação transnacional das empresas e instituições financeiras; e diminuição do papel do Estado na 
esfera econômica (BACKER, 2005; MOREIRA, 2003). 
3
 Velho (2011) aponta para a ocorrência de um processo de internacionalização da Política Científica, 
Tecnológica e de Inovação em que diferentes países adotam as mesmas visões de PCTI, os mesmos instrumentos 
e formas similares de gestão da PCTI, isto é, compartilham as mesmas bases conceituais, instrumentos de 
financiamento, estrutura organizacional e formas de avaliação. 
4
 OCDE é uma agência multilateral criada em 14 de dezembro de 1961, sucedendo a Organização Europeia para 
a Cooperação Econômica (OECE) criada em 16 de abril de 1948. A criação da OCDE tinha por objetivo 
suprimir as barreiras do desenvolvimento econômico Europeu. Esta agência possui uma vocação de 
recomendação de práticas e políticas a nível internacional, isto é, se constitui desde sua criação como um foro de 
consulta e coordenação entre os países-membros, dedicada à consolidação do modelo econômico adotado pelos 
países desenvolvidos no pós-guerra (PINTO, 2000). 
5
 O inovacionismo é definido como a “diretriz que postula a obtenção de inovações como objeto primordial da 
pesquisa cientifica, entendendo-se por inovação uma invenção, quando efetivamente lançada no mercado por 
uma empresa. Esta diretriz é explicada como um meio de promover a mercantilização da ciência, e envolve uma 
associação estreita, um ‘casamento’ da ciência com o setor empresarial” (OLIVEIRA, 2011, p. 670).   
15 
novas propostas curriculares e reestruturação organizacional das universidades e dos institutos 
públicos de pesquisa (BAGATTOLLI, 2008; DIAS, 2005, 2009; LOPES, 2015).  
O entendimento das transformações pelas quais passaram as principais 
instituições de C&T do País, sobretudo a partir da década de 1990, revela, entre outras coisas, 
que a comunidade científica posicionada nessas instâncias aderiu ao discurso da inovação 
como modelo de sua política de C&T, isto é, como um tipo particular de racionalidade que 
passa a orientar a formulação e a implementação dessa política pública, o que, em última 
instância, produziu importantes reflexos na agenda da ciência brasileira (BALBACHEVSKY, 
2010; DIAS, 2009, 2012; VELHO, 2011).  
A análise da trajetória de institucionalização da PCTI brasileira tem início com a 
criação do CNPq em 1951, não obstante, o enfoque principal deste estudo se direciona 
especialmente para o período de 1984 até 2010. Este período é particularmente importante 
para tal estudo, tendo em vista que nele manifestaram-se, com maior evidência, as 
transformações centrais que influenciaram de forma decisiva a institucionalização da PCTI 
brasileira ocorrida no decorrer da década de 1990. 
Por outro lado, a escolha do período se deve à importância que as transformações 
na PCT em âmbito internacional trouxeram para a prática científica e tecnológica iniciadas no 
final do século XX, nos países da OCDE, no sentido de pautar um intenso processo de 
reorientação da área de C&T em escala internacional. Observa-se que esse processo 
modificou de forma significativa a maneira de se produzir e legitimar social e 
economicamente o conhecimento. Além disso, procura-se mostrar que tal processo tinha 
como uma de suas principais influências o repertório conceitual da literatura da “Economia da 
Inovação Industrial”. Com vistas a ilustrar esse cenário, o estudo oferecerá atenção especial 
ao Framework Programme da Comissão Europeia implementado em 1984.  
É possível afirmar que as transformações destacadas acima são observadas 
particularmente à utilidade que a C&T e a Inovação Tecnológica passam a adquirir no mundo 
globalizado, caracterizando um conjunto de transformações profundas e de grande reflexo, 
conduzindo as sociedades ocidentais para um novo cenário científico e tecnológico que se 
consolida, no Brasil, no final do século XX.  
Ademais, como mostram Lopes (2014) e Carlotto (2013), observa-se um processo 
lento e gradual de transformação da PCT brasileira no final do século XX como reflexo de 
importantes mudanças mundiais. Lopes (2014, 2015), afirma que essa transformação pela 
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qual passou a PCT brasileira foi sustentada por uma nova coalizão entre os principais atores 
do SNDCT (comunidade científica, setor empresarial e burocracia), que conseguiram definir 
um novo arranjo para a política pública, tendo o processo de transição institucional iniciado 
com o governo do presidente Fernando Henrique Cardoso (FHC) e o marco legal-institucional 
que pauta a nova lógica da PCTI são a criação dos Fundos Setoriais (1999) e a Lei da 
Inovação (2004). 
Outro elemento importante que se destaca na presente análise é o de que, na 
década de 1990, as principais instituições do SNDCT brasileiro, entre elas, a FINEP e o 
CNPq, passaram por uma fase de transformação institucional. O CNPq passou por uma 
transição importante com a transferência de várias das suas funções para o MCT, o que 
permitiu intensificar os esforços na atividade de fomento científico e tecnológico e apoiando, 
também, a Inovação Tecnológica (CNPq, 2002). Além disso, com a inserção cada vez mais 
premente da função estratégica e econômica na produção científica e tecnológica em âmbito 
internacional, a missão do CNPq e de outras instituições de apoio a C&T foram repensadas e 
reavaliadas.  
Em decorrência, percebe-se que os documentos governamentais criados a partir de 
1995 passam a refletir uma nova visão e uma nova abordagem para as PCTs, as quais foram 
enfatizadas pelo MCT e suas agências. Esta visão foi aos poucos instituída e definiu uma nova 
missão para as principais instituições do SNDCT brasileiro, anteriormente preocupadas com o 
fomento ao desenvolvimento científico e para a formação de recursos humanos qualificados. 
Esta nova missão tem por núcleo de atuação oferecer as condições para o avanço da Ciência, 
Tecnologia e Inovação (CT&I) brasileira por meio da intensificação das relações entre 
universidades e o setor produtivo e empresarial para a geração de Inovações Tecnológicas, 
vistas como elemento central que moldava as relações econômicas no contexto da 
globalização e definia o lugar que cada país ocuparia nas relações internacionais competitivas 
(LOPES, 2015).  
Logo, é possível notar que desde o ano de 1995, o CNPq procura fomentar e 
promover o desenvolvimento científico e tecnológico e executar pesquisas necessárias ao 
progresso social, econômico e cultural do país (CNPq, 2002). Ocorre, nesse momento, uma 
transformação na lógica e na dinâmica dessa instituição, a qual passa a institucionalizar a 
combinação da produção acadêmica de conhecimento científico e tecnológico ao seu processo 
de comercialização junto às empresas, ou seja, para à Inovação Tecnológica 
(BALBACHEVSKY, 2010; DIAS, 2009; LOPES, 2015).  
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A partir da consulta da literatura da área de PCT, nota-se que o tema da Inovação 
Tecnológica começa a ganhar maior relevo nas ações e projetos do MCT no final dos anos 
1990, quando se tem, de fato, a implementação de um aparato jurídico-institucional que 
gradativamente busca e reforça a sua promoção (ARBIX e CONSONI, 2011; 
BALBACHEVSKY, 2010; DIAS, 2009, 2012).  
De modo complementar às considerações apresentadas acima, argumenta-se que o 
processo de transformação da PCT e institucionalização da PCTI brasileira, têm suas raízes 
estabelecidas a partir de 1984/85, quando ocorre a implementação do Programa de Apoio ao 
Desenvolvimento Científico e Tecnológico (PADCT), visto que a partir da vigência deste 
Programa pioneiro no país, foi alterada de forma significativa a governança da PCT brasileira. 
Portanto, busca-se sustentar o argumento de que o referido Programa torna-se referência para 
a formulação de uma nova PCTI nacional desde então.  
Procura-se mostrar que, desde 1985, já era possível constatar significativas 
modificações no CNPq e na FINEP no sentido de transformar o SNDCT em um sistema 
orientado à produção de Inovações Tecnológicas, isto é, no Sistema Nacional de Inovação 
(SNI)
6
 brasileiro, notadamente a partir da criação e implementação do PADCT. Por outro 
lado, destaca-se que a criação deste Programa, bem como a criação de outros instrumentos 
fundamentais para as atividades de fomento e incentivo ao desenvolvimento científico e 
tecnológico, tiveram papel central na avaliação, acompanhamento e direcionamento para 
políticas e diretrizes de incentivo à pesquisa no Brasil (BALBACHEVSKY, 2010; CNPq, 
2002; DIAS, 2009).  
Nessa linha, argumenta-se que o processo de reformulação da PCT brasileira 
ocorreu no momento em que são questionadas e revistas as bases institucionais e políticas que 
sustentam as atividades de C&T em âmbito nacional. Caracterizando, dessa maneira, uma 
nova fase da PCT brasileira. Portanto, a ênfase dada à criação do PADCT corresponde à 
hipótese dessa pesquisa. 
Argumenta-se, em seguida, que a reorientação pela qual passou a PCT brasileira 
no sentido da Inovação Tecnológica estaria conectada as transformações ocorridas, de um 
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 De acordo com a OCDE (1999) o SNI constitui: “(...) um conjunto de instituições que, conjunta ou 
individualmente, contribuem para o desenvolvimento e a difusão de novas tecnologias. Essas instituições provêm 
uma estrutura na qual cada governo forma e implementa políticas para influenciar o processo de inovação. Como 
tal, é um sistema de instituições interconectadas para criar, estocar e transferir conhecimento, habilidades e 
artefatos que definem as novas tecnologias” (OCDE, 1999, p. 24 – tradução minha).  
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lado, aos cenários de globalização econômica e de internacionalização do modelo de PCTI 
iniciados em meados dos anos 1980 e, de outro, ao novo panorama político-institucional e de 
abertura econômica que emergem no Brasil a partir da década de 1990. Em decorrência, 
busca-se argumentar que, em razão dos processos acima mencionados, o Estado brasileiro 
entende como necessário o redirecionamento da PCT, principalmente, no sentido de 
incorporar as práticas de Inovação Tecnológica e conectá-las ao ambiente acadêmico de 
pesquisa. Aspecto este que passou a ser reconhecido como fundamental para a inserção 
competitiva do Brasil na economia mundial, assim como para que a ciência produzida no 
Brasil pudesse competir internacionalmente. 
A análise do processo de institucionalização da PCTI brasileira e, por 
consequência, o entendimento das concepções, dos atores e das condições sociais que atuaram 
nesse processo, se faz necessária em função de que a importante e significativa reformulação 
pela qual passou a PCT entre as décadas de 1980-90, apontada pela literatura, a qual elegeu a 
Inovação Tecnológica como componente sistêmico e estratégico da estrutura científica e do 
setor produtivo nacional, alterou substantivamente a lógica de funcionamento dessa política 
pública, produzindo uma inflexão em sua trajetória, o que nos coloca o problema de entender 
as raízes e os processos que pautaram a transformação da PCT em PCTI. Esse processo 
demonstra a adequação do estudo aqui proposto. Desta forma, as seguintes questões norteiam 
essa pesquisa: 1) Qual foi o ponto de inflexão na PCT brasileira para que esta se 
transformasse em PCTI? 2) Em quais concepções essa mudança esteve ancorada? 3) Em qual 
contexto institucional, político e econômico esse processo ocorreu? 4) Quais atores foram 
relevantes nesse processo? 
A dissertação está organizada em cinco capítulos, além desta introdução, e as 
conclusões em que as questões de pesquisa são recolocadas e respondidas, ao mesmo tempo, 
em que se retoma a hipótese de pesquisa, a fim de explicar, a partir do estudo realizado, se a 
mesma foi ou não confirmada.  
Embora o período de análise enfatizado no estudo esteja centralizado a partir da 
década de 1980, a retrospectiva histórica a ser apresentada na primeira parte é importante e se 
faz necessária. Entende-se que tal retrospectiva tanto permitirá uma melhor compreensão das 
principais etapas nas quais a PCT esteve envolvida e que, em certa medida, influenciaram-na, 
como proporcionará uma importante contextualização dessas transformações, oferecendo 
subsídios para uma reflexão mais aprofundada do processo de institucionalização da PCTI 
brasileira.   
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O primeiro capítulo apresenta a organização da C&T ao final da Segunda Guerra 
Mundial e, principalmente, acerca do modelo de política científica que dominava à época: o 
“Modelo Linear”. Em primeiro lugar, analisa-se como e em qual contexto político e 
institucional esse modelo surge e a maneira como passa a orientar as políticas de C&T nos 
países da OCDE, desde a década de 1950, dando especial atenção sobre as visões que 
influenciaram a constituição deste modelo e sobre suas principais características. A seguir, 
apresenta-se um debate conceitual e institucional a respeito do papel da inovação nas esferas 
econômica e política, e discute-se, em continuidade, a influência que a obra de Joseph 
Schumpeter proporcionou no debate econômico contemporâneo no que concerne a 
importância da inovação como mecanismo de mudança do sistema econômico. Em sequência, 
será ressaltada a importância do trabalho de Kline e Rosenberg (1986) nesse debate, 
particularmente, com relação ao “Modelo Interativo”. Procura-se destacar ainda a ascensão da 
literatura da “Economia da Inovação” na discussão a respeito da relação entre C&T e 
Inovação Tecnológica, assim como se observa o modo como essa literatura é incorporada 
pelas PCTs nos países da OCDE entre as décadas de 1970-1990 e a maneira como estas 
políticas foram gradativamente reformuladas. No caso destes países, será utilizado o 
Framework Programme (1984) como exemplo de programa que incorpora essas 
conceituações. 
Desse modo, procura-se apresentar a emergência da PCTI, abordando os seus 
mecanismos e a forma como esta política se desenvolveu nos países centrais nas décadas de 
1980-90, com atenção especial para a atuação da OCDE e da Comissão Europeia. Busca-se 
analisar, nesse sentido, como ocorreu o processo de gradativa substituição das PCTs baseadas 
no Modelo Linear pelas chamadas “Políticas de Inovação”, como eixo central das novas 
políticas científicas e tecnológicas que foram implementadas ao longo dos anos 1980 e que 
constituem o modelo atualmente vigente, as quais enfatizam a importância da Inovação 
Tecnológica
7
 e da construção do SNI como componentes fundamentais no crescimento 
econômico dos países. 
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 Segundo a OCDE (2004), o conceito de Inovação Tecnológica: “Inclui a implementação de novos produtos e 
processos e o aperfeiçoamento significativo em produtos e processos. Uma inovação tecnológica de produto e de 
processo é implementada quando for introduzida no mercado (inovação de produto) ou aplicada dentro de um 
processo produtivo (inovação de processo). As inovações de produto e de processo envolvem uma série de 
atividades científica, tecnológica, organizacional, financeira e comercial” (OCDE, 2004, p. 5). De modo 
complementar, pode-se afirmar que o conceito de Inovação Tecnológica é comumente utilizado para definir o 
processo de intensa vinculação da pesquisa científico-tecnológica ao setor produtivo. Esse conceito é central para 
entendermos o processo de reestruturação produtiva e econômica ocorrido no final dos anos 1970, uma vez que é 
a partir deste momento que a ciência passa a ser encarada de modo particular como força produtiva (OLIVEIRA, 
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O segundo capítulo terá como objetivo discutir a trajetória de institucionalização 
da PCT no Brasil, principalmente durante o regime militar (1964-1985). Ao se buscar retratar 
a trajetória da PCT brasileira, em um primeiro momento, será analisado o modo como à 
política de C&T implementada no pós-guerra pelos países centrais foi absorvida e 
institucionalizada em território nacional. Em seguida, será observado a maneira pela qual o 
modelo de PCTI dos países da OCDE que prioriza as práticas de Inovação Tecnológica e a 
criação do SNI foi incorporado e legitimado pelo Estado brasileiro no âmbito das políticas 
públicas desenvolvidas pelo MCT e implementadas pelo CNPq e pela FINEP, no final dos 
anos 1980.  
No terceiro capítulo, o objetivo será analisar o processo de constituição das bases 
da PCTI por meio da implementação do PADCT em 1985, durante o Governo Sarney. Ainda 
no terceiro capítulo, analisa-se o modo como à PCTI se institucionalizou em programas 
criados pelo MCTI e suas agências, oferecendo atenção ao Programa de Capacitação de 
Recursos Humanos para Atividades Estratégicas – RHAE (1987). 
No quarto capítulo, analisa-se o modo como a PCT foi implementada pelos 
Governos Fernando Collor e Itamar Franco, ao mesmo tempo, em que será oferecida atenção 
ao processo de incorporação da Inovação na agenda da PCT. Segue-se com a apresentação das 
considerações a respeito das transformações que a PCT passou ao longo da década de 1990, 
notadamente a partir do Governo FHC, assim como sublinhar os principais programas 
implementados por este governo e pelo MCT na segunda metade década de 1990 e começo de 
2000. Essa análise será desenvolvida tendo como pano de fundo a Reforma do Estado, o 
processo de globalização econômica e a implementação de reformas econômicas 
liberalizantes ocorridas no Brasil na década de 1990, particularmente a partir do Governo 
FHC em 1995. No quinto capítulo, será destacado o processo de consolidação da 
institucionalização da PCTI no Brasil, ocorrida ao longo do Governo Luiz Inácio Lula da 
Silva. Procura-se analisar especialmente o período que se inicia no Governo FHC até o 
Governo Lula, observando-se os seguintes programas e iniciativas: 1) Os Fundos Setoriais 
(1999); 2) Livro Verde da Ciência, Tecnologia e Inovação (2001); 3) Livro Branco da 
Ciência, Tecnologia e Inovação (2002); 4) Lei de Inovação (2004); 5) Lei do Bem (2005); e 
                                                                                                                                                                                     
2005). O argumento é o de que a Inovação Tecnológica se caracteriza como uma tendência crescente da PCT 
mundial, a qual é baseada no envolvimento de múltiplos atores e interesses. Esta nova lógica de funcionamento 




6) Plano de Ação em Ciência, Tecnologia e Inovação (2007-2010). Por último, nas 
conclusões, procura-se fazer um balanço da trajetória da PCTI de 1985 até 2010, oferecendo 
um quadro geral de suas principais transformações. 
A metodologia utilizada no estudo compreende duas atividades principais: 1) 
fundamenta-se em uma revisão da literatura especializada na área da política científica e 
tecnológica articulada à área dos Estudos Sociais da Ciência e da Tecnologia (ESCT), e 
abarcando múltiplas linhas interpretativas (pontos de convergência); 2) realiza-se coleta de 
dados secundários disponíveis em documentos oficiais da área de PCTI, tanto documentos e 
relatórios internacionais como documentos nacionais produzidos a partir da criação do CNPq 
em 1951. 
Avalia-se que as abordagens metodológicas utilizadas se apresentam como 
apropriadas para a investigação de um tema sobre o qual não existem investigações que 
focalizam o processo de institucionalização da PCTI no Brasil, tendo como marco o PADCT. 
Portanto, este trabalho busca chamar a atenção para a relevância deste Programa no processo 
de institucionalização da PCTI brasileira. O cumprimento dessa proposta metodológica inclui 
a identificação das modalidades e dos tipos de programas promovidos pelo MCT, FINEP e 
CNPq, sobretudo os programas criados a partir da década de 1980, haja vista que estes 
programas podem ser indicadores de mudanças importantes em suas políticas, como por 
exemplo, a inserção da Inovação Tecnológica na agenda de prioridades dessas instituições. Os 
programas analisados são tratados como objeto de investigação do estudo proposto. 
Vale salientar que esta pesquisa não pretende produzir avaliação de políticas. A 
dissertação busca oferecer uma contribuição aos estudos sobre a institucionalização da PCTI 
no Brasil, tendo por base uma descrição pormenorizada da trajetória dessa política, bem como 
uma rigorosa definição dos conceitos, instituições e atores envolvidos. Desta maneira, a 
principal contribuição dessa pesquisa é mostrar as raízes da PCTI brasileira, trazendo a relevo 






1. A Trajetória de Institucionalização da PCT nos Países da 
OCDE (1950-1980) 
O objetivo deste capítulo é analisar a trajetória de institucionalização da PCT nos 
países da OCDE, a partir da década de 1950, tendo por base o conjunto de orientações 
expressa pelo marco da PCT mundial: o “Relatório Bush” de 1945. Logo em seguida, busca-
se examinar as principais características que conformaram a PCT e observar como a mesma 
se desenvolveu até os anos 1980, momento este em que sofre uma importante inflexão. 
1.1 O Modelo Linear de Inovação 
Ao olharmos para os países industrializados em meados da década de 1950, é 
possível observar uma nova forma de organização, planejamento e financiamento da C&T. 
Esta forma de organização corresponde ao momento de constituição do modelo de 
desenvolvimento da C&T que despontou durante a Segunda Guerra Mundial (1939-1945) e 
que se consolidou no período da Guerra Fria em determinados países, notadamente nos 
Estados Unidos: a saber, a chamada Big Science
8
. Este modelo de organização da pesquisa 
refletiu essencialmente um projeto de dimensão político-militar das Políticas de C&T (PCTs), 
na medida em que estas áreas tornaram-se crescentemente importantes ferramentas para o 
Estado norte-americano a serviço do esforço de guerra e das disputas geopolíticas então 
vigentes (STOKES, 2005). 
A partir dos anos 1950, as principais potências econômicas do mundo buscaram 
implementar políticas explícitas de apoio ao avanço científico e tecnológico, baseando-se no 
argumento que começa a se desenvolver na época de que esse avanço seria a base sobre a qual 
o desenvolvimento socioeconômico se constituiria. Deste modo, nota-se nesse período que 
vários países, além dos EUA, passam a organizar sistemas de C&T para apoiar e financiar a 
pesquisa, assim como apoiar inúmeras instituições públicas e privadas de pesquisa, com vistas 
ao desenvolvimento econômico (BONACCORSI, 2008; GODIN, 2006 ; SALOMON, 1999; 
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 O termo Big Science foi cunhado pelo físico Alvin Weinberg no importante artigo Impact of Large-Scale 
Science on the United States. Segundo este autor, o primeiro grande projeto da Big Science e que constitui um 
marco acerca do papel do Estado no campo científico, foi o “Projeto Manhattan” da bomba atômica, iniciado 
durante a 2º guerra em 1943 (WEINBERG, 1961). O Projeto Manhattan foi co-financiado pelos governos 
americano, britânico e canadense para o desenvolvimento da bomba atômica e envolvia a coordenação dos 
esforços de pesquisas desenvolvidas em trinta laboratórios diferentes, distribuídos nos três países membros. A 
estrutura do projeto Manhattan envolvia a participação de importantes cientistas e engenheiros e com o mesmo 
propósito: produzir tecnologia para auxiliar nos esforços de guerra (BALBACHEVSKY, 2008). 
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KLINE & ROSENBERG, 1986), como é o caso de vários países europeus e latino-
americanos como o Brasil (DIAS, 2012). 
As realizações da pesquisa científica durante a Segunda Guerra Mundial 
marcaram o reconhecimento internacional de que a C&T eram uma das mais poderosas 
influências na sociedade (BAGATTOLLI, 2013), influências estas que se manifestavam tanto 
na esfera econômica como na esfera social, o que levou à aceitação de um papel ampliado da 
PCT no âmbito das políticas de Estado. Segundo Stokes (2005, p. 20) teria sido muito difícil a 
C&T conseguirem esse protagonismo na sociedade no contexto e no clima de ideias 
predominante na maioria dos países antes da 2ª guerra. 
Estes aspectos marcam a principal diferença do apoio e do fomento a C&T e a 
inovação antes da 2ª Guerra com relação ao período posterior, ou seja, a partir dos anos 1950 
os Estados Nacionais criam as PCTs explícitas e definem um arcabouço institucional para o 
seu desenvolvimento. Logicamente, entende-se que o Estado tinha um papel importante 
dentro da área de C&T antes da 2ª Guerra, como é possível observar na participação ativa do 
Estado no protagonismo da Alemanha durante a 2ª Revolução Industrial (SZMRECSÁNYI, 
2001). Entretanto, percebe-se que esta área ocupava uma posição secundária em suas 
preocupações, mas que após as décadas de 1940-50, por razões estratégicas, esse Estado 
torna-se o principal ator do Sistema de C&T, passando a apoiar de forma sistemática e 
contínua a produção científica e tecnológica (DIAS, 2012; LIMA, 2009; VELHO, 2010b).  
Desse modo, pode-se observar que vários conselhos e comissões de assessoria e 
consultoria proliferaram nas décadas de 1950 e 1960 nos países centrais por meio da criação 
de ministérios ligados às atividades de C&T. Constata-se ainda que a concepção que 
despontava nesse momento era de que a ciência é uma importante força de produção, capaz de 
produzir tecnologias estratégicas e favorecer a acumulação de capital, assim como oferecer 
reforço ao poder dos Estados Nacionais (DIAS, 2009; VELHO, 2010b). Isto é, na década de 
1950, a ciência passa a ser vista como “motor” do progresso (VELHO, 2011a) e, 
posteriormente, em meados dos anos 1960, como solução de problemas
9
. Portanto, verifica-se 
que a partir da década de 1950 constitui-se um novo modelo de organização e de 
desenvolvimento científico e tecnológico, como também uma PCT de Estado, dirigida, 
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 No início da década de 1960, de acordo com Velho (2010a): “A relação entre ciência e tecnologia ainda era 
concebida como linear, mas agora com ênfase na demanda. Ou seja, não é mais a ciência que empurra a 
tecnologia (science push), mas o mercado, as necessidades dos usuários que puxam o desenvolvimento científico 
(demand pull). Nesta relação entre ciência e tecnologia, as empresas eram tidas como possuindo capacitação e 
habilidades para julgar as demandas do mercado, identificar oportunidades tecnológicas e articular necessidades 
e demandas. Portanto, as empresas saberiam ate que tipo de ciência elas precisariam” (p. 28). 
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organizada e orientada pelo Estado. Em meio a esse novo cenário o “modelo linear de 
inovação” é consolidado, o qual servirá de modelo normativo da PCT (CONDE e ARAÚJO-
JORGE; DIAS e DAGNINO, 2007; GODIN, 2006; HERRERA, 1975; ROTHWELL, 1994), 
modelo este também conhecido como science-push (de impulso pela ciência), ou seja, sua 
ênfase estava nas atividades de pesquisa básica (teórica e experimental), a qual tem por 
objetivo aumentar o estoque de conhecimentos. 
É importante destacar que organismos internacionais como OCDE e a UNESCO 
(Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura), desempenharam 
papel central na difusão do Modelo Linear como desenho ideal para as políticas de C&T 
(BALBACHEVSKY, 2008), como também exerceram papel importante na padronização das 
estatísticas (OCDE, 1962) e no estímulo à pesquisa sobre programas de ação política visando 
o progresso científico e a tecnologia militar. 
A racionalidade da ciência como o “motor” do progresso socioeconômico e, logo, 
como força produtiva (VELHO, 2010a), foi sintetizada no relatório de Vannevar Bush (1945) 
intitulado Science, the Endless Frontier (“Ciência, a fronteira sem fim”)10. A consolidação 
dessa racionalidade em torno da PCT norte-americana se fez repercutir na agenda de inúmeros 
outros países (DIAS, 2012; GODIN, 2006; SALOMON, 1999), caracterizando a construção 
de uma visão convencional acerca da relação entre ciência, tecnologia e desenvolvimento 
socioeconômico, assim como sobre a produção e uso do conhecimento. Por outro lado, este 
relatório foi importante para reforçar a visão segundo a qual o Estado deveria assumir o 
controle da PCT (DAGNINO, 2008; FURTADO, 2005; GODIN, 2006; MOWERY, 1998) e 
sobre o financiamento da ciência. Em outras palavras, observa-se que desde a década de 1950 
a C&T passam a fazer parte das políticas de Estado (DIAS, 2009, 2012; BAGATTOLLI, 
2008, 2013). 
Como destaca Balbachevsky (2008), a partir desse período ocorre uma importante 
inflexão na tradição de financiamento à pesquisa nos Estados Unidos, que até esse período 
seguia um padrão fortemente descentralizado. De fato, o “Relatório Bush” visa, além de 
demonstrar a importância da pesquisa científica para o desenvolvimento socioeconômico, 
tanto para as pretensões de guerra como para os períodos de paz, aconselhar a intervenção 
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 Esse importante documento inspirou as principais ações e programas/projetos da chamada “Era da Big 
Science” e a criação em 1950 da National Science Foundation (NSF), principal agência de financiamento à 
pesquisa dos Estados Unidos, como também serviu de referência para a formação de agências de fomento à 
pesquisa de vários países, inclusive o Brasil, preocupados em construir seus Sistemas de C&T (CARLOTTO, 
2008; DIAS, 2009). 
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direta do Estado nas atividades científicas e tecnológicas (DIAS, 2009; FURTADO, 2005; 
VELHO, 2010a). Em linhas gerais, o Relatório Bush tornou-se a base sobre a qual foram 
desenvolvidas as chamadas “políticas não-intervencionistas”11 (CARLOTTO, 2008, 2013). 
Em outras palavras, as políticas científicas baseadas no argumento acerca da necessidade de 
financiamento na ciência acadêmica, na distribuição de recursos públicos a partir de critérios 
científicos e na avaliação dos resultados da atividade científica realizada única e 
exclusivamente pelos próprios pares, isto é, pelos cientistas (MARQUES, 2016), mas 
principalmente, pautadas pelo argumento da não intervenção de forças extracientíficas no 
espaço da ciência, como forma de assegurar a sua autonomia e, logo, sua capacidade de 
contribuir social e economicamente. 
Nesse sentido, é possível afirmar que o aspecto mais destacado no mencionado 
Relatório é o de que o conhecimento produzido pela ciência forneceria meios eficazes para 
enfrentar um grande número de problemas práticos importantes, cabendo à pesquisa aplicada 
providenciar posteriormente as devidas soluções. De acordo com Bush (1945), o modo mais 
eficiente por meio do qual o governo pode fortalecer e estimular a P&D empresarial é apoiar a 
pesquisa básica e desenvolver recursos humanos qualificados. Isto é, a ênfase do argumento 
de Bush é direcionada para a priorização da pesquisa básica e para a formação de cientistas. 
Por outro lado, Bush enfatiza que o progresso da ciência seria condição suficiente para a 
produção de Inovações Tecnológicas (DIAS, 2009; LOPES, 2015).   
Identifica-se também que o Relatório teve como objetivo aumentar a legitimidade 
política e o respeito social pela comunidade científica. Por outro lado, por meio desse 
Relatório, a comunidade científica norte-americana, tendo como porta-voz Bush, “buscou 
garantir que assuntos ligados à ciência e à tecnologia recebessem, em tempos de paz, a mesma 
atenção que haviam recebido durante a 2ª Guerra Mundial” (DIAS, 2009, p. 41). Assim, nota-
se que tal documento criou uma base retórica fortemente alicerçada na racionalidade da 
época, com vistas a chamar a atenção para necessidade de um investimento maciço na C&T, 
tendo em conta a relevância e a centralidade de ambas para o desenvolvimento da sociedade 
moderna (DIAS, 2009; VELHO, 2011). Com efeito, Bush (1945) teve a capacidade de 
codificar o pensamento dominante da comunidade científica norte-americana e utilizá-lo 
estrategicamente para incentivar o governo na construção de uma PCT que beneficiasse os 
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 Segundo Carlotto (2008), com o termo “políticas não-intervencionistas” não se quer afirmar que as políticas 
científicas estavam alheias ao universo social ou imunes às interferências extracientíficas, mas sim de que 
supunham certo grau de autonomia perante as interferências e os interesses sociais, políticas e econômicas. 
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interesses dessa comunidade. Esse pensamento foi traduzido na concepção de que era um 
dever ou atribuição do governo preocupar-se com a ciência (BUSH, 1945), isto é, de que a 
partir desse momento a ciência deveria passar a ser caracterizada e tratada como uma política 
de Estado (BAGATTOLLI, 2008, 2013; DIAS, 2009). Deste modo, afirma-se que Bush foi 
um dos principais porta-vozes da comunidade científica norte-americana nesse período inicial 
de institucionalização da PCT norte-americana.  
Em última instância, é possível afirmar que o Relatório Bush reflete em grande 
medida o posicionamento dos cientistas com relação às preocupações mais prementes da 
comunidade científica à época, ou seja, constitui fundamentalmente uma estratégia para que 
essa comunidade continue a comandar o processo decisório no interior da PCT e obter fontes 
regulares de recursos, logo, se beneficiar diretamente desta política. Por exemplo, o Modelo 
Linear, cujo eixo principal reside na concepção de que a ciência é o motor do 
desenvolvimento socioeconômico, foi largamente difundido por Bush (DIAS, 2012; LOPES, 
2015; VELHO, 2010a) e defendido pelos cientistas, já que o desenvolvimento da pesquisa 
básica, cuja produção está nas mãos da comunidade científica, constitui o ponto de partida da 
cadeia linear de inovação (BAGATTOLLI, 2013). 
Ademais, verifica-se que as propostas de Bush (1945) formaram, além dos 
Estados Unidos, a estrutura da PCT em muitos países europeus e latino-americanos em 
meados dos anos 1950-60, as quais enfatizavam que a ciência básica constitui uma pré-
condição para o desenvolvimento tecnológico e socioeconômico. Convém destacar, nessa 
perspectiva, que o Relatório de Bush serviu como marco da institucionalização da PCT 
mundial a partir dos anos 1950 e se tornou o paradigma de política científica, mais conhecido 
como science push, caracterizado por diversas correntes teóricas como sendo um modelo 
linear de inovação (CONDE e ARAÚJO-JORGE, 2003).  
Posteriormente, em meados dos anos 1970, o modelo normativo contido nas 
formulações de Bush (1945) foi fortemente questionado, especialmente a concepção linear do 
processo de produção do conhecimento e da inovação. Este modo de compreender a ciência e 
seu processo de aplicação comercial, em termos de Inovação Tecnológica, bem como o 
modelo de política científica a ele atrelado, isto é, a PCT de caráter não-intervencionista, 
começam a entrar em declínio e, consequentemente, numa profunda crise institucional e de 
legitimidade a partir desse período. Esta crise pela qual passou a racionalidade tradicional da 
PCT ocorre exatamente no momento em que os pressupostos teóricos e as formulações que 
embasam o Modelo Linear, começaram a perder espaço nas discussões sobre a C&T 
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(CARLOTTO, 2013; DIAS, 2009). A partir desse momento tem-se uma nova compreensão 
do processo de inovação, na medida em que se tornou amplamente reconhecido que esse 
processo possui uma dinâmica múltipla e interativa (LOPES, 2014, 2015). 
Em um curto intervalo de tempo pode-se observar uma importante mudança na 
execução e no modo de conceber o investimento estatal na área de C&T, visto que a ideia de 
SNI começava a ganhar força e proeminência no debate internacional (BAGATTOLLI, 2008; 
LOPES, 2014). Essa mudança no debate e no cenário da PCT reflete uma importante inflexão 
na compreensão da C&T, em termos do papel que o regime de conhecimento científico possui 
na dinâmica inovativa e econômica, impulsionando-as. Neste sentido, a partir desse momento, 
inúmeras organizações internacionais incluíram o conceito de SNI em suas abordagens e 
recomendações de políticas (SHARIF, 2006), notadamente a OCDE e a Comissão Europeia, 
entre outras. Assim, é possível afirmar que os conceitos de inovação e SNI passam a moldar o 
conjunto de relações sociais que embasam o funcionamento das políticas de C&T, incluindo o 
papel central do Estado no processo de produção de conhecimento. 
1.2 Os Pressupostos Teóricos do Modelo Linear: Uma Breve 
Discussão 
Um estudo mais aprofundado do Modelo Linear remete a uma importante fonte 
teórica, notadamente nos Estados Unidos: trata-se das concepções do sociólogo Robert 
Merton (1910-2003)
12
. Conforme Carlotto (2008), a tradição sociológica baseada nas 
concepções Merton (1942, 1970) refletiu em boa medida na constituição do modelo linear de 
inovação, haja vista que, inspirada nas proposições do sociólogo norte-americano, esse 
modelo de pensamento postulou a compreensão de que os cientistas atuariam de modo a 
ofertar conhecimentos para serem apropriados pelos engenheiros e tecnólogos para a 
produção de tecnologias e de inovação.  
Embora seja necessário reconhecer que Bush (1945) foi o primeiro propositor de 
um modelo de política de C&T caracterizado por uma dinâmica linear, é importante registrar 
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 A influência da produção da sociologia funcionalista de Robert Merton acerca da formulação das bases do que 
veio a ser chamado posteriormente de “modelo linear de inovação”, o qual foi apropriado não só por Vannevar 
Bush (1945), mas por tantos outros importantes cientistas e policy makers, é reconhecida por Shinn e Ragouet 
(2005), bem como por Richard Nelson (2004). Merton é herdeiro de uma tradição de pensamento que nos remete 
ao positivismo lógico e a filosofia da ciência do início do século XX, cujo principal representante foi Rudolf 
Carnap (1934). Um dos principais aspectos dessa tradição filosófica é o de que a ciência é concebida como uma 
prática auto-regulada e neutra-objetiva,  o que marcou muito fortemente a produção sociológica de Merton nas 
décadas de 1930-40. 
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que a constituição dos alicerces teóricos de Bush reflete em boa medida um contexto social 
mais amplo (científico, político e cultural), ou seja, as bases de suas formulações são produto 
do momento histórico em que Bush desenvolve as suas proposições. De fato, como observa 
Carlotto (2008), “seria um equívoco atribuir apenas a ele (Bush) a formulação desse modelo 
assentado na separação temporal e institucional entre a esfera científica e a esfera econômica” 
(p. 65 - grifo meu). No limite, pode-se afirmar que Bush (1945) exerceu de forma eficiente o 
papel de porta-voz dos interesses e dos valores da comunidade científica norte-americana à 
época. 
Uma das principais ideias que se encontra contida no Relatório de Bush (1945) e 
que remete diretamente aos postulados de Merton (1942) é a concepção de que a ciência 
possui uma lógica e uma dinâmica própria de funcionamento (autonomia e neutralidade), 
assim como de que os processos internos ao universo científico estariam de modo temporal 
separados dos processos posteriores que envolvem a Inovação Tecnológica (CARLOTTO, 
2008). Logo, pode-se dizer que, a partir das concepções de Merton, principalmente a dos 
imperativos institucionais que permeiam a atividade científica, estabelece-se um novo 
entendimento que passa a justificar o investimento na ciência. Essa concepção foi reiterada na 
argumentação desenvolvida por Bush. 
Merton desenvolve na década de 1940, o que chamou de “os imperativos 
institucionais da ciência” e com isso inaugura na década de 1950 a disciplina acadêmica 
denominada “Sociologia da Ciência” (MERTON, 1985). Neste período o autor propõe 
perguntas que estão relacionadas com as concepções de Bush e que foram incorporadas às 
proposições apresentadas em seu Relatório, como por exemplo: De que modo à ciência 
consegue manter-se de forma autônoma e quais consequências e benefícios que isso traz? O 
que a ciência tem de particular e característico em relação às outras esferas sociais? Qual a 
peculiaridade do conhecimento científico e como ele se diferencia do conhecimento 
produzido em outras instituições sociais? Desse modo, conforme a perspectiva de análise de 
Merton, os aspectos sociais externos à atividade da ciência entrariam como elementos que 
viriam a “corromper” ou subverter o funcionamento habitual desse universo, na medida em 
que modificam a prática e a racionalidade que conferem sentido a esse universo, levando-as 
ao erro (BAPTISTA, 2009; LIMA, 1994).   
O olhar que o sociólogo lança sobre o universo da ciência é o de que, essa 
instituição, assim como as demais instituições sociais, apresenta uma estrutura de valores que 
permite a integração, e de normas que reforçam a diretrizes valorativas e de integração, assim 
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como um conjunto complexo de regras que permite materializar valores e normas na 
realização dos objetivos, além de um sistema de intercâmbio, concebido como mecanismo de 
reforço dessas normas e valores morais (FERNÀNDEZ ESQUINA & TORRES ALBERO, 
2009; LORENZI e ANDRADE, 2011). Eis a ideia central do programa sociológico de Merton 
(1973)
13, a saber, o “Ethos científico”.  
Do ponto de vista da sociologia da ciência de Merton (1974, 1970), o ethos seria o 
componente principal da atividade científica, uma vez que caracteriza e diferencia a ciência 
moderna enquanto uma instituição autônoma em relação ao conjunto da sociedade (CUPANI, 
1998; LORENZI e ANDRADE, 2011). Ou seja, o autor enfatiza que os cientistas possuem 
um complexo de normas, valores e comportamentos que, de um lado, produz uma importante 
diferenciação desse grupo com relação ao resto da sociedade e, de outro, se estabelece como 
imperativo moral que orienta os cientistas em suas atividades cotidianas (MERTON, 1970, p. 
641). 
Em outras palavras, de acordo com Merton (1974) e, posteriormente, conforme a 
tradição sociológica formada com base em suas ideias, a atividade científica organiza-se a 
partir de um regime de excelência acadêmica baseado na meritocracia e na revisão por pares, 
regime este que impõe a definição de uma hierarquia social interna ao universo científico, 
caracterizando o modo autônomo do campo da ciência em relação ao restante da sociedade 
(BEN-DAVID, 1977, 1974; LORENZI e ANDRADE, 2011; CUPANI, 1998).  
É importante destacar que os postulados de Merton serviram de base para a 
construção de agendas de pesquisa na sociologia da ciência, as quais giraram em torno, 
principalmente, dos aspectos institucionais da ciência, a saber, a constituição das suas regras 
internas de funcionamento e do seu processo de autonomização social (BEN-DAVID, 1965, 
1974, 1977; SHINN & RAGOUET, 2008). 
Apesar de recomendar a defesa da autonomia da ciência quanto aos seus métodos 
e pesquisas, Merton (1970) enfatiza que a ciência não está totalmente separada do conjunto da 
sociedade. Deste modo, para o autor, apesar da ciência se encontrar ligada à estrutura social, a 
sua autonomia na escolha dos métodos, temas e critérios de avaliação e a sua liberdade de 
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 O arcabouço teórico construído por Merton (1984), particularmente as ideias relativas ao processo inicial de 
institucionalização da ciência, datado do século XVII, ofereceu a compreensão de que esse processo construiu 
um sistema de regras, práticas, normas e valores internos ao universo científico, a partir do qual os agentes 
científicos lidam com a prática científica e com os próprios pares. Logo, entende-se que esse universo seria 
pautado por uma específica organização do trabalho científico e a partir de um regime particular de recompensas 
(MERTON, 1942, 1984, 1970). 
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criação, devem ser preservadas e garantidas, isto é, a ciência deve ter relativa independência 
da estrutura social que a envolve. Assim, o sociólogo avalia que, se a ciência for baseada e 
orientada para satisfazer, por exemplo, a teologia, a economia ou o Estado, ela perde sua 
autonomia e seu potencial, já que ficaria refém destes critérios (MERTON, 1942, 1984). 
Logo, a estabilidade da ciência só poderia ser alcançada a partir da criação de certas barreiras 
contra as mudanças vindas de fora (MERTON, 1970). 
As contribuições de Merton ao estudo da Ciência foram influentes em sua época 
de publicação, mas não se resumiram somente ao espaço acadêmico, uma vez que a tradição 
mertoniana passou a formular recomendações sobre como incentivar o desenvolvimento 
científico e, nesse sentido, alterou os parâmetros até então vigentes na formulação das 
políticas científicas até a década de 1950 (CARLOTTO, 2008). Entre os autores que seguiram 
a tradição mertoniana, destaca-se o sociólogo Ben-David
14
 (1977) que a partir dos anos 1960 
procurou sistematicamente recomendar e enfatizar a necessidade da não interferência no 
campo da ciência como forma de preservar sua qualidade e capacidade de contribuir 
socialmente. Nesse sentido, Carlotto (2008) enfatiza que: 
“Essas recomendações orientaram o desenho de políticas nacionais de ciência e 
tecnologia e a implementação de mecanismos de gestão do trabalho científico em 
empresas e laboratórios privados e, posteriormente, no sistema público. O 
desenvolvimento de dispositivos de controle da produtividade acadêmica, baseados 
na avaliação da quantidade e do impacto das publicações de pesquisadores 
individuais, de instituições científicas ou de países e regiões, é um dos mais 
importantes legados da chamada tradição mertoniana de sociologia da ciência” 
(CARLOTTO, 2008, pp. 33-34). 
Importante registrar que o período em que Merton desenvolve a sua abordagem 
acerca dos “imperativos institucionais da ciência”, também atua junto à burocracia científica 
norte-americana, período marcado pela fase inicial do modelo linear de inovação (GODIN, 
2006) ou modelo linear de organização e desenvolvimento científico e tecnológico. Este 
modelo constitui-se, como sugerem alguns autores, no paradigma inicial da PCT dos países 
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 Ben-David foi um dos principais representantes da tradição clássica acerca das políticas de C&T de caráter 
“não-intervencionistas”, na medida em que, além de ter sido o grande responsável pela sistematização teórica 
dessa tradição, a qual estava implicitamente vinculada a perspectiva mertoniana, acabou se envolvendo, como 
consultor da OCDE, com a própria política científica nos anos 1960-70. Sua orientação, como policy maker, foi 
no sentido de mostrar que uma política científica e tecnológica eficiente seria aquela que conseguisse ser menos 
intervencionista possível, permitindo que a pesquisa científica se desenvolvesse segundo seus próprios critérios 
internos. Como não iremos tratar de forma mais pormenorizada a respeito dessa discussão, quem tiver interesse 
em consultá-la recomenda-se o importante livro de Terry Shinn e Pascal Ragouet (2008). 
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centrais (BAGATTOLLI, 2008; DIAS e DAGNINO, 2007; STOKES, 2005; SHINN & 
RAGOUET, 2008; VELHO, 2010a, 2011).  
Assim, pode-se afirmar que a sociologia mertoniana da ciência permaneceu 
dominante até meados dos anos 1970, quando passou a ser questionada tanto no campo dos 
estudos sociológicos da ciência quanto no âmbito de desenho de políticas e mecanismos de 
gestão da ciência (CARLOTTO, 2008). Desta forma, é possível destacar as críticas 
direcionadas às políticas de caráter não-intervencionista com relação ao campo da ciência, isto 
é, aquelas que priorizam a concepção de que a ciência deveria se autoadministrar, sem, 
portanto, sofrer pressão ou constrangimentos do Estado ou da esfera econômica. Essas 
políticas, que possuem suas raízes nas concepções de Merton e Bush, predominaram a partir 
dos anos 1950 até meados dos 1970, num primeiro momento nos Estados Unidos e, logo em 
seguida, em diversos países europeus e latino-americanos incluindo o Brasil. A partir do final 
dos anos 1970 ocorre uma importante mudança nas concepções que alicerçam as PCTs em 
âmbito mundial. Observa-se o surgimento de uma nova concepção, a saber, o chamado 
“Modelo Interativo”. Este será o tema da próxima seção. 
1.3 O Modelo Interativo  
O Modelo Linear perdurou por aproximadamente três décadas, quando ocorre 
uma importante inflexão no paradigma que orienta a PCT mundial. Observa-se que desde o 
final dos anos 1970 se desenvolveu o argumento de que o Modelo Linear que orientou a 
formulação e implementação das PCTs não seria mais adequado para interpretar o processo de 
obtenção de inovações e proporcionar soluções aos problemas relativos ao desenvolvimento 
econômico e social dos países no contexto da globalização (CONDE e ARAÚJO-JORGE, 
2003; KLINE & ROSENBERG, 1986; RANGEL, 1995, VELHO, 2011).  
Como observa Velho (2004), nas últimas décadas do século XX, com o crescente 
questionamento da relação ofertista-linear entre CT&I, foram desenvolvidos novos modelos 
explicativos sobre a produção e utilização do conhecimento, baseados em agente múltiplos, 
interações múltiplas, etc. Todos esses modelos, em grande medida, apesar de utilizarem 
categorias analítico-conceituais diferenciadas, procuram trabalhar com uma relação “não 
linear” entre as etapas do processo de inovação (VELHO, 2004, 2011), isto é, entre produção 
e comercialização do conhecimento. Isso ocorre na medida em que tais modelos 
compreendem os processos de geração e uso do conhecimento baseado na ciência como sendo 
de natureza muito mais complexa e interativa, envolvendo vários atores localizados e 
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interagindo em contextos sociais particulares, ao mesmo tempo, que enfatizam o papel do 
setor produtivo, da importância das interações entre universidade-empresa e da Inovação 
Tecnológica como elementos centrais no Sistema de C&T. 
Paralelamente, pode-se observar que ao longo das décadas 1980-1990 a economia 
mundial experimentou um intenso processo de reestruturação produtiva e tecnológica e a 
globalização da economia com a internacionalização dos mercados. A dinâmica econômica 
mundial sofreu profundas alterações nesse período, alterações estas que envolveram 
mudanças tecnológicas, organizacionais e institucionais. Conforme Lastres e Cassiolato 
(1995): 
“Neste processo, o fortalecimento das bases construídas das vantagens competitivas 
- englobando a promoção dos recursos ligados ao conhecimento e à capacitação, 
assim como a modernização das estruturas institucionais que facilitam e promovem 
a geração, internalização e difusão de inovações tecnológicas e organizacionais – 
colocou-se como objetivo central da estratégia competitiva das empresas e países” 
(LASTRES e CASSIOLATO, 1995, p. 5). 
Em um curto intervalo de tempo foi possível verificar que o Sistema de C&T em 
âmbito mundial sofreu mudanças importantes e de grande reflexo, inclusive no sistema 
brasileiro. Como resultado dessas transformações, o modelo vigente baseado no gasto militar 
e com ênfase na pesquisa científica básica foi gradativamente substituído por um novo 
modelo orientado para o aumento da competividade das empresas e do setor industrial e para 
a resolução de questões socioeconômicas (DIAS, 2009; MCT/FINEP/PADCT, 1993; 
VIOTTI, 2003). 
O trabalho de Kline e Rosenberg (1986) está inserido no âmbito das novas 
interpretações acerca do processo de inovação, oferecendo renovadas bases de entendimento 
acerca das relações entre CT&I. Esses autores apresentam objeções ao modelo linear de 
inovação e, em contrapartida, introduzem novos pressupostos para o entendimento dessas 
relações e consequentemente oferecem um novo modelo no debate sobre a dinâmica de 
inovação: a saber, o “Modelo Interativo” (chain-linked model). Este modelo procura combinar 
os processos e as interações que ocorrem no interior das empresas e interações entre as 
empresas individuais com o Sistema de C&T mais abrangente em que elas estão inseridas 
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(OCDE, 1997). Segundo Conde e Araújo-Jorge (2003), desde a publicação e difusão do 
Modelo Interativo, o modelo linear de inovação passou a ser considerado superado
15
.  
Segundo o Modelo Interativo, uma parte significativa das Inovações Tecnológicas 
ocorre sem muita participação da pesquisa científica básica ou conhecimento científico novo, 
uma vez que essas inovações tendem a derivar muito mais das iniciativas, feedbacks e 
projetos das empresas que procuram atender as necessidades do mercado (KLINE & 
ROSENBERG, 1986). Por outro lado, Kline & Rosenberg (1986) argumentam que o Modelo 
Linear
16
 se mostrou limitado ao se verificar que os investimentos em P&D não levavam 
automaticamente ao desenvolvimento tecnológico e ao sucesso econômico. O modelo 
interpretativo que os autores introduzem diz respeito à visão segundo a qual a pesquisa básica 
perde centralidade no processo inovativo, visto que o ator central do SNI, o qual aplica o 
conhecimento e realiza a inovação, é a empresa. Por outro lado, observam que a empresa não 
inova sozinha, uma vez que necessita de um ambiente institucional e social propicio para a 
geração de inovação, pois este processo é dinâmico e interativo com a contribuição de 
diversos agentes econômicos e sociais (BALBACHEVSKY, 2010; KLINE & ROSENBERG, 
1986; LEMOS, 2000). O aspecto central deste modelo é a interação e o aprendizado que 
ocorre entre os atores do sistema. Pode-se afirmar que as relações nesse modelo interpretativo 
não se caracterizam como únicas ou de um só tipo e muito menos lineares ou unidirecionais, 
mas sim ocorrem em duas direções, isto é, constituem relações retroalimentares ou interativas 
(CONDE e ARAÚJO-JORGE, 2003).  
Pode-se afirmar que as contribuições do Modelo Interativo dizem respeito 
principalmente ao reconhecimento do papel interativo que o conjunto de atores desempenha 
no SNI. O Modelo Interativo, assim, procura superar a visão de que a universidade é o local 
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 Conforme Conde e Araújo-Jorge (2003): “A constatação de que os investimentos em P&D não levariam 
automaticamente ao desenvolvimento tecnológico, nem ao sucesso econômico do uso da tecnologia e de que 
nada estaria garantido apenas pela invenção de novas técnicas, deixou evidentes as limitações do modelo linear, 
reforçando a emergência das abordagens não-lineares ou interativas. Essas novas abordagens enfatizam então o 
papel central do design, os efeitos de feedback entre as diversas fases do modelo linear anterior e as numerosas 
interações entre ciência, tecnologia e o processo de inovação em todas as fases. (...) O papel central das 
interações entre os diversos agentes dos processos de inovação tornou-se, nas últimas décadas, o ponto de 
convergência de vários estudos teóricos e empíricos do campo da economia da inovação: Freeman (1987, 1994, 
1995), Nelson & Winter (1982), Rosenberg (1982), Dosi (1988), Lundvall, (1988), Nelson (1993)” (p. 730). 
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 As críticas que Kline e Rosenberg (1986) direcionam ao modelo linear de inovação se baseavam no argumento 
de que não existia necessariamente uma precedência lógica e cronológica da pesquisa básica sobre a pesquisa 
aplicada e sobre o desenvolvimento experimental, uma vez que não era necessário ter um avanço na pesquisa 
básica para se produzir avanços tecnológicos (KLINE & ROSENBERG, 1986). Mas, por outro lado, enfatizam 
que a C&T se encontram no cenário contemporâneo tão fortemente interligadas de modo que fica muito difícil 
definir uma fronteira clara e precisa entre ambas as esferas, inclusive no plano das políticas públicas, haja vista 
que em muitos países a PCT e a política econômica e industrial se complementam. 
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exclusivo de produção do conhecimento para a empresa, pois, em muitos casos, acontece 
exatamente o contrário (KLINE & ROSENBERG, 1986).  
Contudo, Kline e Rosenberg (1986) mostram que nos casos em que houve uma 
precedência da tecnologia sobre o conhecimento científico básico, isso não significou que a 
ciência não tenha importância para a produção tecnológica, mas sim de que em alguns casos o 
avanço tecnológico possibilita o desenvolvimento de um grande avanço científico que, por 
sua vez, propicia impulso para o avanço tecnológico. Assim, argumentam que a ciência se 
enriqueceu com o desenvolvimento do conhecimento técnico, na medida em que a tecnologia 
acabou servindo como uma fonte de problemas e questões que precisaram ser resolvidas pela 
ciência. Por conseguinte, os autores enfatizam que muitas limitações técnicas foram superadas 
com o avanço científico e vice-versa por meio de feedbacks (KLINE & ROSENBERG, 1986). 
Ademais, o Modelo Interativo procura destacar o processo dinâmico que se 
encontra na base da produção de conhecimento e da inovação, visto que a pesquisa é 
entendida como uma importante forma de resolver problemas surgidos nos processos de 
desenvolvimento da inovação, ou seja, a pesquisa é vista como uma atividade adjunta ao 
processo de inovação e não como uma precondição para esse (VIOTTI, 2003)
17
. 
A partir desse período, nota-se que a compreensão sobre o funcionamento da 
ciência e do seu processo de aplicação comercial, bem como o seu modelo de PCT 
correspondente, isto é, o Modelo Linear, entra em declínio e numa significativa crise a partir 
no final da década de 1970 (CARLOTTO, 2013, LOPES, 2015). Segundo Velho (2010a, p. 
10) “a hegemonia da versão da ciência ‘fronteira sem fim’ passou a ser questionada desde os 
anos 60, mas com maior fervor nos anos 70”, o que levou a uma significativa reorientação das 
prioridades e das estratégias a serem tomadas para a área de C&T, assim como alterou o 
desenho institucional da PCT.  
Levando-se em consideração os aspectos mencionados, pode-se afirmar que a 
crise pela qual passou o Modelo Linear caracteriza-se como o crescente reconhecimento de 
que o processo de inovação possui um número relativamente grande de dinâmicas e de 
processos, que não se limitam a uma trajetória linear ou unidirecional. Neste sentido, o 
processo de inovação, dada a sua complexidade, passa a exigir um novo conjunto de 
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 Viotti (2003) observa ainda que: “Muitas atividades de pesquisa são motivadas por problemas ou ideias 
inovativas que surgiram na comercialização, na produção, etc., isto é, fora da esfera da pesquisa stricto sensu. 
Quando problemas surgem no processo de inovação, a firma recorre à sua base corrente de conhecimentos e 
capacitações. Quando esta se mostra incapaz de resolvê-los, recorre à pesquisa, que, quando bem sucedida, 
estende aquela base” (p. 59). 
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interações institucionais, iniciativas e de financiamentos do Estado para que tenha êxito, 
tornando o argumento e a orientação das PCTs para a pesquisa básica “desinteressada” e 
“desinformada” das questões socioeconômicas, algo de difícil sustentação e legitimação. 
Nesse momento, consolida-se no interior do Sistema de C&T dos países desenvolvidos a 
concepção que foi amplamente difundida pelas agências de fomento e instituições públicas de 
pesquisa acerca da “ciência útil” (BRAUN, 2006).   
Nesse sentido, observa-se que, na medida em que a produção do conhecimento e o 
seu processo de comercialização passam a ser medidos e administrados como um processo 
único e de acordo com os mesmos critérios econômicos, os governos passam a enxergar a 
relação entre CT&I de outra forma. Em decorrência, pode-se observar que se tornou 
amplamente reconhecida pelos governos a concepção de que seria desnecessária a criação e a 
sustentação de políticas específicas para ambas às etapas do processo produtivo do 
conhecimento, isto é, que reconheceriam diferenças entre a pesquisa científica e a Inovação 
Tecnológica (CARLOTTO, 2013). Afirma-se que é a partir desse novo entendimento, dessa 
nova concepção acerca das relações entre ciência e inovação, que são formuladas e 
implementadas as chamadas Politicas de Inovação, as quais são integradas pela política 
científica, tecnológica e industrial. 
De acordo com Lemos (2000), no caso da União Europeia, as políticas industriais 
e de C&T vêm sendo reorientadas desde a década de 1980 para a promoção da inovação. 
Decorre disso, o estabelecimento de novas formas de entender as políticas científicas e 
tecnológicas e industriais como fazendo parte de um mesmo conjunto. Logo, nota-se a 
crescente ênfase que esses países passaram a direcionar para as políticas de inovação, assim 
como para a coordenação e complementação de políticas setoriais e, sobretudo, na 
constituição dos seus SNIs (LEMOS, 2000). Desde então, particularmente a partir dos anos 
1980, é possível verificar o início de uma importante inflexão, uma linha divisória na forma 
como se concebe e se executa o incentivo público à C&T, notadamente o forte investimento 
que passaram a ter as práticas de inovação (BAGATTOLLI, 2013; VELHO, 2011).  
Na década de 1980 surge uma nova concepção acerca da dinâmica de inovação, a 
chamada “concepção sistêmica”, a qual se tornou complementar ao Modelo Interativo, e que 
começa a ganhar relevância em vários organismos internacionais e por meio de importantes 
documentos como é o caso do Manual de Oslo (OCDE, 1990). De acordo com o Manual de 
Oslo (1990), o conceito de inovação diz respeito a um conjunto de estratégias que visam o 
desenvolvimento socioeconômico, a partir da geração, exploração e difusão do conhecimento. 
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Logo, pode-se afirmar que, de acordo com o Manual, a inovação se constitui como atividade 
que visa transformar o conhecimento científico e tecnológico em produtos ou processos, e 
mais recentemente em novas formas organizacionais e de marketing (OCDE, 2004, p. 5). 
Ressalta-se que a concepção que a partir do final dos anos 1980 se tornará a 
grande referência acerca do debate das PCTs no mundo, a qual possui como referência os 
trabalhos seminais de Freeman (1987), Nelson (1987, 1993) e Lundvall (1992), é a do 
“Sistema Nacional de Inovação” (SNI). Observa-se que esta concepção foi rapidamente 
implementada e difundida pela OCDE em 1984 através do relatório Industry and University, 
New Forms of Cooperation and Communication, e posteriormente, em 1992, no relatório 
intitulado Technology and the economy – the key relationships. Este conceito serviu de 
referência para a elaboração do Manual de Oslo. Conforme Carlotto (2013): 
“O conceito de SNI emergiu na primeira metade dos anos 1980, no âmbito da 
OCDE, no contexto de uma disputa política e teórica em torno do melhor desenho 
de política industrial e científico-tecnológica para os países avançados, da 
interpretação do papel da inovação para o crescimento econômico e do 
reconhecimento da centralidade das instituições sociais na gestão dos mercados. 
Desde então, muitas organizações internacionais — além da própria OCDE, a União 
Europeia, a United Nations Conference on Trade and Development (Unctad), o 
Banco Mundial, entre outras — absorveram o conceito nas suas perspectivas 
analíticas e nas suas recomendações de políticas” (CARLOTTO, 2013, p. 86). 
Portanto, observa-se uma evolução na escolha de modelos de C&T em diferentes 
períodos históricos: Modelo Linear (1950-60), Modelo Interativo (1980) e Modelo Sistêmico 
(1990). “Este último em nível de pesquisa e desenvolvimento tecnológico adquire uma 
importância muito grande no contexto global, marcada pela competitividade e sobrevivência 
na era capitalista” (LIMA, 2009, p. 66). 
É importante destacar que os conceitos de SNI e de Inovação Tecnológica se 
tornam gradativamente reconhecidos por diversos atores sociais, incluindo os Estados 
Nacionais, e também por diferentes blocos econômicos e organizações internacionais, como 
elementos centrais no processo de desenvolvimento socioeconômico das sociedades e da 
manutenção desse desenvolvimento ao longo do tempo (BAUMGARTEN, 2008; 
CASSIOLATO et al, 2003; CASSIOLATO & LASTRES, 1998; NELSON, 2004). Esse 
entendimento fica mais evidente quando se analisa, por exemplo, documentos de organismos 
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internacionais como os da Comissão Europeia
18
, da OCDE e do Banco Mundial
19
, entre 
outras organizações e agências governamentais.  
Constata-se, assim, que a mudança na forma como o Estado financia e avalia a 
C&T, isto é, com foco no processo de conversão do conhecimento em Inovações 
Tecnológicas a partir de uma relação de investimento e retorno, guarda íntimas relações com 
o processo de “transformação do sistema capitalista, a partir da década de 1970, em especial 
em relação à financeirização da economia e ao processo de mundialização do capital 
produtivo, comercial e financeiro” (CARLOTTO, 2008, p. 52).  
Nesse sentido, observa-se que a partir desse período tem-se a “globalização 
econômica” (BACKER, 2005) como resultado do processo de reestruturação das empresas e 
dos mercados financeiros em consequência da crise do sistema capitalista à época 
(CASTELLS, 1999) e por um intenso processo de desenvolvimento científico-tecnológico 
fortemente baseado nas tecnologias da informação e da comunicação (TICs) (FORAY & 
LUNDVALL, 1996; HOBSBAWM, 2009). 
É conveniente destacar que, em razão da emergência desse cenário, tanto as 
políticas de crescimento econômico (ou macroeconômicas) quanto às PCTs dos países 
membros da OCDE passaram a considerar como fundamental em suas dinâmicas a 
transformação do conhecimento em riqueza, isto é, as práticas de inovação (OLIVEIRA, 
2003). Como observa Corder (2004), a partir da década de 1980, em meio ao cenário da 
globalização: 
“Nas políticas dos países da OCDE, por exemplo, têm-se buscado orientações 
capazes de estabelecer, reforçar ou aumentar a interação dos diversos agentes 
envolvidos no processo inovativo – empresas, instituições de pesquisa, 
financiadores, gestores ou agentes de fomente – objetivando a formação de redes de 
geração e transmissão de conhecimentos, o aumento do esforço criativo dos agentes, 
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 A Comissão Europeia é um órgão executivo que defende os interesses gerais da União Europeia (UE). Além 
da legislação, propõe políticas e programas de ação e é responsável por aplicar as decisões do Conselho da União 
Europeia (CUE) e do Parlamento Europeu (PE). Ver: http://ec.europa.eu/index_pt.htm (Acessado em 20 de 
setembro de 2016). 
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 O Banco Mundial passou por uma importante transformação institucional a partir da onda neoliberal do final 
dos anos 1970. Conforme observa Scantinburgo (2013): “As crises dos anos 1970 e 1980 e o ressurgimento de 
políticas estritamente liberais (neoliberalismo) fizeram que o Banco Mundial deixasse de apoiar um modelo de 
desenvolvimento, que tinha na força dos Estados Nacionais o grande fomentador das atividades econômicas, 
para começar a propor políticas liberais, as quais visavam a ajustes fiscais, incentivo ao setor privado e 
liberalização de mercados, fatores estes que em grande medida alteraram a forma com que os países passaram a 
lidar com as políticas públicas” (SCANTINBURGO, 2013, p. 16). 
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a materialização dos resultados em novos produtos, processos e serviços e a própria 
consolidação do SNI, visando ganhos de efetividade” (CORDER, 2004, p. 11). 
Fato é que desde o inicio dos anos 1980 verifica-se a existência de uma percepção 
consensual, inicialmente nas nações desenvolvidas, mas que posteriormente se propagou por 
outros países e economias, segundo a qual a competitividade de qualquer país depende 
crescentemente de sua capacidade de produzir e utilizar novos conhecimentos (VELHO, 
2010a). A partir deste entendimento, a maioria dos países da OCDE passa a investir um 
montante significativo de recursos públicos e privados em programas e atividades que buscam 
produzir novos conhecimentos e gerar inovação (DIAS, 2012; VELHO, 2010a, 2011).  
Dessa maneira, novos dispositivos de incentivo à inovação foram criados e 
desenvolvidos, outros foram revistos e reformulados, práticas de fomento foram atualizadas e 
reforçadas, mecanismos institucionais e instrumentos legais foram aprimorados, como 
também o montante de recursos financeiros destinados às atividades de C&T cresceram 
consideravelmente desde o final dos anos 1970 (BAGATTOLLI, 2008). Entre os novos 
dispositivos criados, destacam-se: I) a adoção crescente de novos mecanismos de fomento que 
induzem a Inovação Tecnológica e a pesquisa em áreas estratégicas; II) a integração 
universidade-empresa para a Inovação Tecnológica; III) a adoção de mecanismos de avaliação 
e acompanhamento com foco nos resultados; IV) a necessidade de criação de redes de 
pesquisa; V) a mudança na legislação que favorece a presença e a mobilidade dos 
pesquisadores nos departamentos de P&D das empresas; VI) a reestruturação da cooperação 
internacional, criando redes de pesquisa entre países desenvolvidos e em desenvolvimento 
(OLIVEIRA, 2003), entre outras importantes iniciativas. Assim, é possível afirmar que desde 
o final da década de 1980, as políticas de fomento à Inovação Tecnológica, passam a adquirir 
crescente importância e legitimidade em âmbito internacional. 
Como consequência dessas importantes mudanças, nas economias avançadas, as 
atividades científicas e tecnológicas passaram por grandes transformações desde meados dos 
anos 1980, na forma de processos que afetaram os rumos da pesquisa científica, o regime de 
trabalho dos pesquisadores e de propriedade intelectual (patenteamento e licenciamento) dos 
resultados das pesquisas (BONACCORSI, 2008; DIAS, 2012; MOWERY & ROSENBERG, 
2005). O entendimento desses processos e de suas consequências revela significativas 
mudanças nas formas de conduzir as atividades científicas e tecnológicas contemporâneas, 
haja vista que apontam para transformações importantes na orientação da PCT a partir desse 
cenário. Observa-se que desde a constituição do Modelo Linear a partir da publicação do 
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Relatório de Bush (1945), o qual deu início ao processo de institucionalização do primeiro 
modelo de PCT no mundo, substantivas mudanças se processaram nessa área.  
Importante registrar que o Brasil não esteve à margem dessas tendências recentes 
e de caráter internacional, e veio incorporá-las e institucionalizá-las em suas políticas de 
CT&I, ao longo da década de 1980. Nesse momento, a conjuntura mundial e os principais 
organismos internacionais, como a OCDE, o Banco Mundial, a Unesco e a Comissão 
Europeia, recomendavam para a importância de adequação dos objetivos e prioridades das 
universidades e dos institutos públicos de pesquisa às necessidades das empresas e do setor 
produtivo como estratégia central para o desenvolvimento econômico e social dos países. O 
Brasil, seguindo as tendências internacionais, tem desde a década de 1950, procurado 
estimular a pesquisa científica e tecnológica, visto que as políticas de C&T implementadas no 
país até a década de 1980, seguiram a lógica do modelo linear de inovação, ao passo que ao 
final dessa década, também seguindo as recomendações internacionais, as políticas de C&T 
tendem a ser gradativamente convertidas em PCTI. 
É interessante notar que a universidade enquanto instituição tradicional produtora 
de conhecimento, vem incorporando, ao longo do século XX, particularmente a partir da 
década de 1950, e mais intensamente desde os anos 1980, novas regras de financiamento e 
compartilhamento de recursos científicos e tecnológicos, o que nos fornece subsídios 
interessantes para se compreender certas tendências ainda em curso em âmbito internacional, 
inclusive no Brasil. Além disso, observa-se uma relação cada vez mais estreita, nas últimas 
duas décadas, entre o processo de globalização e a dinâmica científica e tecnológica, que 
sofreu grandes transformações significativas e traz a marca da internacionalização das 
instituições científicas (ANDRADE, 2009), assim como o modelo dominante de PCTI que foi 
sendo forjado e difundido a partir dos países centrais. Em decorrência, constata-se uma forte 
adesão das instituições científicas nacionais às tendências que se processam em escala 
internacional (BAGATTOLLI, 2008; DIAS e DAGNINO, 2007; VELHO, 2011). 
Dessa maneira, foi possível verificar que essas recomendações internacionais 
produziram significativas mudanças nos desenhos das políticas de C&T a partir do final dos 
anos 1980, como iremos destacar no próximo capítulo sobre o PADCT. Portanto, evidencia-se 
que as atividades que dão suporte ao desenvolvimento da C&T e a Inovação Tecnológica vêm 
recebendo grande atenção no âmbito da PCT brasileira, que a partir da década de 1990 foi se 
convertendo progressivamente em uma política de inovação (BAGATTOLLI, 2013; DIAS, 
2009; PACHECO, 2007; VIOTTI, 2003). 
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1.4 A Economia da Inovação e a Reformulação das PCTs nos 
Países da OCDE (1970-1990) 
O objetivo desta seção é oferecer uma introdução ao debate conceitual sobre a 
Inovação Tecnológica e SNI e relacionar a ascensão desses conceitos na PCT dos países da 
OCDE entre as décadas de 1970-90. Argumenta-se que estes conceitos condicionaram a 
trajetória da PCT em âmbito internacional, na medida em que influenciaram diretamente 
inúmeros organismos e agências governamentais a partir do momento em que foram 
recuperados e difundidos pelos autores neo-schumpeterianos no final da década de 1970 e 
incorporados pela OCDE. Como observa Andrade (2004) a esse respeito: 
“Na esteira das elaborações de Schumpeter, há algumas décadas o termo inovação 
foi cunhado no âmbito da OCDE com vistas a promover uma interação mais efetiva 
entre o setor produtivo e as áreas de pesquisa e conhecimento. Isso ocorreu no 
momento em que a abertura de mercados e o aumento da competitividade 
internacional incitaram empresas e governos a estabelecerem sinergias envolvendo 
pesquisa tecnológica e política industrial, para a manutenção das taxas de 
crescimento econômico” (ANDRADE, 2004, p. 91). 
O “núcleo duro” dessa concepção de inovação argumenta que existe uma estreita 
relação entre produção de conhecimento, inovação e desenvolvimento econômico, e de que a 
atividade de inovação tende a prover o mercado de novos bens de consumo, novos métodos 
de produção, novos mercados e novas formas de organização industrial (OCDE, 2004). Em 
adição, afirma-se que as inovações representam a força endógena que movimenta e 
impulsiona o desenvolvimento capitalista e de que os negócios vivem de “ondas de inovação” 
(SCHUMPETER, 1911). Schumpeter em “Teoria do Desenvolvimento Econômico” (1911) 
atribui à questão da inovação um papel central no processo econômico e, ao fazê-lo, ofereceu 
uma importante contribuição ao que se veio chamar posteriormente de “Teoria da Inovação”. 
Por outro lado, o economista não formulou propriamente uma teoria que buscasse explicar os 
determinantes e os fatores que impulsionam e aceleram a inovação, como foi o caso dos 
autores neo-schumpeterianos. Portanto, estas questões não são objeto de tratamento dado por 
Schumpeter, mas sim pelos autores neo-schumpeterianos ou “Evolucionistas” (FUCK, 2004). 
O argumento central de Schumpeter (1911) é o de que o desenvolvimento 
econômico é conduzido através da inovação e por meio de um processo por ele denominado 
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“Destruição Criadora”20. Segundo o economista, as inovações “radicais” engendram rupturas 
mais intensas, enquanto inovações “incrementais” dão continuidade ao processo de mudança. 
Observa-se que a principal contribuição de Schumpeter para o debate econômico 
foi mostrar que a dinâmica do modo de produção capitalista funciona por meio de rupturas, 
instabilidade e descontinuidades, no advento das suas principais transformações estruturais 
(CONDE e ARAÚJO-JORGE, 2003; FREEMAN, 1988). Por conseguinte, destaca o autor, o 
que impulsiona estas mudanças estruturais do capitalismo é a inovação (SCHUMPETER, 
1911), ou seja, as novas combinações tecnológicas se tornam, em seu entendimento, o 
“motor” do capitalismo contemporâneo. Em última instância, o principal argumento que 
embasa a concepção do economista é o de que as empresas que não lançam produtos ou 
processos inovadores não se mantêm competitivas no mercado, perdendo, consequentemente, 
espaço na esfera econômica (FREEMAN, 1988). Para Schumpeter (1911), portanto, a 
inovação constitui o motor do sistema capitalista, o “fenômeno fundamental” do 
desenvolvimento, uma destruição criadora, na medida em que cria uma ruptura no sistema 
econômico, alterando, desse modo, os padrões de produção, criando diferenciação e vantagens 
competitivas para as empresas que conseguem implementar inovações. Deste modo, 
Schumpeter vai afirmar que a inovação tende a adquirir um papel central no desenvolvimento 
econômico e na manutenção desse desenvolvimento ao longo do tempo (CONDE e 
ARAÚJO-JORGE, 2003; DIAS, 2009; FREEMAN, 1988).  
É possível afirmar que o trabalho de Schumpeter exerceu forte influência sobre as 
teorias da inovação (OCDE, 1997). Deste modo, é importante destacar a grande influência 
que essa concepção de inovação e seu papel no sistema econômico produziram nos autores 
chamados neo-schumpeterianos. Estes, por sua vez, reformularam o conceito de inovação, 
incorporando os determinantes e os fatores que impulsionam e aceleram o processo inovativo. 
Logo, observa-se que a concepção de Inovação Tecnológica que estes autores formulam faz 
referência ao entendimento de que a inovação é o produto da interação de vários atores e 
processos. Em decorrência, afirma-se que esta concepção de inovação influenciou os 
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 De acordo com Schumpeter (1911) a inovação tem a capacidade de provocar uma significativa vantagem 
competitiva dentro do sistema capitalista, na medida em que possibilita destruir o padrão anterior e mudar as 
condições de operação do mercado. Segundo esta formulação, a concorrência eficaz seria feita pela inovação, a 
partir do momento em que se consegue mudar os parâmetros do jogo econômico e da concorrência, destruindo 
velhas estruturas e construindo novas estruturas. Eis aqui a ideia de “Destruição Criadora”. Esta concepção se 
refere à capacidade que a inovação possui em criar novas estruturas, ou seja, abrir novos mercados e possibilitar 
novas formas de acumulação e crescimento em determinados setores da economia, simultaneamente, ao processo 
de destruição das velhas estruturas econômicas e de antigas relações concorrenciais. As empresas são compelidas 
a inovar em virtude dessa ameaça de perder espaço no “jogo” econômico e, eventualmente, de sair desse jogo. 
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principais organismos internacionais e agências governamentais a partir da década de 1970, 
entre os quais, destacam-se: a OCDE, National Science Foundation (NSF - 1950) e a 
Comissão Europeia, influenciando também a criação de documentos de suma importância 
para a PCT mundial, como o Manual de Oslo, o Framework Programme, entre outros. Assim, 
observa-se que o tema da Inovação Tecnológica começa a ganhar maior relevo e crescente 
visibilidade no cenário internacional em meados da década de 1970 nos países centrais do 
capitalismo (CARLOTTO, 2008; LEMOS, 2000). 
O Manual de Oslo (1990) corresponde a uma tentativa de resposta ao desafio 
conceitual colocado pelo novo modelo de inovação (SNI) que surge no final da década de 
1970 e início de 1980. Entre outras coisas, este Manual foi importante por recuperar o 
conceito de inovação cuja formulação inicial remete a Schumpeter e ao começo do século 
XX, conceito este que foi revisto e reformulado pelos autores neo-schumpeterianos
21
. Estes 
autores buscaram ampliar o conceito de inovação a partir de um novo olhar sobre o seu 
processo, qual seja a concepção da Inovação Tecnológica, o qual envolve vários atores e 
instituições. Portanto, pode-se afirmar que este conceito se torna a base a partir do qual é 
estruturado o Manual de Oslo. De acordo com Conde e Araújo-Jorge (2003): 
“Nesse Manual, a política de inovação é considerada um amálgama entre a política 
científica e tecnológica e a política industrial. Ele se apoia na abordagem neo-
schumpeteriana da inovação e no enfoque de Sistema de Inovação, se concentrando 
nos processos de inovação no nível das empresas. O foco da política de inovação se 
deslocaria para enfatizar as relações entre as instituições, buscando identificar os 
processos interativos tanto da criação do conhecimento quanto de sua difusão e 
aplicação. E a inovação é enfocada em termos de interação entre as oportunidades de 
mercado e a base de conhecimentos e as competências das empresas” (CONDE e 
ARAÚJO-JORGE, 2003). 
Observa-se que este entendimento de inovação conquistou grande importância e 
proeminência no debate internacional a partir da crise sistêmica do capitalismo no final dos 
anos 1970. Neste período a produção de novos tipos de bens, de novos processos e modos de 
organização assume centralidade nos processos de acumulação do capital, simultaneamente, 
em que a perspectiva sobre o papel estratégico da Inovação Tecnológica começa 
gradativamente se estender para os países periféricos (BAUMGARTEN, 2008; 
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 Segundo Lemos (2000): “(...) a abordagem neo-schumpeteriana que aponta para uma estreita relação entre o 
crescimento econômico e as mudanças que ocorrem com a introdução e disseminação de inovações tecnológicas 
e organizacionais. Compreende-se, sob esse ponto de vista, que os avanços resultantes de processos inovativos 
são fatores básico na formação dos padrões de transformação da economia, bem como de seu desenvolvimento 
de longo prazo” (LEMOS, 2000, p. 125). 
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HOBSBAWM, 2009; MACIEL, 2002). Portanto, pode-se argumentar que a ascensão da 
concepção de Inovação Tecnológica foi resultado, entre outras coisas, da crise global 
vivenciada pelos Estados Nacionais a partir dos anos 1970, caracterizada pela redução das 
taxas de crescimento econômico, superprodução de mercadorias, crise do petróleo, aumento 
da inflação e desemprego (HOBSBAWM, 2009). 
Nesse sentido, a abordagem que se tornou dominante nos anos 1980 acerca do 
entendimento da relação entre ciência, economia e sociedade, comumente chamada de 
“Teoria da Inovação” ou “Economia da Inovação”, definiu o conceito de Inovação 
Tecnológica fundamentalmente como sendo a “atividade de transformação do conhecimento 
em bens comercializáveis” (FREEMAN & SOETE, 2008), complementando as abordagens 
anteriores. Por outro lado, o conceito faz referência à capacidade que uma empresa tem de 
introduzir no mercado em que atua uma determinada novidade ou algo incremental (OCDE, 
2004). 
É conveniente sublinhar que à medida que as empresas e os Estados Nacionais, 
em especial nos países centrais do capitalismo, começaram a entender que a utilização de 
novas tecnologias poderia ser considerada fator-chave para o crescimento econômico e para o 
avanço social num curto intervalo de tempo, observou-se a consolidação de uma nova 
dinâmica econômica ao longo da segunda metade do século XX em que a Inovação 
Tecnológica ocupa posição central (CARLOTTO, 2013). Desta maneira, observa-se que o 
consenso construído e estabelecido especialmente a partir do final dos anos 1970, acerca do 
papel da inovação no desenvolvimento econômico, fez com que as concepções de Schumpeter 
fossem retomadas e ampliadas (CONDE e ARAÚJO-JORGE, 2003; FUCK, 2004). 
Freeman (1987, 2008), vinculou as instituições sociais como suporte às inovações 
e à política tecnológica, proporcionando uma ampliação do conceito de inovação. Os teóricos 
dos SNIs enfatizam em suas análises o modo como são construídas as relações entre a esfera 
pública e a esfera privada no que concerne ao processo de inovação, ou seja, a ênfase recairá 
sobre as interações entre as instituições de pesquisa e as empresas, passando pelo 
financiamento público do processo de inovação empresarial, procurando ainda dar atenção ao 
desenho institucional de programas e leis orientados para o apoio ao processo de inovação 
(FREEMAN, 2008).  
É importante destacar que Freeman (1987) constatou a crescente importância que 
a inovação adquiriu em muitos países, enquanto atividade econômica fundamental e como 
“motor” do desenvolvimento dessas nações. Pode-se afirmar que o economista propôs uma 
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maior abrangência conceitual acerca da definição de inovação daquela dada por Schumpeter 
(1911) no começo do século XX, ao enfatizar que a inovação deveria ser entendida como 
resultado de importantes interações entre instituições sociais, as quais dão o suporte 
necessário para que a inovação efetivamente ocorra (FREEMAN, 1987; OCDE, 1997). 
Freeman (1995), por outro lado, definiu o SNI com sendo o modo através do qual as 
universidades, institutos de pesquisa (públicos e privados), as empresas e os Estados 
interagem para gerar e difundir Inovações Tecnológicas e organizacionais.  
Percebe-se que o conceito de SNI faz referência fundamentalmente ao conjunto de 
relações sociais e institucionais por meio do qual o conhecimento se transforma em Inovação 
Tecnológica. Isso ocorre na medida em que esse conjunto de relações permite a construção de 
vínculos interativos entre o campo de C&T e o setor produtivo, propiciando melhores 
condições para que exista um efetivo retorno econômico do investimento social realizado na 
área de CT&I (CARLOTTO, 2013; OCDE, 1984, 1999). A crescente aproximação entre 
ambas as áreas sob a forma de uma rede institucional mediada pelas políticas e aparelhos do 
Estado, visa permitir uma diminuição do tempo entre a produção do conhecimento e o seu 
processo de mercantilização, fazendo com que sejam potencializados esses processos com 
vistas à geração e difusão de inovação.  
Portanto, pode-se afirmar que Freeman (1987) teoriza de forma profunda acerca 
do papel da ciência e da tecnologia na dinâmica econômica, ou seja, como atividade passível 
de ser medida segundo critérios econômicos
22
. Por outro lado, é interessante destacar que o 
autor também trabalhou como consultor
23
 da OCDE na década de 1980, participando 
ativamente na construção dos seus indicadores para a C&T (SHARIF, 2006). Dentre suas 
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 Conforme Carlotto (2013): “Essa forma específica de conceituar a atividade científica abre caminho para a 
emergência do problema da eficiência da inovação, pensada como a otimização da transformação de um 
investimento inicial em ciência em retorno econômico sob a forma de inovação tecnológica” (p. 78). 
23
 De fato, como Carlotto (2008) observou: “(...) os mesmos cientistas que, no campo científico, produziam 
artigos e trabalhos em que afirmavam a centralidade do Estado no incentivo à inovação estavam, 
simultaneamente, assumindo postos em grandes agências internacionais – como os países da Organização para a 
Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) – que aconselhavam os Estados a investirem em inovação, 
assumindo um papel ativo na promoção de um arcabouço institucional de incentivo e controle das atividades 
inovativas. Ou ainda, os mesmos que diziam que a inovação é uma atividade econômica como outra qualquer 
podendo, portanto, ser medida e gerenciada em termos de eficiência econômica, estavam desenhando os 
indicadores e os instrumentos de mensuração da ciência, os quais orientaram a criação de mecanismos de gestão 
da inovação” (p. 56). 
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contribuições nesse período, destaca-se a participação na elaboração de uma das versões do 
“Manual de Frascati” (1963-2002)24.  
Desse modo, destaca-se que os autores “neo-schumpeterianos”25 introduziram um 
argumento importante no debate econômico contemporâneo: a saber, de que as Inovações 
Tecnológicas e organizacionais, no cenário da globalização, despontam como fatores 
fundamentais para aumentar a eficiência das empresas tendo em vista o aumento 
de competitividade (OCDE, 1997).  
Levando-se em conta os aspectos observados, verifica-se que a partir dos anos 
1980, ocorre o desenvolvimento de um referencial teórico (conceitos, metodologias e 
concepções) que despertou a sensibilidade de inúmeros pesquisadores e políticos para os 
sistemas de inovação em seus respectivos países ou regiões. Desde então, esse conjunto de 
ideias passou a permear crescentemente a formulação de políticas em C&T. Desse modo, 
nota-se que o conceito de SNI ao se revelar operacional e relativamente adequado à reflexão 
acerca de políticas públicas dos países industrializados, influenciou inúmeros governos e 
organizações internacionais, entre os quais, OCDE, a Comissão Europeia e o Banco Mundial, 
mas também outras tantas organizações empresariais e agências governamentais voltadas para 
o fomento e para o desenvolvimento científico, tecnológico e industrial (CARLOTTO, 2013, 
2008). Constata-se que tais transformações foram baseadas na ideia da constituição dos SNIs, 
a qual, como destacado anteriormente, remonta ao repertório conceitual da literatura em 
Economia da Inovação e a influencia que adquiriu a partir desse período.  
Na visão de Lundvall (1992), por exemplo, a homogeneidade cultural, 
institucional e política são fundamentais para a formação e desenvolvimento do SNI. Dessa 
maneira, percebe-se que o debate em torno do tema do SNI tenderá a destacar particularmente 
o conjunto de relações que o setor público e o setor privado mantêm entre si, isto é, enfatiza 
“desde o contato entre as instituições públicas de pesquisa e empresas até o funcionamento 
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 O Manual de Frascati é “um documento-referência que propõe uma metodologia clara para tratar dados e 
estatísticas referentes à área de P&D e foi preparado e publicado, inicialmente, pela OCDE. É, até hoje, a 
principal referência para estudos, análises, levantamentos e comparações de competitividade entre empresas e 
países no que se refere a atividades de P&D” (FRASCATI, 2002, pp. 6-7). 
25
 Segundo Dagnino e Thomas (2001), a literatura da Economia da Inovação ou como os autores denominam 
“enfoque Evolucionário”, diz respeito a “uma forma de canalizar políticas e instrumentos com o objetivo 
explícito de estimular, tanto nas empresas como nas instituições de P&D, processo de inovação tecnológica 
mediante a difusão de métodos gerenciais” (p. 124). Enfatizam que este enfoque tem como fonte primária de 
inspiração os trabalhos de Schumpeter (1984, 1988), mas também incorpora as contribuições de diversos autores 
como Richard Nelson, Sidney Winter, Christopher Freeman, Giovanni Dosi e Nathan Rosenberg. Essa 
abordagem busca suprir as lacunas deixadas pela teoria ortodoxa (DAGNINO e THOMAS, 2001; DIAS e 
DAGNINO, 2007).  
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público da inovação empresarial, passando pelo desenho institucional de leis e programas 
voltados para o incentivo à inovação” (CARLOTTO, 2008, p. 92). 
Dado o exposto, compreende-se que a versão contemporânea do conceito de 
Inovação Tecnológica elaborada a partir dos anos 1980 pelos autores neo-schumpeterianos ao 
enfatizar o fomento ao progresso tecnológico a partir da criação de um ambiente favorável à 
interação entre instituições de pesquisa, empresas e Estado, no sentido do aumento da 
transferência de tecnologia, da capacitação de recursos humanos para a pesquisa, ofereceu um 
instrumento de central importância para o desenvolvimento das economias e para o avanço 
social dos países (OCDE, 1997).  
Em decorrência, verifica-se que a incorporação de cientistas pelas empresas e a 
adoção de práticas empresariais pelas instituições produtoras de conhecimento, como o 
“empreendedorismo acadêmico” e a “transferência de tecnologia”, se tornam reflexos 
importantes dessa nova maneira de pensar a CT&I, a qual começa gradativamente a ser 
implementada pelos países centrais e difundida pelos organismos internacionais a partir de 
meados da década de 1980.  
Conforme Nelson
26
 (1990), a dinâmica de inovação demanda um amplo processo 
de planejamento e coordenação, e exige também um papel mais dinâmico e sistemático das 
instituições e dos mecanismos de suporte e de coordenação à inovação, sem os quais 
dificilmente se produz inovação. Enfatiza ainda que a base desse processo é o progresso 
técnico e o papel das instituições, mas, principalmente, o papel das relações entre as 
instituições e os mecanismos que dão suporte à inovação (NELSON, 1990). Em decorrência, 
Nelson (1990) ressalta que o processo de inovação integrado, dinâmico e sistemático se 
tornou elemento fundamental para o desenvolvimento das sociedades capitalistas modernas. 
Portanto, conforme o autor seria justamente nesse processo de interação entre as instituições 
que reside o “motor” da sociedade capitalista. Daí o fato, reiterado por Nelson, da importância 
da multiplicidade de instituições envolvidas com o desenvolvimento científico e tecnológico, 
no sentido de buscarem conjunta e integradamente a promoção do desenvolvimento 
econômico e social (NELSON, 1990, 2004). Por último, observa-se que, Nelson (1990) ao 
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 Nelson (1990) é outro importante expoente de tradição neo-schumpeteriana que aprofundou as discussões em 
torno da centralidade do tema da inovação para a sociedade contemporânea. Este autor ofereceu importantes 
contribuições para o debate acerca das relações entre CT&I. Assim como Freeman e Lundvall, Nelson foi um 
importante consultor da OCDE nos anos 1980, participando ativamente na elaboração de inúmeros projetos, 
programas e relatórios. 
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procurar superar as limitações dos modelos e concepções lineares de inovação, enfatiza a 
necessidade de outra compreensão acerca das relações entre ciência, tecnologia e inovação.  
Em decorrência da influência do repertório conceitual produzido pelos autores 
neo-schumpeterianos, observar-se que a partir dos anos 1990 o direcionamento de grandes 
investimentos e recursos para a área de CT&I foi feito em detrimento das políticas de C&T de 
caráter tradicional ou linear (VELHO, 2010a, 2011). De acordo com Carlotto, (2008), em 
estreita relação com essas mudanças, constata-se a introdução de uma concepção nova na 
PCT, a saber, a “concepção de que a atividade de produção e comercialização do 
conhecimento constitui uma atividade econômica como outra qualquer, a qual pode ser 
medida, avaliada e gerenciada segundo padrões de eficiência econômica” (p. 51).  
Conforme Dias e Dagnino (2007) e Dias (2009), no que se refere especificamente 
às políticas públicas, a visão neo-schumpeteriana ou “evolucionista” da Inovação considera 
dois aspectos principais: o primeiro deles refere-se à importância conferida ao aprendizado 
em seu sentido amplo, que depende da cooperação entre os atores sociais que compõem o 
SNI. O segundo aspecto diz respeito ao reconhecimento de que um conjunto de políticas 
públicas coordenadas se tornam essenciais para a promoção de atividades intensivas em 
conhecimento, tendo como objetivo principal o aprimoramento das capacidades das empresas 
privadas e, através disso, possibilitar ganhos de competitividade e, no limite, permitir o 
desenvolvimento econômico (DAGNINO e DIAS, 2007; DIAS, 2009). Percebe-se que o foco 
das recomendações de políticas que partem da literatura da Economia da Inovação é voltado 
para a criação de um elo entre o avanço científico e o avanço tecnológico (BAGATTOLLI, 
2008). 
Assim, a visão da abordagem neo-schumpeteriana procura mostrar que, para o 
avanço científico e tecnológico ser efetivamente convertido em avanço tecnológico e 
Inovações Tecnológicas, e com isso permitir que seja impulsionado o desenvolvimento 
socioeconômico dos países, se faz necessária à elaboração de instrumentos e políticas capazes 
de oferecer apoio sistemático a esse objetivo. Além disso, se faz necessário propiciar a 
constituição de um ambiente institucional favorável ao surgimento de inovações, podendo ser 
alcançada através de reformas econômicas e institucionais, assim como por meio do 
estabelecimento de vínculos sólidos entre as universidades e as empresas. Foi exatamente 
nessa linha que a Comissão Europeia implementou a partir de 1984 o primeiro Framework 
Programme for Research and Technological Development. 
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1.5  O Framework Programme (1984) da Comissão Europeia  
Essa seção busca evidenciar o modo como os conceitos de Inovação Tecnológica 
e de SNI repercutiram na reformulação das PCTs nos países da OCDE entre as décadas de 
1970 e 1990. No caso desses países, os Framework Programmes for Research and 
Technological Development (Programa-Quadro de Pesquisa e Desenvolvimento Tecnológico) 
denominado neste trabalho como Framework Programme (FP)
27
 da Comissão Europeia, serão 
utilizados como exemplos de programas que incorporam esse repertório conceitual e suas 
características.  
Ressalta-se que na seção 3.1, em que se apresenta o PADCT (1984), buscaremos 
mostrar como este Programa se alinha com o Framework Programme (1984), evidenciando o 
processo de espelhamento entre os modelos e políticas implementadas no Brasil, daqueles 
adotados nos países da OCDE. Isto é, observa-se que a políticas relativas a área de C&T no 
Brasil acompanham as tendências internacionais. 
Com relação ao tema dessa seção, observa-se que países europeus como o Reino 
Unido, Alemanha, França, Holanda, Espanha e Itália, entre outros, têm sólida tradição em 
pesquisa científica e inovação (EUROPEAN COMISSION, 2015; OCDE, 1992). Essa 
tradição foi reforçada a partir de 1984 pelos Framework Programmes, Programas estes que 
visam organizar um conjunto amplo de atividades de pesquisa e fomentar o desenvolvimento 
científico e a inovação no espaço europeu e são baseados no argumento de que a inovação é 
uma peça-chave no desenvolvimento das sociedades e de que a cooperação inter-
organizacional, inter-regional e internacional são elementos fundamentais para aumentar a 
competitividade da pesquisa gerada na região e diminuir o atraso tecnológico com relação aos 
Estados Unidos, por meio do estabelecimento da European Research Area (ERA) 
(EUROPEAN COMISSION, 2015). 
A cronologia histórica do Framework Programme mostra que desde a fundação 
da Comunidade Econômica Europeia (CEE) em 1957, buscou-se a constituição de 
instrumentos que visam oferecer forte suporte à pesquisa e a inovação no território europeu, 
sendo criado o 1º Framework Pragramme (FP) em 1984. Esta primeira experiência do 
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 Utiliza-se a sigla em inglês FP para fazer referência ao Framework Programme. A tradução do FP segundo a 
Comissão Europeia é “Programa-Quadro”. As fontes da análise dos FPs são os documentos disponibilizados pela 
Comissão Europeia em seu site oficial. O objetivo nessa seção não é fazer uma avaliação dos programas, mas 
sim oferecer uma visão institucional dos mesmos pelo órgão financiador, no caso, a Comissão Europeia. Uma 
parte do texto apresentado na seção foi extraída da tradução dos documentos publicados no site da Comissão 
Europeia. 
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Programa (1984-1987), buscou financiar programas criados pela União Europeia para apoiar e 
fomentar o desenvolvimento científico e também a inovação. Por outro lado, foi possível 
constatar que os objetivos e as ações específicas dos FPs ao longo de suas trajetórias variam 
entre os períodos de financiamento. Desse modo, observa-se que o FP até a sua 6º edição, 
incorporou períodos de cinco anos, mas a partir de 7º FP, os Programas passaram a ter a 
duração de sete anos. Cada FP possui seus próprios orçamentos e objetivos. Por exemplo, do 
1º FP até o 5º FP, as despesas de cada programa foram feitas em unidades monetárias 
europeias e a partir 6º FP orçamentos subsequentes foram em Euros (EUROPEAN 
COMISSION, 2014).  
O 1º FP foi desenvolvido com o objetivo de ser o principal instrumento de política 
na área de C&T da Comissão Europeia. A criação desse instrumento foi possibilitada via 
acordo entre instituições europeias de pesquisa que concordaram em dedicar recursos 
financeiros para o Programa. Observa-se que ao longo dos últimos 30 anos o orçamento 
relacionado ao FP aumentou de modo significativo graças a participação ativa de vários países 
e instituições colaborativas, por outro lado, pode-se verificar que as prioridades temáticas e o 
apoio financeiro foram adaptadas às necessidades da Comissão Europeia em cada período 
(EUROPEAN COMISSION, 2009). 
Com o objetivo de desenvolver um ambiente institucional e instrumentos capazes 
de oferecer condições para o avanço da pesquisa e da inovação, a Comissão Europeia 
estabeleceu o primeiro 1º FP (1984-1987) com orçamento total dedicado ao programa de € 
3,75 bilhões, o qual foi dividido de acordo com sete objetivos científicos e técnicos: 1) de 
47,2% do orçamento na melhoria da gestão dos recursos energéticos; 2) 28,2% na promoção 
da competitividade industrial; 3) 10,3% na melhoria das condições de vida e trabalho; 4) os 
restantes dos recursos financeiros foram dedicados à promoção da competitividade da 
agricultura (3,5%); 5) a melhoria da gestão das matérias-primas (2,1%); 6) da intensificação 
da ajuda ao desenvolvimento (4,0%); e 7) melhorar a eficácia do potencial científico e técnico 
da Comunidade (2.3 %) (EUROPEAN COMISSION, 1984).  
Em 1986, o Ato Único Europeu  (Single European Act. - SEA) foi aprovado com 
o objetivo de “reforçar as bases científicas e tecnológicas da indústria europeia e favorecer a 
tornar-se mais competitiva a nível internacional” (EUROPEAN COMISSION, 2015). A SEA 
introduziu um novo objetivo para 2º FP (1987-1990): coesão econômica e social da 
Comunidade Europeia. O orçamento total para o 2º FP foi de € 5,4 bilhões dedicados para os 
seguintes objetivos: 1) Um mercado mais amplo e voltado para a sociedade de informação e 
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comunicação (42,2%); 2) Energia (21%); 3) Modernização dos setores industriais (15,7%); 4) 
e outros, tais como, a qualidade de vida e a melhoria da cooperação europeia em C&T (5,3%) 
(EUROPEAN COMISSION, 1987).  
O 3º FP (1991-1994) teve um orçamento total de € 6,6 bilhões e seu objetivo 
principal foi fortalecer e desenvolver a base científica e tecnológica da indústria europeia e 
incentivá-la a tornar-se mais competitiva a nível internacional, apoiando também pequenas e 
médias empresas por meio de parcerias em P&D com centros de pesquisa e universidades. Ou 
seja, um dos principais focos do 3º FP foi incentivar a competitividade das indústrias 
europeias em uma escala global, apoiando empresas, centros de pesquisa e universidades nas 
suas atividades de P&D. Esse programa focalizava as seguintes atividades: 1) Tecnologias da 
informação e comunicação (TICs); 2) Tecnologias industriais e de materiais; 3) Gestão de 
recursos naturais; 4) Meio ambiente; 5) Energia; e 6) C&T (EUROPEAN COMISSION, 
1991). Observa-se pela análise dos Programas que, até a sua 3ª versão, o objetivo geral é o 
mesmo, o que mudam são as formas de incentivo. 
A característica mais diferenciada do 3º FP foi o Co-operative research projects 
(“CRAFT”). Desde a década de 1990, a União Europeia procura financiar por meio dos seus 
sucessivos programas comunitários de P&D, os projetos denominados CRAFT. O objetivo 
destes projetos é apoiar as necessidades das pequenas e médias empresas (PME) com relação 
às atividades de P&D, facilitar a cooperação transnacional em atividades de P&D entre PME 
e fomentar a cooperação entre as PME e a pesquisa europeia. Devido aos projetos CRAFT, as 
PMEs de toda a União Europeia puderam associar-se para criar projetos de P&D e inovação. 
O 4º FP foi executado de 1994 a 1998 e mostrou um aumento no orçamento, 
sendo duplicado em comparação com o 3º FP (€ 13,100 bilhões). Algumas das principais 
alterações introduzidas foram: além das modificações das áreas de pesquisa existentes (TICs; 
tecnologias industriais; meio ambiente; ciências e tecnologias; energia; transportes; e pesquisa 
direcionada a mudança socioeconômica), foram estabelecidos canais de cooperação com 
países e organizações internacionais fora da União Europeia. No 4º FP foram abordadas as 
seguintes atividades: I) P&D e progresso tecnológico; II) Cooperação entre países associados 
e organizações internacionais; III) Divulgação científica; IV) Mobilidades de pesquisadores e 
criação de redes de pesquisa (EUROPEAN COMISSION, 1994). Ao estimular a mobilidade 
dos pesquisadores e a criação de redes europeias de pesquisa, a Comissão Europeia buscou 
fornecer a esses pesquisadores oportunidades de partilha de conhecimentos entre as 
disciplinas e entre os países com o objetivo de prepará-los para enfrentar os desafios do 
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mundo globalizado. Além disso, essas atividades representaram uma importante ferramenta 
para ampliar e estender a qualidade da pesquisa europeia em escala global e maximizar o 
potencial do sistema de pesquisa europeu (EUROPEAN COMISSION, 2009).  
Com um orçamento total de € 14,960 bilhões, o 5º FP (1998-2002) representou 
uma ruptura com relação à concepção do 1º FP, uma vez que procurou responder diretamente 
aos principais desafios socioeconômicos da União Europeia no período. Foram três os 
critérios principais, a saber: I) Objetivos socioeconômicos; II) Desenvolvimento econômico e 
novas perspectivas em C&T; e III) Inovação no território europeu. Para maximizar o seu 
impacto socioeconômico, o 5º FP se concentrou em quatro programas temáticos: 1) Qualidade 
de vida e gestão dos recursos vivos; 2) Sociedade da informação; 3) Tecnologias competitivas 
e de fácil utilização, e 4) Crescimento competitivo e sustentável (energia, ambiente e 
desenvolvimento sustentável) (EUROPEAN COMISSION, 1998). 
 Dentro do 5º FP foram desenvolvidos quatro programas horizontais 
complementares: I) Afirmar o papel internacional da Comunidade de Pesquisa Europeia; II) 
Promover a inovação e incentivar a participação das pequenas e médias empresas; III) 
Incentivar a formação de redes de pesquisa de diferentes países; IV) Aumentar o potencial 
humano de pesquisa, alavancar a base de conhecimentos socioeconômicos e intensificar o 
progresso tecnológico. Observa-se que a característica inovadora do 5º FP foi o conceito 
de “ações-chave”, definido como um conjunto de projetos de caráter científico orientado para 
disciplinas tecnológicas que buscam abordar e resolver um problema específico e em comum. 
Isto é, o 5º FP foi concebido para buscar a resolução de problemas e responder de forma 
eficiente aos principais desafios socioeconômicos enfrentados pela União Europeia ao final da 
década de 1990. 
O 6º FP (2002-2006), com um orçamento total de € 19,3 bilhões, teve dois 
objetivos principais: I) Contribuir diretamente para a criação de um Espaço Europeu de 
Pesquisa (EEP), procurando melhorar, integrar e coordenar a pesquisa na Europa; II) Reforçar 
as bases científicas e tecnológicas da indústria e incentivar a sua competividade internacional, 
assim como promover programas de pesquisa para apoiar outras políticas como, por exemplo, 
a política econômica e a política industrial da União Europeia. Eram previstas ainda 
possibilidades de financiamento para organizações de países associados. O objetivo central do 
6º FP é tornar a economia europeia mais competitiva e dinâmica, baseada no conhecimento, e 
capaz de oferecer condições para o crescimento sustentável, ou seja, com mais empregos e 
maior coesão social (EUROPEAN COMISSION, 2002). 
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O 6º FP foi dividido em três blocos principais de atividades: I) Orientação e 
integração da pesquisa europeia (pesquisa interdisciplinar); II) Estruturação do Espaço 
Europeu de Pesquisa (EEP); e III) Reforço das bases do EEP. O 6º FP foi caracterizado pela 
introdução de dois novos instrumentos: projetos integrados e redes de pesquisa. O primeiro 
instrumento foi composto por projetos que visam reunir um conjunto de recursos centrados 
em objetivos específicos para aumentar a competitividade da União Europeia e oferecer 
respostas às principais necessidades da sociedade. O segundo instrumento visa integrar o 
conjunto de recursos e competências disponíveis no cenário europeu, ligando parceiros em 
torno de um programa comum de atividades (EUROPEAN COMISSION, 2002, 2009, 2014).  
O 7º PF (2007-2013), com um orçamento total de mais de € 55,9 bilhões, 
representa um aumento substancial em comparação com o 6º FP. O 7º FP foi implementado 
para atender às necessidades da Europa em termos de emprego e de competitividade e manter 
a liderança na economia do conhecimento global. O Programa foi estruturado por meio de 
cinco blocos principais: I) Cooperação; II) Ideias; III) Pessoas; IV) Capacidades; e V) 
Pesquisa Nuclear. Um aspecto central do 7º FP foi o caráter “transnacional” de muitas de suas 
ações: as atividades tiveram de ser realizadas por meio de consórcios, incluindo participantes 
de diferentes Estados-Membros, instituições e/ou países associados (EUROPEAN 
COMISSION, 2007).  
Desde 1º de janeiro 2014 um novo FP foi introduzido e denominado Horizon 
2020. Este programa será executado até o final de 2020 e é o maior programa de 
financiamento à pesquisa e inovação da União Europeia, com um orçamento total de cerca de 
80 bilhões de euros de fundos disponíveis. Projetos de pesquisa em colaboração de grande 
porte foram financiados especialmente no 6º FP e no 7º FP. Estes eram compostos por um 
mínimo de três parceiros provenientes de três países diferentes de Estados associados, e havia 
também a possibilidade de participação de outros parceiros. Os projetos duravam em torno de 
três a cinco anos, mas não existia um limite superior definido. O orçamento concedido pela 
Comissão Europeia pode atingir várias dezenas de milhões de euros, pagos como uma fração 
dos custos reais gastos pelos participantes. Uma das principais características que foi definida 
a partir do 6º FP é a exigência, por parte da Comissão Europeia, de uma forte participação de 
pequenas e médias empresas para converter os resultados da P&D em produtos ou serviços 
comercialmente viáveis, ou seja, em Inovação Tecnológica (EUROPEAN COMISSION, 
2009, 2014). 
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O 8º FP ou Horizon 2020 (2014-2020) volta-se particularmente para o 
desenvolvimento tecnológico e para a inovação. O nome do programa foi modificado para 
Framework Programme for Research and Innovation ou “Programa-Quadro de Pesquisa e 
Inovação”. Assim como os FPs anteriores, o 8º FP é implementado pela Comissão Europeia, o 
órgão executivo da União Europeia, quer por várias direções internas, tais como a Direção 
Geral de Pesquisa e Inovação (DGRTD) ou a Direção Geral de redes de comunicações ou por 
agências executivas, como a Agência Executiva de Pesquisa (REA), a Agência de execução 
para as PME (EASME), ou a Agência Executiva do CEI (ERCEA). Portanto, o objetivo do FP 
consiste em coordenar as políticas nacionais de pesquisa e partilhar o financiamento da 
P&D&I. O 8º FP é visto como um instrumento de política fundamental para implementar 
iniciativas políticas importantes da União Europeia, como a “Europa 2020” e “União da 
Inovação”, entre outras. O programa fornecerá uma estimativa de € 80 bilhões em 
financiamento, um aumento de 23% com relação ao 7º FP (EUROPEAN COMISSION, 
2014).  Deste modo, o Horizon 2020 concede subvenções a projetos de pesquisa e inovação 
por meio de convites abertos e concorrenciais à apresentação de propostas. Por outro lado, 
entidades jurídicas de países externos a União Europeia são elegíveis para apresentar 
propostas de projetos para essas chamadas e suas participações são fortemente estimuladas. 
Os participantes dos Estados membros (países da União Europeia) associados ao Horizon 
2020 são automaticamente financiados. Países associados terão que assinar um acordo de 
associação. Até a data de 2014, 14 países estavam associados ao Horizon 2020, que permite 
acesso aberto aos resultados da pesquisa, a fim de criar uma maior eficiência, melhorar a 
transparência e acelerar a inovação (EUROPEAN COMISSION, 2014).  
A estrutura do Horizon 2020 consiste em três áreas principais de pesquisa que são 
chamados de “pilares”: I) O primeiro pilar, Excelente Science, concentra-se na pesquisa 
básica e tem um orçamento de 24 bilhões de euros. O Conselho Europeu de Investigação 
(ERC) oferece 13 milhões de euros a pesquisadores e equipes de pesquisadores com base na 
excelência científica dos candidatos; II) O segundo pilar é “Liderança Industrial”, com um 
orçamento de 14 bilhões de euros. Esse pilar é composto por seis subprogramas dentro de 
“Liderança em tecnologias facilitadoras e industriais”: 1) Tecnologias de informação e 
comunicação (TICs); 2) Nanotecnologias; 3) Materiais avançados; 4) Fabricação e 
processamento avançado; e 5) Biotecnologia; III) O terceiro pilar é um fundo de possíveis 
soluções para problemas sociais e econômicos, o qual é chamado de “Desafios Sociais”, nos 
sete subprogramas seguintes: 1) Saúde (€ 7,5 bilhões); 2) Alimentos, água, silvicultura, 
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bioeconomia (€ 3,8 bilhões); 3) Energia (€ 5,9 bilhões); 4) Transportes (€ 6,3 bilhões); 5) 
Ação climática, meio ambiente, eficiência dos recursos e matérias-primas (€ 3,1 bilhões); 6) 
sociedade europeia (€ 1,3 bilhões); e 7) Segurança (€ 1,7 bilhões). Este pilar também financia 
temas como “Ciência com e para a sociedade” (€ 0,5 bilhões) e “difusão da excelência e 
alargamento da participação” (€ 0,8 bilhões). A estrutura segue o programa anterior (7º FP, 
2007-2013) para o nível dos subprogramas no âmbito dos pilares. No pilar industrial, o 
objetivo é encontrar formas de modernizar indústrias europeias que foram vítimas de um 
mercado europeu fragmentado (EUROPEAN COMISSION, 2014). 
A realização de políticas europeias que visam à criação e implementação de 
programas de pesquisa cooperativos é uma obrigação decorrente do “Tratado de Amsterdã”28, 
que inclui um capítulo sobre a investigação e desenvolvimento tecnológico. Os programas são 
definidos por funcionários da Comissão Europeia, sendo estes auxiliados por vários outros 
grupos oficiais e de consultoria. Por exemplo, para aconselhar a Comissão Europeia sobre a 
estratégia geral a ser seguida e para a realização de divulgação e de comunicação de 
prioridades temáticas, foi criada o Grupo Consultivo de Tecnologias da Sociedade da 
Informação (ISTAG) (EUROPEAN COMISSION, 2015). 
A analise da trajetória dos FPs revela que a Comissão Europeia procurou criar e 
implementar de forma crescente alguns mecanismos inovadores: I) novos mecanismos de 
fomento que induzem a Inovação Tecnológica; II) reforço e institucionalização das parcerias 
entre universidades e empresas, tendo como foco áreas vistas como estratégicas e orientadas 
para a Inovação Tecnológica; II) a adoção de mecanismos de avaliação e acompanhamento 
com foco nos resultados e no impacto socioeconômico; III) criação de redes de pesquisa 
colaborativas entre os países europeus e países associados; IV) alteração na legislação que 
facilita e apoia a presença e a mobilidade dos pesquisadores nos departamentos de P&D das 
empresas; entre outras importantes iniciativas. Deste modo, observa-se que, desde a criação 
do 1º FP em 1984, as políticas de apoio e incentivo à Inovação Tecnológica, adquirirem 
crescente importância e legitimidade no debate internacional sobre PCTI e CT&I. 
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 Assinado em 2 de outubro de 1997 e em vigor a partir de 1 de maio de 1999, o Tratado de Amsterdã buscava 
modificar algumas disposições do Tratado da União Europeia (1993) e orientava-se para uma reforma das 
instituições europeias e para o estabelecimento de políticas comunitárias na Europa (EUROPEAN UNION, 
2015). 
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-Reforçar as bases de C&T da indústria europeia e apoiar a 
P&D empresarial, com o objetivo de tornar a indústria e o setor 
empresarial europeu mais competitivo; 








-Reforçar as bases de C&T da indústria europeia e incentivá-la 
a tornar-se mais competitiva a nível internacional; 
-TICs e telecomunicação; Energia; pesquisa médica; materiais 
avançados; Modernização do setor industrial; cooperação 
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-Reforçar as bases de C&T da indústria europeia; apoiar as 
empresas, centros de pesquisa, universidades e suas atividades 
de P&D; cooperação universidade-empresa; 
-TICs; tecnologias industriais e novos materiais; meio ambiente; 








-Alavancar a capacidade de P&D e inovação da UE; reforças 
os vínculos entre universidade e empresas; 
-TICs; tecnologias industriais; meio ambiente; ciências da vida; 







-Responder aos principais desafios socioeconômicos da 
UE; inovação para o desenvolvimento socioeconômico; Ações-
chave: problemas concretos; abordagens multidisciplinares; 
-P&D e inovação; abordagem sistêmica e interativa (redes de 
pesquisa); agricultura; TICs, inovação de produtos e processos; 







-Incentivar a inovação; reforçar as bases científicas e 
tecnológicas da indústria e incentivar a sua competitividade 
internacional, promovendo simultaneamente atividades de 
pesquisa em apoio a outras políticas da UE; 
-Ciências da vida; genômica e biotecnologia; nanotecnologia; 
materiais multifuncionais; Qualidade e segurança dos 
alimentos; desenvolvimento sustentável e alterações globais; 








-Responder às necessidades da Europa em termos de emprego 
e competitividade; manter a liderança na economia do 
conhecimento; promover simultaneamente as atividades de 
pesquisa e inovação em apoio a outras políticas da UE; 
-Saúde; alimentos, agricultura; biotecnologia; TICs; 
nanotecnologia; materiais e novas tecnologias de produção; 
energia; meio ambiente e mudanças climáticas; transporte; 







-Reforçar a excelência em pesquisa e inovação; atingir 
liderança industrial; e abordar os desafios da economia baseada 
no conhecimento; 
-Excelência científica; liderança industrial; atividades de 
pesquisa ligadas à inovação tecnológica; pesquisa 
interdisciplinar e tecnologias inovadoras; energia limpa; 
parcerias tecnológicas; desafios sociais; 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados e informações dos arquivos da Comissão Europeia. 
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1.6 Considerações finais 
A partir da discussão realizada neste capítulo, conclui-se que a evolução histórica 
da PCT está diretamente articulada com a evolução do conceito dominante de ciência. Isto é, 
se, por um lado, os instrumentos e as formas de gestão da C&T definem a PCT num 
determinado momento, por outro, estes instrumentos e formas de gestão estariam diretamente 
articulados com o conceito dominante de ciência produzido em um contexto histórico 
particular. Além disso, verifica-se que, na medida em que o conceito dominante de ciência 
tende a ser internacional, também as políticas de C&T que tal conceito suscita se tornam 
também internacionais. Portanto, observa-se que a difusão destas ideias ocorre por intermédio 
de relações internacionais em PCT, isto é, por meio de contatos em âmbito internacional e 
mediados por organismos internacionais (VELHO, 2010a, 2011). Em outras palavras, 
verifica-se a ocorrência de um processo de internacionalização do modelo de PCT e de formas 
de gestão da ciência, ou seja, observa-se crescentemente um espelhamento das políticas de 
C&T dos países da OCDE com relação a vários outros países, inclusive o Brasil. 
Nesse sentido, é importante destacar que, a partir dos anos 1980, no momento em 
que os processos de globalização da economia e ascensão da ideologia neoliberal 
(privatização, desregulamentação, Estado mínimo) consolidam-se nos países centrais, 
observa-se o desenvolvimento de uma nova concepção de ciência. Nesse momento, ocorre 
que a atividade científica passa a ser vista como uma prática socialmente contextualizada e, 
portanto, construída socialmente. Por outro lado, devido a influência da literatura da 
Economia da Inovação e sua abordagem dos SNIs, a CT&I passam a ser concebidas por 
vários Estados Nacionais como saberes que são produzidos na interface de relações entre tipos 
variados de agentes, entre os quais, as universidades e as empresas.  
Verifica-se que esses conhecimentos passam paulatinamente a se adaptar as 
exigências do mercado e da indústria, atendendo a diferentes necessidades e demandas. Deste 
modo, afirma-se que as concessões econômicas a empresas (subvenções) para o 
desenvolvimento de atividades de P&D e Inovação Tecnológica rompem com os paradigmas 
anteriores vinculados ao Modelo Linear (VELHO, 2010a; 2011)
29
. Ademais, Velho (2010a) 
vai mostrar que: 
                                                          
29
 Velho (2010a) observa que: “A emergência da concepção de ciência socialmente contextualizada coincidiu 
com questionamentos importantes, de economistas e historiadores da tecnologia sobre o modelo linear de 
inovação. Esses estudos argumentavam fortemente, e com evidencias empíricas, que a tecnologia – e seus 
artefatos – não são criados pela ciência” (p. 31). 
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“A abordagem associada aos modelos sistêmicos, interativos, está sendo absorvida 
por analistas e formuladores ou executores de política. Os instrumentos de 
financiamento buscam apoiar projetos interdisciplinares e interinstitucionais (atores 
trabalhando em contextos institucionais diversos), com destaque para programas de 
colaboração entre o setor público de pesquisa e o setor privado. Atores principais 
agora envolvem, além de pesquisadores, também os políticos e servidores públicos, 
economistas, especialistas em marketing, industriais – até a composição dos comitês 
e painéis para alocação de recursos e avaliação da PCTI reflete essa multiplicidade 
de atores sociais” (p. 15). 
Pode-se afirmar com Velho (2011), que para cada um dos paradigmas científicos 
que se desenvolvem em um período histórico particular, apresentam-se o conceito dominante 
de ciência e outras categorias de análise derivadas de tal conceito. De fato, para cada período 
se estabelece quem produz conhecimento científico, a visão legítima da relação entre ciência, 
tecnologia e sociedade e a lógica e os objetivos da PCTI (VELHO, 2010a, 2011).  
Assim, procurou-se destacar nesse capítulo que o conceito de ciência de Merton 
(1942, 1974) e os conceitos e o modelo subsumido nas recomendações de Bush (1945) acerca 
das bases do paradigma linear da PCT, ilustram essa dinâmica. Por outro lado, buscou-se 
retratar que os autores neo-schumpeterianos passaram a influenciar a formulação das PCTs e 

















2. A Trajetória de Institucionalização da PCT no Brasil (1951-
1985) 
O objetivo deste capítulo é analisar as principais características da PCT brasileira 
conformadas ao longo de sua trajetória institucional, como também destacar os processos que 
levaram às mudanças ocorridas ao longo dessa trajetória. Está análise busca enfocar o período 
entre a constituição inicial da PCT, com a criação do Conselho Nacional de Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico (CNPq), da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 
Superior (CAPES)
30
, ambos de 1951, da Fundação de Amparo à pesquisa do Estado de São 
Paulo (FAPESP)
31
 de 1960, e da Financiadora de Estudos e Projetos (FINEP) de 1967, assim 
como de outros importantes programas e instrumentos de apoio a C&T, nas décadas de 1960-
70, até a criação do PADCT em 1984 e do Ministério da Ciência e Tecnologia (MCT) em 
1985.  
Segundo vários autores (DIAS, 2012; LIMA, 2008; MOTOYAMA et al, 2004; 
SCHWARTZMAN et al, 1995), a maior parte do Sistema de C&T brasileiro, assim como a 
definição de uma PCT explícita, só começam a ser concretamente constituídos com o 
Governo Militar, no mandato de Castelo Branco (1964-1967) e posteriormente 
institucionalizados com Costa e Silva (1967-1969). Tendo isto em vista, destaca-se na seção 
que segue o modo como ocorreu o processo de institucionalização da PCT a partir da criação 
do CNPq e, posteriormente, observa-se como este processo se desenvolveu ao longo do 
período militar (1964-1985), dando atenção sobre as visões e concepções que embasaram a 
formulação da PCT no período analisado. 
2.1 A Institucionalização da PCT no Brasil: O Modelo Linear e os 
Antecedentes da PCTI  
O objetivo desta seção é apresentar o processo inicial de institucionalização da 
PCT brasileira e o papel do CNPq nesse processo. Argumenta-se que a criação desta agência 
federal inaugura a institucionalização da PCT no Brasil, que, desde a sua criação em 1951, 
desempenha papel central no Sistema de C&T do país (SCHWARTZMAN et al, 1995). Deste 
modo, entende-se que a institucionalização da PCT brasileira vai ocorrer, mesmo que ainda de 
                                                          
30
 Essa instituição foi criada com vistas a estimular a qualificação do corpo docente das universidades públicas 
do país. 
31
 Como a Fapesp não pertence ao escopo dessa pesquisa, para maiores detalhes a respeito da criação e atuação 
dessa importante fundação, ver Petrucci (1993). 
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modo incipiente nesse momento, a partir da década de 1950, visto que a partir desse momento 
o Estado brasileiro inicia o apoio às atividades de C&T de modo coordenado e sistemático 
(DIAS, 2009; LOPES, 2015; MOREL, 1979), ao mesmo tempo, que ocorre a definição de um 
arcabouço institucional para a área, mas que somente será consolidado posteriormente na 
década de 1970, com a implementação do Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e 
Tecnológico (FNDCT) criado em 1969, mas em operação somente a partir de 1971, através da 
FINEP. 
Conforme apresentado no primeiro capítulo, no cenário internacional, a década de 
1950 foi fortemente marcada, em quase todos os setores, pelos interesses estratégicos do 
Estado, notadamente a questão militar-nuclear, aspecto este emulado pela PCT brasileira: 
“Assim, à semelhança do que acontecia no resto do mundo, parte da ciência brasileira 
associava-se ao projeto nacionalista e enfatizava a questão nuclear” (CARLOTTO, 2008, p. 
150). Por outro lado, como também retratado no capítulo anterior, este período foi fortemente 
marcado pela concepção de que a ciência constitui o motor do desenvolvimento 
socioeconômico dos países. 
A criação do CNPq em 1951 (Lei nº 1.310/51) é reconhecida como o marco mais 
importante no processo de consolidação do aparato institucional na área de C&T no Brasil 
(DIAS, 2009, MOREL, 1979; MOTOYAMA et al, 2004), sendo a sua missão inicial 
“promover e estimular o desenvolvimento da investigação científica e tecnológica em 
qualquer domínio do conhecimento” (Artigo 1º). A fase inicial do CNPq é marcada pelo apoio 
à pesquisa científica de caráter militar (DIAS, 2008; MOREL, 1979). Esta agência 
desempenhou ao longo de sua história papel primordial na elaboração e na condução da 
agenda de PCT brasileira, papel este que será discutido ao longo desta seção. A criação de 
outras agências governamentais de C&T no Brasil, tais como a CAPES, a FINEP e a 
FAPESP, contribuirão para a institucionalização da PCT brasileira ao longo da década de 
1960, as quais tiveram como objetivo estabelecer canais efetivos de apoio e financiamento à 
pesquisa, uma reivindicação antiga da comunidade científica do país (DIAS, 2012; MOREL, 
1979).  
A despeito do fato de existir, nesse período, uma acentuada tensão entre a 
racionalidade científica que prescrevia que a ciência deveria ter preservada a sua autonomia e 
função social (imperativos institucionais mertonianos) e os interesses políticos e militares do 
Estado brasileiro, a preservação da autonomia da C&T não implicou na separação dessas 
atividades com relação a determinados interesses políticos e econômicos, e no caso do 
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contexto do pós-guerra, principalmente aos interesses conectados à capacitação militar dos 
países (MOREL, 1979; VIOTTI, 2008).  
A combinação de um contexto internacional marcado pela questão militar-nuclear, 
a demanda científica e tecnológica do setor produtivo em expansão nas décadas de 1950-60 e 
os objetivos estratégicos de desenvolvimento econômico e militar do Estado brasileiro, 
constituíram o contexto político-social de criação e estabelecimento das agências de 
financiamento à pesquisa no país (DIAS, 2008; MOREL, 1979). Ademais, é preciso salientar 
a importância que a racionalidade baseada no modelo linear de inovação
32
 havia adquirido no 
âmbito da formulação das políticas de C&T no Brasil nesse período (DIAS, 2012).  
Tendo em vista este cenário, pode-se observar o aparecimento de uma dinâmica 
que se tornaria cada vez mais acentuada ao longo da segunda metade do século XX, trata-se 
da emulação das concepções que embasam a formulação da política C&T dos países da 
OCDE pelo governo brasileiro, devido ao processo de “internacionalização do modelo 
dominante de PCT” (VELHO, 2010), o qual foi difundido por organismos internacionais. 
Nesse sentido, nota-se que a criação da CAPES e do CNPq sintetizava a 
concepção difundida à época, incorporada na PCT dominante no mundo, segundo a qual o 
avanço da ciência é condição necessária para o desenvolvimento do Brasil, racionalidade esta 
expressa na visão linear da dinâmica da ciência e da inovação. Eis a ideia central que marca o 
período inicial de institucionalização da PCT brasileira: a ciência como “motor” do progresso 
(VELHO, 2010a, 2011). É possível afirmar que esta concepção estava alinhada ao que se 
concebia e se praticava no mundo à época. Observa-se que foi este o fator que garantiu a 
manutenção e a expansão dos financiamentos públicos para a ciência e a tecnologia durante as 
décadas seguintes (DIAS, 2010), garantindo à comunidade científica de vários países o 
estabelecimento de canais efetivos de financiamento e de relativa autonomia (BAGATTOLLI, 
2013; DIAS, 2012; LOPES, 2015).  
Dias (2010) destaca que a criação dessas instituições: “Estava, portanto, alinhada 
à racionalidade da política científica e tecnológica norte-americana, difundida por organismos 
internacionais” (p. 73), particularmente pela Unesco e pela Organização dos Estados 
Americanos (OEA). Assim, o processo de institucionalização da PCT no Brasil se deu logo 
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 A partir da década de 1950, a concepção ou racionalidade que embasa a formulação da PCT nos países 
centrais do capitalismo, ou seja, a visão ofertista-linear passa a ser difundida e incorporada pelas instituições 
públicas de vários países latino-americanos, inclusive as brasileiras (DIAS e DAGNINO, 2007). 
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em seguida a criação das instituições e políticas voltadas para a ciência em nível internacional 
(DIAS, 2009, 2012; MOREL, 1979).  
O processo inicial de institucionalização da PCT brasileira visou a criação de uma 
estrutura estatal de apoio à ciência. Entre as instituições que reivindicavam a criação do CNPq 
e da CAPES, pode-se citar: a Academia Brasileira de Ciência (ABC), a Associação Brasileira 
de Ensino (ABE) e, mais tarde, a Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência (SBPC) 
(DIAS, 2009; MOTOYAMA et al, 2004). O processo de criação do CNPq visou resguardar os 
interesses das Forças Armadas no direcionamento do CNPq para o fomento de pesquisas 
ligadas à energia nuclear e aos interesses estratégicos do governo à época. 
Entre as motivações para a criação do CNPq, como mencionado anteriormente, a 
que mais se destacava na época dizia respeito à importância da C&T para o desenvolvimento 
do país e de sua orientação para projetos político-militares. Isto é, o projeto político-
ideológico que estava por trás da criação do CNPq era o de “fazer ciência para melhorar o 
Brasil e garantir a segurança nacional com emprego da energia nuclear” (ANDRADE, 2001, 
p. 241). Este projeto fazia parte do receituário desenvolvimentista que concebia a ciência 
como elemento-chave para o desenvolvimento econômico e social do Brasil nesse período, o 
qual era compartilhado e legitimado pela comunidade científica na época (DIAS, 2009). 
Observa-se que no período pós-2ª Guerra, cientistas e intelectuais brasileiros 
afirmam que o desenvolvimento do país rumo à modernização e a busca pelo crescimento 
socioeconômico a longo-prazo deveriam estar atrelados à pesquisa científica básica alicerçada 
no conhecimento científico e tecnológico nacional. Por outro lado, procuram enfatizar que, 
para se alcançar níveis satisfatórios de desenvolvimento econômico, difundindo inovações, 
seria necessário ampliar as capacidades científicas do país por meio de um número satisfatório 
de recursos humanos qualificados à pesquisa. Para a concretização desse projeto deveriam ser 
criadas instituições de apoio e fomento a C&T (BAGATTOLLI, 2013; MOREL, 1979).  
Desde então, se observa algumas importantes iniciativas do Estado brasileiro que 
estavam baseadas no Modelo Linear e desta forma deveriam fomentar o progresso científico 
local por meio, particularmente, do apoio à formação de recursos humanos qualificados e no 
avanço da pesquisa básica. É interessante notar que essa concepção enfatiza que, caso a 
investigação científica básica fosse realizada de modo eficiente e autônomo, ela 
necessariamente resultaria, num curto intervalo de tempo, em uma aplicação também 
eficiente, do ponto de vista dos benefícios socioeconômicos (BAGATTOLLI, 2008; DIAS e 
DAGNINO, 2007). Segundo Moreira e Velho (2008): 
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“No final da década de 60 o ensino superior passou por uma profunda reorganização 
e entrou num período de rápida expansão. Foram criados vários órgãos e começaram 
a ser organizados fundos para a ciência e tecnologia. Desse processo resultou a 
expansão de instituições de ensino de pós-graduação e de pesquisas. O otimismo em 
relação ao papel positivo da ciência e tecnologia, e a visão de que as universidades 
eram atores fundamentais na conquista de transformações socioeconômicas, aliados 
às concepções do modelo linear, fez com que houvesse um forte impulso para a 
organização do sistema de pós-graduação e o início das atividades de pesquisa nas 
universidades” (MOREIRA e VELHO, 2008, p. 631). 
Desse modo, é importante destacar que o Estado brasileiro passa crescentemente a 
direcionar uma grande quantia de recursos, em particular para o sistema de pós-graduação e 
para as atividades científicas, visto que o entendimento que predominava era de os 
investimentos públicos na pesquisa básica seria a condição necessária para que o país 
alcançasse o seu desenvolvimento socioeconômico. Ou seja, pode-se afirmar que esse formato 
da PCT brasileira reflete o modelo de política científica que se praticava nos países centrais 
(DIAS, 2009). 
A partir da racionalidade do Modelo Linear, concebia-se que, para o avanço da 
ciência ser alcançado, a estratégia praticada deveria ser orientada para a formação e 
consolidação de uma comunidade científica em âmbito nacional, com vistas à produção de 
conhecimentos e recursos humanos necessários ao desenvolvimento da área de C&T no país. 
Observa-se que foi exatamente este o projeto do governo brasileiro à época. Outra questão 
que se destacava nesse momento diz respeito ao caráter tardio da institucionalização da PCT 
brasileira, o qual é discutido por Lemos e Cário (2013): 
“Desta forma verifica-se que o período que marca o nascimento da C&T brasileira 
revela o caráter tardio da criação das instituições no Brasil, o que veio a se refletir 
posteriormente na própria consolidação das atividades voltadas à C&T. A 
fragmentação das instituições de ensino superior, criadas inicialmente como escolas 
isoladas, sem tradição na pesquisa científica é outro fator que contribui para este 
retardamento. Somente após a criação das universidades e de instituições voltadas ao 
desenvolvimento científico e tecnológico, tais como a CAPES e o CNPq que o 
Brasil começa a dar os primeiros passos rumo à incorporação da C&T como 
estratégia de governo e de desenvolvimento. É a partir daí que começam a ser 




É conveniente sublinhar que é somente a partir do final dos anos de 1960 que a 
PCT brasileira passa a ser incorporada ao planejamento do Estado, na medida em que “o 
investimento em C&T figura como um importante elemento de legitimação dos governos 
militares, estando ligado à ideia de integração e engrandecimento nacional dominante nesse 
período” (BAGATTOLLI, 2008, p. 12). 
Desse modo, o discurso do Governo Militar (1964-1985) no início da década de 
1970, se orientou para o planejamento da C&T tendo dois principais objetivos: de um lado, à 
promoção do desenvolvimento tecnológico nacional, encarado como peça-chave no 
desenvolvimento econômico e, de outro, a promoção do país como “grande potência” (DIAS, 
2012; MOREL, 1979; VELHO et al, 2004). Estes objetivos visavam evitar a permanência do 
Brasil como nação dependente de tecnologia dos países avançados. Além disso, concebia-se 
que o desenvolvimento tecnológico nacional deveria ser baseado na pesquisa básica produzida 
nas universidades brasileiras.  
Compreende-se, desse modo, que o Governo Militar foi marcado pelo projeto de 
autonomia tecnológica apoiado na racionalidade nacional-desenvolvimentista (VELHO et al, 
2004). A busca pela autonomia tecnológica passava por um reforço das relações pesquisa-
inovação, a primeira produzida nas universidades e a segunda nas empresas. A partir desse 
entendimento, pode-se verificar que os vínculos entre as Instituições de Ciência e Tecnologia 
(ICTs) e as empresas nacionais foram crescentemente enfatizados e reforçados nos planos dos 
governos militares. Desta maneira, Bagattolli (2008) destaca que, como neste período investir 
“em C&T passa a ser sinônimo de investir em desenvolvimento, iniciou-se um processo de 
fortalecimento e modernização de instituições e de instrumentos para fomentar a pesquisa e o 
desenvolvimento tecnológico” (p. 12). 
O Governo Militar em 1964 marca o processo de introdução da questão científico-
tecnológica tanto no plano do discurso quanto propriamente nas medidas governamentais. 
Além disso, este governo teve uma forte preocupação em incorporar a questão tecnológica ao 
seu projeto desenvolvimentista, e para isso criou instituições que a encaminhassem 
(BARRELLA, 1998). Este projeto tinha por foco o desenvolvimento de pesquisa e recursos 
humanos em áreas consideradas centrais para o país, tais como, comunicações, 
desenvolvimento da indústria de base e do setor energético (LOPES, 2015). A seguir 
discutiremos as principais características dos diferentes governos militares, assim como os 
programas e documentos mais relevantes produzidos por esses governos. 
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  Observa-se que nesse período se consolida uma forte aliança entre o Modelo 
Linear e a racionalidade nacional-desenvolvimentista dos militares, cuja finalidade era 
principalmente o desenvolvimento de um projeto de autonomia tecnológica do Brasil com 
relação aos países centrais (MOTOYAMA et al, 2004). Esse objetivo torna-se explícito a 
partir do projeto “Brasil grande potência”. Contudo, a PCT nesse período ainda não aparecia 
como peça-chave nos planos do governo militar, mas sim como parte de uma estratégia mais 
ampla, a qual pudesse contribuir para a construção de uma estrutura tecnológica nacional 
autônoma. 
2.2 A PCT no Governo Castelo Branco (1964-1967) 
De modo geral, o Regime Militar que tem início em 1964 demarca uma 
importante transformação na trajetória da política brasileira e, de modo particular, constitui 
um marco na trajetória da PCT. Nesse período, foram formuladas e implementadas 
importantes iniciativas para a PCT que se constituíam como estratégia dentro do projeto 
desenvolvimentista do Governo Castelo Branco. É importante destacar que este projeto foi 
orientado para o desenvolvimento científico e a busca de uma autonomia tecnológica para o 
país (DIAS, 2009; MOREL, 1979; MOTOYAMA et al, 2004; VIOTTI, 2003, 2007).  
O projeto de governo de Castelo Branco foi sintetizado no Plano de Ação 
Econômica do Governo (PAEG), cuja vigência ocorreu entre os anos de 1964 e 1967. O 
PAEG consistiu na tentativa emergencial do Governo Federal em controlar o processo 
inflacionário da economia brasileira que vinha se agravando desde o começo da década de 
1960, e que provocava fortes desequilíbrios regionais e setoriais; assim como definir reformas 
estruturais que permitissem promover o crescimento econômico do país por meio de uma 
política de estímulo à importação de bens de produção e de capital (PEREIRA, 2015). Nesse 
sentido, o PAEG visava reverter o quadro crítico em que se encontrava a economia nacional e 
gerava grandes entraves para o desenvolvimento nacional (MOTOYAMA et al, 2004). Pereira 
(2015) a esse respeito: 
“Uma das principais características do PAEG, que teria conduzido o país ao sucesso 
econômico no período posterior, foi uma radical abertura do mercado nacional para 
a entrada de produtos importados, especialmente os chamados bens de capital, isto é, 
aqueles que eram empregados na cadeia produtiva” (PEREIRA, 2015, p. 6). 
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Desse modo, o PAEG determinou um significativo estímulo à importação de bens 
de produção e de capital, o que repercutiu diretamente na década de 1970 num significativo 
avanço econômico. Por outro lado, esse estímulo fez com que a economia brasileira se 
tornasse altamente dependente em relação ao mercado externo e, logo, “sujeita a flutuações e 
instabilidades decorrentes de quaisquer variações na taxa de câmbio ou de crise na produção 
dos países dos quais esses bens eram importados” (PEREIRA, 2015). Nesse momento, o país 
inicia uma longa fase de “dependência tecnológica” que perduraria até a década de 1980. 
Um dos aspectos em comum nas políticas públicas ao final década de 1960, é que 
todas estiveram subordinadas ao combate a inflação, visto que esse período foi marcado por 
uma forte crise econômica e de desaceleração (BAGATTOLLI, 2008; DIAS, 2009). Com 
relação ao processo de institucionalização da PCT: 
“Não podemos falar ainda de uma PCT no governo Castelo Branco, mas numa 
aposta em transferência de tecnologia e aproveitamento dos avanços científicos e 
tecnológicos para o caso brasileiro, de forma marcante na Educação e mais 
precisamente ainda na pós-graduação (...). Por essa época, ainda não existia uma 
política específica que regesse a pós-graduação no Brasil (essa ideia aconteceria 
somente em 1973). A partir de discussões sobre o tema, na década de 70 é criado o I 
PNPG (I Plano Nacional de Pós-Graduação, período de 1975-1979), propondo a 
indissociabilidade entre o ensino e a pesquisa” (LIMA, 2009, p. 103). 
Ainda conforme Lima (2009), o PAEG não consistia em uma política específica 
para o desenvolvimento de C&T e da economia brasileira, mas sim um mecanismo de 
controle inflacionário. Apesar dessa situação de grave crise orçamentária e de estancamento 
dos recursos destinados à C&T, em 1964 foi criada uma importante iniciativa para essa área: 
o Fundo de Desenvolvimento Técnico-Científico (FUNTEC). Este Fundo, ainda que “com um 
volume limitado de recursos, provavelmente foi a mais expressiva iniciativa na área de 
ciência e tecnologia tomada pelo Governo Castelo Branco” (DIAS, 2010, p. 75). É possível 
afirmar, portanto, que no final do Governo Castelo Branco tem início um rápido processo de 
modernização de instituições, programas e instrumentos para apoiar o desenvolvimento 
científico e tecnológico (MOTOYAMA et al, 2004). 
2.3 A PCT no Governo Costa e Silva (1967-1969) 
O governo de Artur da Costa e Silva tem início com um novo plano político, na 
medida em que propôs não somente um controle inflacionário (como tinha feito o governo 
Castelo Branco), algo central para o período, mas priorizou a retomada do desenvolvimento 
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econômico do país, materializada por meio da elaboração e implementação, em 1968, do 
Programa Estratégico de Desenvolvimento (PED)
33
, que, pela primeira vez, explicitava a 
questão científica e tecnológica como objeto da política governamental (DERENUSSON e 
LONGO, 2009). Portanto, afirma-se que no governo Costa e Silva ocorre a criação de uma 
PCT propriamente dita, a partir de importantes medidas relacionadas ao avanço da C&T, bem 
como a sua incorporação ao discurso do governo. 
O PED de Costa e Silva substituiu o PAEG de Castelo Branco no projeto do 
governo de desenvolvimento econômico do país, cujo propósito principal foi diminuir a 
dependência tecnológica do Brasil com relação aos países desenvolvidos, com vistas a 
nacionalizar o sistema produtivo brasileiro. Para isso, o Governo Costa e Silva ofereceu um 
grande estímulo para o fortalecimento da área de C&T com o objetivo de expandir o seu 
financiamento, ao mesmo tempo, que articulá-la com o setor produtivo nacional, de maneira a 
diminuir a grande dependência tecnológica que predominava no país (VIOTTI, 2008). Nesse 
sentido, é possível afirmar que, pela primeira vez, no plano governamental, as atividades de 
C&T foram incorporadas e articuladas com as demandas e necessidades do setor produtivo 
nacional, buscando explicitamente capacitar o país a produzir tecnologia própria 
(BAUMGARTEN, 2008; MOTOYAMA et al, 2004). 
Por meio do PED, portanto, surge a primeira proposta explícita de uma PCT para 
o Brasil, com ênfase nas políticas setoriais de forte caráter industrial e um intenso processo de 
valorização da investigação científica e tecnológica como instrumento de suporte ao 
desenvolvimento socioeconômico do país, no qual, dentro desse objetivo, o CNPq ocupou 
uma posição estratégica. Esse movimento esteve apoiado principalmente no Plano Trienal 
(1968-1970), no qual a área de C&T ocupava uma posição central como mecanismo de 
avanço do desenvolvimento econômico e industrial nacional (SCHWARTZMAN, 1980, 
1982). Desse modo, verifica-se que foi a partir de 1967 que a C&T passam a ganhar maior 
destaque nos programas econômicos do governo, sendo incorporadas no discurso 
governamental como um importante elemento legitimador de projeto político dos militares e 
na própria Constituição Federal de 1967, que institui o dever do Estado de incentivar a 
pesquisa e o ensino científico e tecnológico (Art. 179). 
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 O PED não foi criado a partir de uma demanda específica da comunidade científica, mas sim como parte de 
um projeto mais amplo do Governo Federal de modernização e industrialização do país. 
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Uma das ações mais significativas para a área de C&T implementada durante o 
Governo Costa e Silva foi a criação da FINEP, em 1967, por meio do Decreto nº 61.056/67, 
com estatuto de empresa pública, cuja missão é fomentar o desenvolvimento científico e 
tecnológico por meio de parcerias com o setor produtivo e as empresas. Por outro lado, a 
FINEP tinha como atribuição inicial gerir e institucionalizar o Fundo de Financiamento de 
Estudos de Projetos e Programas, criado pelo Governo Federal em 1965. De fato, o foco 
central da FINEP, desde sua criação, tem sido o fomento a atividades de Inovação 
Tecnológica e de desenvolvimento industrial (LIMA, 2009; MOTOYAMA et al, 2004). 
Segundo Velho e Saenz (2002), a PCT brasileira nas décadas de 1960-70 esteve 
inserida em um “projeto de autonomia tecnológica do Regime Militar”, cujo objetivo era criar 
as condições para que uma parcela significativa da tecnologia utilizada pela indústria nacional 
fosse produzida no próprio território brasileiro. Adota-se ainda, no âmbito das políticas 
industrial e econômica, o modelo de industrialização via substituição de importações (ISI).  
O modelo econômico difundido pela Comissão Econômica para a América Latina 
e o Caribe (Cepal)
34
 à época, dizia que a industrialização seria a melhor forma para alavancar 
o desenvolvimento econômico nacional em meio à crise mundial. E esta industrialização 
deveria ser realizada por via da transferência de tecnologias dos países centrais e por meio da 
incorporação do conjunto de relações sociais, econômicas e institucionais modernas desses 
países (VIOTTI, 2007). 
Seguindo essa tradição, observa-se que, de modo mais intenso, a partir da década 
de 1960, o governo brasileiro adota uma postura intervencionista com relação ao processo de 
industrialização nacional, mas, nesse momento, com forte ênfase no desenvolvimento 
tecnológico, com vistas à autonomia tecnológica do país. Por outro lado, verifica-se que o 
projeto do governo de modernização da estrutura produtiva nacional por meio da transferência 
de tecnologia dos países desenvolvidos, comprometeu a estratégia de desenvolvimento 
tecnológico interno. O processo de importação de tecnologia tornava a busca por autonomia 
científico-tecnológica uma tarefa demasiado difícil de ser alcançada (MOREL, 1979; 
VIOTTI, 2007). De acordo com Bagattolli (2013)  
                                                          
34
 A Cepal propôs a entender o subdesenvolvimento latino-americano como uma condição produzida pela 
divisão internacional do trabalho entre os países. De acordo com algumas interpretações dessa literatura, países 
subdesenvolvidos estavam impedidos de obter acesso à tecnologia atualizada por empresas em países 
desenvolvidos. Neste sentido, esses países latino-americanos passaram continuamente por um cerco tecnológico, 
o que ocasionou um baixo desenvolvimento dos mesmos. No caso do Brasil, o apoio aos esforços nacionais para 
desenvolver a ciência e tecnologia de base nacional foi percebida como uma ferramenta central para combater a 
“dependência tecnológica” e, logo, alavancar a industrialização do País (BALBACHEVSKY e LOPES, 2015). 
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“Como forma de viabilizar financeiramente a ISI e ter acesso à tecnologia necessária 
para a industrialização do País a estratégia adotada foi a atração do investimento 
estrangeiro, com ênfase na instalação de subsidiárias locais de empresas 
transnacionais. A expectativa era de que a entrada das transnacionais geraria um 
aumento do investimento direto externo e do dinamismo tecnológico da região” (p. 
108).   
Não obstante, a busca pelo desenvolvimento científico-tecnológico endógeno 
durante o período de industrialização via substituição de importações
35
 ficou seriamente 
comprometido (BAGATTOLLI, 2013; HERRERA, 1975; PEREIRA, 2015). Em decorrência, 
foi possível verificar que o conjunto de mudanças que se processavam no mundo ao final da 
década de 1980, em especial o fenômeno da globalização, impuseram a necessidade de se 
repensar o modelo de crescimento econômico brasileiro baseado na ISI, e em particular, as 
relações entre a área de C&T e o desenvolvimento econômico do país (RANGEL, 1995). 
De todo modo, na visão do governo, no período entre o final dos anos 1960 e 
começo da década de 1970, a indústria havia se tornado a principal fonte de dinamismo 
econômico e um projeto de industrialização massivo deveria ser implementado e, nesse 
processo, as indústrias de base seriam privilegiadas. No período do Governo Costa e Silva é 
estabelecido um importante instrumento para a PCT, apresentado a seguir. 
2.3.1 Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico 
(1969) 
Em 31 de julho de 1969 o Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e 
Tecnológico (FNDCT) é decretado por meio do Decreto-Lei nº 719, com o objetivo de 
oferecer “apoio financeiro aos programas e projetos prioritários de desenvolvimento científico 
e tecnológico nacional, notadamente para a implantação do Plano Básico de Desenvolvimento 
Científico Tecnológico - PBDCT” (BRASIL, 1968), este último sendo implementado em 
1973. O PBDCT deveria detalhar o Plano Nacional de Desenvolvimento (PND - 1972) na 
área de C&T (DERENUSSON e LONGO, 2009). Isto é, a criação do FNDCT visava apoiar 
financeiramente projetos e programas fundamentais e prioritários para o avanço da C&T 
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 O modelo de industrialização via substituição de importações (ISI) teve início no Brasil na década de 1940 
após a repercussão da grave crise na economia mundial ocasionada pela bolsa de valores norte-americana em 
1929. Como esta crise se intensificou após o intenso e longo período de recessão pelo qual passava a economia 
mundial, isto despertou a atenção do governo brasileiro para o mercado interno e para o processo de 
industrialização do País, haja vista que o mercado nacional dava sinais de expansão (DIAS, 2009). A ISI foi 
intensificada a partir dos anos 1950, mas foi repensada e gradativamente substituída ao final da década de 1980. 
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brasileiras, se utilizando como fonte principal de receita os incentivos fiscais, contribuições e 
doações de entidades públicas e privadas e empréstimos de instituições financeiras (MCTI, 
2017). Portanto, no âmbito da PCT, é importante sublinhar que, desde sua criação, o FNDCT 
passa a ser o principal instrumento do PED de 1968 do Governo Federal, tornando-se também 
um importante instrumento de financiamento para a implantação e consolidação da estrutura 
de pesquisa e da pós-graduação no país, contribuindo diretamente para a ampliação e 
desenvolvimento da C&T nacionais. 
O Decreto previa ainda a criação de uma Secretaria Executiva para coordenar e 
administrar o funcionamento e as atividades do Fundo. Mas é somente um ano depois que foi 
criada uma instituição para gerir o FNDCT, no caso, a FINEP. Assim, em 15 de junho de 
1971 o Decreto 68.748 atribuiu a FINEP, a função de Secretaria Executiva do FNDCT, 
ficando responsável por todos os atos de natureza técnica e administrativa necessários à 
gestão do Fundo (FINEP, 2015). A criação do FNDCT estabeleceu a integração de uma série 
de ações do governo para a área de C&T no período, como a criação do Fundo Tecnológico 
(1963), a FINEP (1967) e a Reforma Universitária (1968) (PEREIRA, 2015).  
A concepção de que a área de C&T poderia desempenhar um papel central no 
desenvolvimento socioeconômico das sociedades ocidentais estava crescendo fortemente nos 
anos 1960-70 em âmbito internacional e já começava a ser incorporada pelo governo e 
instituições públicas brasileiras no final dos anos 1960. Decorre que grande parte dos 
programas e instituições criados nessa época tinha como objetivo explícito promover e apoiar 
o estreitamento das relações entre a área de C&T e o setor produtivo com vistas ao 
desenvolvimento do país. Logo, os governos que se seguiram buscavam fazer da ciência uma 
das principais bases do modelo de desenvolvimento econômico nacional (DIAS, 2012). 
Portanto, pode-se afirmar que a criação do FNDCT teve por finalidade oferecer 
apoio financeiro aos programas e projetos prioritários de desenvolvimento científico e 
tecnológico do país, especialmente para a implantação do PBDCT (DERENUSSON e 
LONGO, 2009). A assistência financeira do FNDCT foi prestada por meio de repasse a outros 
fundos e entidades responsáveis por direcioná-los para iniciativas específicas, podendo ser 
destinado também ao financiamento de despesas correntes ou de capital das empresas. O 
regulamento do FNDCT definiu mecanismos e condições de financiamento de programas e 
projetos para área de C&T. Assim, foram destinados ao financiamento de projetos de 
implantação e recuperação de infraestrutura de pesquisa nas instituições públicas de ensino 
superior e de pesquisa vinte por cento dos recursos destinados (BRASIL, 1968).  
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As seguintes funções foram definidas para o FNDCT: I) contribuição de 
intervenção no domínio econômico; II) compensação financeira sobre o uso de recursos 
naturais; III) percentual sobre receita ou lucro de empresas concessionárias, permissionárias e 
autorizatárias de serviços públicos; e IV) contratos firmados pela União, suas autarquias e 
fundações (BRASIL, 1968). Assim, pode-se afirmar que o FNDCT foi criado com vistas a 
apoiar financeiramente o desenvolvimento científico e tecnológico de setores econômicos 
específicos (DERENUSSON e LONGO, 2009).  
Nota-se que após a criação do FNDCT foi definido o primeiro arcabouço 
institucional e financeiro para a área de C&T no Brasil (DIAS, 2009, 2012). Esse Fundo 
contava com a participação ativa das principais instituições de C&T do país: CNPq, FINEP e 
CAPES. Apesar de o Governo Federal ressaltar sistematicamente que o FNDCT havia sido 
criado com o objetivo de estreitar as relações entre a área de C&T e o setor produtivo com 
vistas ao desenvolvimento do país, ou seja, tornar a C&T protagonistas do desenvolvimento 
socioeconômico, o que se observou foi que, devido a posição privilegiada da comunidade 
científica no interior da PCT e a grande autonomia que obtivera nesse período, ela orientou os 
esforços técnicos e financeiros para o desenvolvimento das atividades de pesquisa nas 
universidades e centros de pesquisa (BAGATTOLLI, 2013; DIAS, 2009), inviabilizando a 
possibilidade de uma maior aproximação com o setor produtivo. Esses processos eram 
sustentados pela concepção dominante de ciência nesse período, cuja inspiração e 
racionalidade advinham do Modelo Linear (BAGATTOLLI, 2013; DIAS, 2012; LOPES, 
2015). 
O que se constata, nesse sentido, é que a ciência tinha pouco destaque no processo 
de desenvolvimento socioeconômico do país entre o final da década de 1960 e começo da 
década de 1970. Mesmo com a criação do PED em 1968 e do I e II PBDCT ao longo da 
década de 1970, a pós-graduação foi a instância mais privilegiada por esses programas e seus 
recursos. Por outro lado, como observa Salles-Filho et al (2002), a criação do FNDCT 
juntamente com a criação da CAPES e do CNPq, representou um importante marco no 
processo de institucionalização da PCT no país, na medida em que “esta atuação do Estado 
resultou em avanços para a ciência nacional, quintuplicando a produção científica e formando 
aproximadamente 5.000 doutores a cada ano” (p. 1). Não obstante a estas constatações, é 
importante destacar que uma parte da literatura afirma que a busca pela articulação entre as 
universidades e o setor produtivo obteve algum sucesso, muito embora afirme também que até 
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o começo da década de 1970 este sucesso ainda era pouco expressivo (BAUMGARTEN, 
2008; MOREL, 1979; VIOTTI, 2008). 
Ao longo da década de 1980, observa-se uma significativa redução dos recursos 
orçamentários do FNDCT e forte instabilidade do sistema de C&T, associados ao período 
recessivo e de forte crise da econômica brasileira. Neste contexto, o governo articula 
iniciativas voltadas a criação de um ambiente favorável à recuperação do Sistema de C&T por 
meio do estabelecimento de parcerias com instituições e organismos internacionais. Esta 
discussão será tratada na seção 3.1, sobre o PADCT.  
De todo modo, procurou-se destacar nessa seção a importância do FNDCT para a 
institucionalização da PCT brasileira ao longo da década de 1970. Posteriormente, pode-se 
observar que o FNDCT manteve uma baixa receita orçamentária no decorrer dos anos de 
1990, mas essa situação foi revertida no começo dos anos 2000, tendência que foi 
intensificada até o ano de 2010. Observa-se que está tendência do aumento da capacidade de 
investimento em C&T foi impulsionada quanto da criação dos Fundos Setoriais em 1999. Este 
último criado com vistas a contribuir diretamente para a constituição de uma nova política de 
CT&I no Brasil (PACHECO, 2003).  
2.4 A PCT no Governo Emílio Médici (1969-1974) 
O governo de Emílio Médici que tem início em 30 de outubro de 1969 é marcado 
pelo período do chamado “milagre brasileiro”, o qual já era anunciado no governo anterior 
liderado pela pasta do Ministério da Fazenda, e que consistiu numa importante ferramenta do 
projeto desenvolvimentista dos governos militares (DIAS, 2009, LIMA, 2009). 
O Governo Médici definiu algumas metas para a política econômica: 1) favorecer 
o crescimento do Produto Interno Bruto (PIB) nacional; 2) manter a inflação abaixo dos 20% 
anuais; e 3) investir na competição do setor industrial nacional. Para a implementação dessas 
metas, o governo criou o I Plano Nacional de Desenvolvimento (I PND), definido para o 
período de 1972-1974, o qual previa a criação do I PBDCT (apresentado na seção 2.4.1) para 
o período de 1973-1974. Entre os principais objetivos do I PND, constava a tentativa de 
alavancar a incipiente indústria nacional ao patamar dos países desenvolvidos (MOTOYAMA 
et al, 2004). Para a realização desse objetivo foi centrada a atenção no aumento da capacidade 
de competição da indústria brasileira, especialmente as indústrias de alta capacidade 
tecnológica, por meio do fortalecimento das empresas de capital nacional, tendo no 
72 
desenvolvimento da área de C&T a sua principal força impulsionadora. O I PND enfatizava, 
assim, que o crescimento econômico e a posição do país no cenário internacional estavam 
dependentes do progresso tecnológico (MOREL, 1979). Aspecto este que era fortemente 
difundido pelos organizamos internacionais no período (DIAS, 2009; LIMA, 2009). 
Com o I PND foi formulada a criação do Sistema Nacional de Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico (SNDCT), o qual procurou coordenar as principais fontes de 
recursos na área de C&T (BAUMGARTEN, 2008). Embora o governo tenha dado grande 
destaque para o desenvolvimento da capacidade tecnológica interna do país, havia ainda forte 
ênfase na transferência de tecnologia e a indústria nacional se encontrava pouco desenvolvida 
(BAUMGARTEN, 2008; LIMA, 2009; MELO, 1988). A ênfase do governo nesse processo 
foi ainda para o processo de industrialização. Portanto, pode-se afirmar que o I PND constitui 
o primeiro esforço do Governo Médici para a definição de uma política voltada para a área de 
C&T (MOTOYAMA et al, 2004).  
Guimarães et al (1985) mostram que o programa de C&T do I PND compreendia 
alguns aspectos principais: I) A ordenação e aceleração da ação do governo na área de C&T, 
principalmente mediante a operação do sistema financeiro de apoio ao desenvolvimento 
científico e tecnológico e a coordenação da atuação das principais instituições governamentais 
de pesquisa por meio de um PBDCT, que orientava-se para o desenvolvimento de novas 
tecnologias e consolidação do sistema de apoio do desenvolvimento da C&T e integração do 
setor industrial com a área de pesquisa das universidades; II) O desenvolvimento de áreas 
tecnológicas prioritárias, a saber: energia nuclear, pesquisa espacial, oceanografia, indústrias 
intensivas em tecnologias, tecnologia de infraestrutura e pesquisa agrícola; III) O 
fortalecimento da infraestrutura tecnológica e a capacidade de inovação da empresa nacional, 
privada e pública; IV) A aceleração da transferência de tecnologia; e V) A importância da 
integração indústria-pesquisa-universidade (GUIMARÃES et al, 1985). 
O I PND foi posteriormente ampliado com a criação do primeiro PBDCT (1973-
1974), o qual enfatizava explicitamente a necessidade de enfrentar a questão da dependência 
tecnológica (PEREIRA, 2015). Ou seja, o I PBDCT
36
 teve por objetivo reduzir a taxa de 
transferência de tecnologia dos países desenvolvidos para o Brasil e para isso o governo 
investiu fortemente no desenvolvimento e na adaptação das tecnologias internas, 
principalmente as tecnologias de fronteira. De acordo com Melo (1988): 
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“O I PBDCT tem uma postura mais realista ao abandonar a perspectiva da 
adequação entre tecnologia utilizada e a dotação de fatores do país e se voltar para o 
aumento da competitividade da indústria nacional e priorizar o esforço para o 
desenvolvimento dos setores que utilizassem tecnologia de ponta. Nesse sentido, o 
que se propunha era a redução da distância que separava o Brasil dos países 
avançados, pelo fortalecimento da empresa nacional” (MELO, 1988, p. 52). 
De acordo com Lima (2009), um dos pontos centrais do documento, cuja 
orientação advinha dos organismos internacionais, consistia no entendimento de que o 
crescimento econômico era determinado crescentemente pelo progresso tecnológico. 
Observou-se, em decorrência, a criação de um crescente consenso em âmbito nacional acerca 
da necessidade de priorização da C&T com o setor produtivo, como também a importância de 
se integrar as ações governamentais com os demais setores da sociedade, notadamente as 
empresas de capital nacional, com vistas ao progresso tecnológico nacional. Ainda de acordo 
com Lima (2009), a ideia mais significativa do I PBDCT versava acerca da importância e do 
papel central das universidades brasileiras como instrumentos de apoio ao desenvolvimento 
da C&T no país, principalmente, “através de programas conjuntos de pesquisa, em setores 
prioritários, envolvendo o setor privado, as instituições governamentais de pesquisa e a 
universidade” (p. 109). 
A criação do II PND no governo de Ernesto Geisel teve por objetivo dar 
continuidade ao processo de desenvolvimento dos governos anteriores, mas agora oferecendo 
maior ênfase no desenvolvimento tecnológico e na política de qualificação de recursos 
humanos nas universidades. Foi com a execução do II PND que o governo implementou o II 
PBDCT para o período de 1975-1979, o qual visou reforçar a capacidade do setor produtivo 
nacional (MOTOYAMA et al, 2004). Vale destacar ainda que, neste período, a reforma da 
educação superior de 1967 tinha por objetivo fornecer um ensino universitário de qualidade e 
articulá-lo à pesquisa, na medida em que se avaliava que tal mudança estimularia a pesquisa 
científica e forneceria treinamento adequado para a formação de recursos humanos 
especializados e qualificados (VELHO, 2007). 
É importante sublinhar que o I PBDCT enfatizava que a PCT no Brasil deveria 
compreender, especialmente, o desenvolvimento de novas tecnologias, notadamente as 
atividades que incorporem tecnologia de natureza interdisciplinar e ao mesmo tempo 
avançadas, como a energia nuclear aplicada ao desenvolvimento; o desenvolvimento de novas 
indústrias intensivas de tecnologia; a indústria aeronáutica; a indústria química; a indústria 
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eletrônica; e o fortalecimento da capacidade de absorção e criação de tecnologia pela empresa 
nacional, pública e privada (LIMA, 2009). 
A participação efetiva das empresas na política tecnológica, com vistas a um 
maior fortalecimento do poder de competição das mesmas, inclusive nos mercados externos e 
a consolidação da infraestrutura de pesquisa científica e tecnológica do país, eram projetos 
centrais do Governo Médici. Para isso, foram criados esforços e desenvolvidas ações no 
sentido da consolidação do sistema de apoio ao desenvolvimento científico e tecnológico e 
para uma maior integração indústria-pesquisa-universidade (LIMA, 2009). Destaca-se ainda 
que uma das principais medidas do Governo Médici na área de C&T foi a criação da Empresa 
Brasileira de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA) em 1972. 
Resumidamente, pode-se afirmar que o objetivo das políticas de C&T das décadas 
de 1950, 1960 e, sobretudo, 1970, era fundamentalmente promover a C&T como força 
impulsionadora do desenvolvimento e modernização econômica e social do Brasil (LOPES, 
2015; SCHWARTZMAN, 1980). Não obstante, tal objetivo esteve subordinado às oscilações 
econômicas, pois, conforme Morel (1979), grande parte dos incentivos para a área de C&T 
sofreram uma significativa desaceleração no Governo Médici, particularmente em virtude da 
crise do petróleo em 1973, a qual repercutiu fortemente na econômica no país. Esta crise de 
grande abrangência e profundidade se refletiu diretamente em território nacional, modificando 
substancialmente as pretensões do governo para a área de C&T, pois grande parte do foco 
governamental passou a ser direcionado para os ajustes econômicos necessários para a 
estabilização (LOPES, 2015). 
2.4.1 Planos Básicos de Desenvolvimento Científico e Tecnológico 
(1973) 
Nessa seção, salienta-se o argumento de que a constituição da PCT brasileira, 
alicerçada por um arcabouço institucional e jurídico particular que lhe ofereça as condições de 
funcionamento e organização, de fato, só ocorre no final da década de 1960 e início dos anos 
1970, a partir da criação de alguns importantes mecanismos, entre os quais, destacam-se: o 
FUNTEC do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico (BNDE), o FNDCT
37
 da 
FINEP, a transformação do antigo CNPq no novo Conselho Nacional de Desenvolvimento 
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Tesouro Nacional definidas a cada ano no orçamento federal. 
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Científico e Tecnológico, e a reunião desses fundos e instituições nos chamados “planos 
básicos” de desenvolvimento científico e tecnológico (SCHWARTZMAN, 1980). 
Dentro dos Planos Nacionais de Desenvolvimento (PNDs), o II PBDCT, último 
plano do Governo Geisel, cujo título era “Ciência e Tecnologia a Serviço da Sociedade”, se 
consolidou em meio ao “Milagre Brasileiro”, tinha como proposta principal tornar o sistema 
científico o propulsor do desenvolvimento do país. Dentro dessa nova tendência da PCT 
brasileira, a política científica estaria ligada à política tecnológica, sendo que ambas 
subordinadas à política econômica (SCHWARTZMAN, 1980), uma vez que “uma política de 
ciência e tecnologia não define autonomamente seus objetivos, mas antes os deriva da própria 
estratégia nacional de desenvolvimento” (BRASIL, 1976)38. Existia também uma forte 
vinculação desse conjunto de atividades à ideia de ser papel do empresariado nacional 
tecnicamente competente a realização dos objetivos acima, pela utilização eficiente dos 
recursos proporcionados pela C&T. 
A vigência do I PBDCT ocorreu entre os anos de 1973/74. Essa primeira 
experiência do programa teve um papel importante no processo de institucionalização da PCT 
brasileira, na medida em que propunha inserir a C&T na estratégia de desenvolvimento do 
país, promovendo a sua autonomia tecnológica. Aspecto este que, como destacado 
anteriormente, vinha sendo fortemente difundido no mundo pelos organismos internacionais. 
Verifica-se que o I PBDCT proporcionou uma ampliação considerável dos recursos para o 
setor de C&T, por meio do fortalecimento do FNDCT e de outros mecanismos financeiros, os 
quais objetivavam o reforço institucional da infraestrutura de pesquisa do país.  
O I PBDCT deveria seguir cinco principais diretrizes: I) desenvolvimento de 
novas tecnologias; II) fortalecimento da capacidade de absorção e criação de tecnologia pela 
empresa, pública e privada; III) consolidar a infraestrutura de pesquisa científica e tecnológica 
do país; IV) consolidar o sistema de apoio ao desenvolvimento científico e tecnológico 
nacional; V) integrar, através de programas, a indústria, pesquisa e universidade (BRASIL, 
1972). 
O II PBDCT, que vigorou no período 1975/79 teve o mérito de ampliar a oferta de 
C&T e proporcionar as condições para a estruturação do SNDCT, atribuindo ao CNPq a 
missão de coordenação geral deste sistema. Nessa linha, buscou-se fortalecer a capacidade 
tecnológica do setor produtivo nacional por meio da vinculação do II PBDCT ao II PND 
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(1975-1979). Conforme Lopes (2015), o I e o II PBDCT incorporaram a concepção 
“cepalina” de que o desenvolvimento do Brasil ocorreria como resultado direto do processo 
de industrialização. 
Por sua vez, as diretrizes do III PBDCT (1980) ao enfatizar a definição de ações 
para serem executadas nos setores prioritários de desenvolvimento econômico e social, 
buscou identificar também as prioridades setoriais e objetivos pertinentes à área de C&T com 
vistas a estabelecer as metas prioritárias e as ações a serem implementadas (BAUMGARTEN, 
2008). A PCT expressa no III PBDCT tinha por principal objetivo construir uma crescente 
capacitação científica e uma maior autonomia tecnológica para o país. Pode-se afirmar, assim, 
que durante todo o período militar o PBDCT constitui um dos principais, senão o principal 
plano do Governo Federal para a área de C&T (LOPES, 2015).  
É importante observar que no período de vigência do III PBDCT, serão 
consolidadas as bases institucionais para a continuidade de funcionamento das estruturas 
existentes dedicadas à pesquisa e à formação de recursos humanos, como o sistema de pós-
graduação (LOPES, 2015; MOREL, 1979). Desse modo, observa-se que as atividades da 
C&T foram difundidas em setores estratégicos da economia nacional, com vistas a assegurar a 
superação das barreiras e das dificuldades econômicas presentes no país á época.  
De acordo com Barrella (1998) a partir da identificação das atividades que 
deveriam ser executadas para o cumprimento do III PBDCT, foram criadas as “Ações 
Programadas em Ciência e Tecnologia”. No processo de criação dessas ações, as agências do 
governo procuraram identificar os setores relativamente bem assistidos e as áreas que 
careciam de maior atenção. Por conseguinte, foram lançadas algumas medidas importantes, 
mas que para serem implementadas exigiam novas fontes de recursos. É a partir dessa 
constatação que o governo em conjunto com as suas principais agências articulam a 
possibilidade de aquisição de empréstimos junto ao Banco Mundial (BARRELLA, 2008). 
Não obstante, essa parceria entre o Governo Federal e o Banco Mundial só veio a se 
concretizar em 1984 com a criação do PADCT. 
2.5 A PCT no Governo Ernesto Geisel (1974-1979) 
O Governo Geisel tem início em 15 de março de 1974. Este governo deu 
continuidade ao projeto desenvolvimentista do Governo Médici por meio do II PND, projeto 
que tinha como meta principal o desenvolvimento econômico sustentável do país para os 
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próximos anos a partir de soluções de curto prazo para os problemas da indústria nacional. De 
acordo com o governo á época, se fez urgente a implementação do II PDN, uma vez que 
considerava-se necessário oferecer respostas imediatas à crise do Petróleo de 1973, que teve 
forte influência no mundo e em particular na economia brasileira.  
O principal objetivo do Governo Geisel no plano econômico, particularmente no 
setor industrial, consubstanciado no II PND, foi o de tornar o Brasil capaz de suprir suas 
necessidades de bens de produção, por meio do apoio ao processo de industrialização e 
substituições de importações. Logo, o governo deu início ao processo de criação de grandes 
projetos de infraestrutura e forte apoio aos setores básicos da cadeira produtiva nacional. Por 
outro lado, esse é o período em que, no âmbito do discurso governamental, a política de C&T 
e a política industrial se aproximam mais acentuadamente, representando uma mudança 
importante com relação á dinâmica que era predominante durante os anos anteriores 
(MOTOYAMA et al, 2004; GUIMARÃES et al, 1985; SCHWARTZMAN, 1980). 
Desse modo, observa-se que as políticas de desenvolvimento e de apoio à 
produção tecnológica passaram a se integrar ao contexto mais amplo do processo de 
industrialização orientado para a substituição de importações (GUIMARÃES et al, 1985), 
com o objetivo de desenvolver econômica e tecnologicamente o país. Todavia, a partir de 
1973 com o choque do petróleo e a desaceleração da economia mundial, a economia brasileira 
volta a enfrentar dificuldades (BRESSER-PEREIRA, 2000). 
É possível afirmar que as ações do governo concebidas nesse momento “passaram 
a incluir um ator que até então não tinha uma participação intensa na política científica e 
tecnológica brasileira: o capital estrangeiro” (DIAS, 2009, p. 68). Isto foi realizado com o 
objetivo de propiciar um maior impulso no desenvolvimento industrial do país e o 
fortalecimento da base tecnológica do setor produtivo nacional. Em meio a esse contexto, o 
governo implementa o II PBDCT (1976-1979), com atenção ao processo de criação do 
SNDCT brasileiro, ocorrido em 1975.  
O II PBDCT
39
 teve por objetivo principal aproximar o setor produtivo industrial 
das políticas públicas governamentais, em especial, a PCT. Ou seja, visou reforçar a relação 
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 Em linhas gerais, as duas primeiras fases do PBDCT baseavam-se nas seguintes metas: “(1) Aceleração e 
direcionamento da transferência de tecnologia do exterior ao lado do esforço de fortalecimento da capacidade de 
inovação tecnológica própria, sempre com a ideia de consolidar o poder de competição da indústria básica; (2) 
No campo das novas áreas tecnológicas, grandes investimentos de alto risco em – Energia Nuclear, Pesquisa 
Espacial, Cibernética, Oceanografia; (3) Prioridade à articulação do Sistema de C&T ao sistema produtivo; (4) 
Ampliar a base nacional de Recursos Humanos qualificados para a operação de complexos de C&T; (5) Utilizar 
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entre ciência, tecnologia e inovação empresarial para uma maior geração e absorção de 
conhecimento (SALLES FILHO, 2003a). Esse projeto refletia a importância central que a 
PCT passa a adquirir dentro das estratégias dos governos militares (MOTOYAMA et al, 
2004).  
Observa-se que no início da de 1980 havia uma considerável diversificação na 
produção industrial brasileira, mas com uma reduzida capacitação tecnológica local, levando 
ao estabelecimento de uma forte demanda por tecnologia centrada principalmente nos 
“serviços tecnológicos correntes”, muito embora o nível de oferta de P&D ainda estivesse, em 
sua maior parte, distante do sistema produtivo existente (BAGATTOLLI, 2008).  
A despeito da tentativa do II PND em aproximar as universidades com relação ao 
setor produtivo e empresarial, verificou-se que o mesmo processo de distanciamento também 
ocorrerá nesse caso (PEREIRA, 2015). Segundo Baumgarten (2008), a escolha do setor 
produtivo em não financiar atividades de P&D ao longo das décadas de 1970-80, dando 
preferência a importação de tecnologias, traduziu-se em incapacidade da indústria brasileira 
em produzir inovação e retardou o desenvolvimento de mediações entre a pesquisa acadêmica 
e a Inovação Tecnológica. Percebe-se ainda, que a falta de setores específicos de P&D nas 
empresas e a importação de tecnologia levou à incapacidade das empresas, no Brasil, 
inclusive para a construção de demandas para a universidade (BAUMGARTEN, 2008). 
A retórica do governo, nesse período, era de que o país havia construído uma PCT 
explícita e coordenada. Não obstante, observa-se que essa retórica se distanciava em muito da 
realidade da C&T do período (CARLOTTO, 2013; DIAS, 2009). Assim, verifica-se que, 
apesar do discurso governamental enviesar pela busca de um maior estreitamente das relações 
entre a área de C&T e o projeto de desenvolvimento econômico do país, esse processo não foi 
bem-sucedido. Pode-se notar que o resultado desse processo foi a implementação de uma PCT 
que privilegiou excessivamente a pesquisa básica e a formação de recursos humanos 
(PEREIRA, 2015). Neste sentido, Lima (2009) afirma que:  
“Paralelamente, o II PND rezava que deveria haver uma expansão seletiva da pós-
graduação em áreas estratégicas que acompanhassem o desenvolvimento científico e 
tecnológico mundial. Esta iniciativa deu origem ao I PNPG (Programa Nacional de 
Pós-Graduação: 1975-1979), cuja atenção voltada ao mundo acadêmico centrava-se 
no fornecimento e treinamento de recursos humanos de alta qualidade para pesquisa 
                                                                                                                                                                                     
o conhecimento científico e tecnológico disponível na solução dos problemas que afetam o desenvolvimento 
social; e, (6) Colocar os instrumentos gerados pela C&T à disposição do sistema produtivo nacional” (BRASIL, 
1973, 1976). 
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e ensino e estabelecimento de Programas de Pós-Graduação no Brasil com qualidade 
considerável” (p. 116). 
Em suma, destaca-se a persistência, nesse período, de uma fraca integração entre 
universidade-empresa, muito embora, o Governo Federal defendesse a necessidade de 
instalação de centros de P&D nas empresas brasileiras e da criação de P&D colaborativas 
(BAGATTOLLI, 2008; DIAS, 2009).  
Conforme Viotti (2007), nesse momento ocorria uma acentuada desarticulação 
entre a PCT e a política industrial, na medida em que as empresas eram consideradas como 
agentes externos ao Sistema de C&T, ao mesmo tempo, que o governo oferecia uma forte 
ênfase para o fortalecimento das universidades e para a formação de recursos humanos, 
inspirados no modelo linear de inovação. 
2.6 A PCT no Governo João Figueiredo (1979-1985) 
O governo de João Baptista de Oliveira Figueiredo é marcado por um período 
conturbado e instável, tanto nos planos político e institucional como na esfera econômica, 
visto que se encontrava, de um lado, em meio ao processo de redemocratização do país e, de 
outro, enfrentava o cenário internacional da segunda crise do petróleo que tem início 
exatamente em 1979, no início de seu governo. 
Destaca-se que esse período é fortemente caracterizado por uma estagnação da 
econômica mundial e que em curto intervalo de tempo repercutiu diretamente na economia 
brasileira. Portanto, a estagnação do crescimento econômico do país, a recessão com crescente 
índice inflacionário e a crise cambial e, posteriormente, o processo de redemocratização do 
país, constituem o pano de fundo do Governo Figueiredo e que viriam a ter fortes impactos 
sobre as políticas governamentais e, particularmente, sobre a PCT. Além disso, constata-se 
que o aumento da dívida externa impôs séries restrições ao apoio federal na área de C&T 
(DIAS, 2009; LIMA, 2009; MOTOYAMA et al, 2004). 
No início da década de 1980, a Secretaria do Planejamento (SEPLAN), procurou 
reeditar o chamado “milagre econômico” por meio de uma nova proposta desenvolvimentista, 
consubstanciada no III PND (MOREL, 1979). Por outro lado, a necessidade de modernização 
industrial exigia uma significativa redefinição das políticas de apoio à área de C&T e a 
Inovação Tecnológica, num contexto fortemente marcado por incertezas financeiras e de 
instabilidade institucional que caracterizam a sociedade brasileira no final dos anos 1980 
(DIAS, 2009).  
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Se, por um lado, a área de C&T no Governo Geisel recebeu importante atenção, 
particularmente como instrumento de crescimento socioeconômico do país, através dos 
esforços da SEPLAN e na criação de importantes programas e documentos, como também no 
direcionamento de recursos para o desenvolvimento de C&T, principalmente por meio do II 
PND, materializado pelo II PBDCT e logo a seguir pelo III PBDCT
40
 (1980-1985), por outro 
lado, a preocupação com a área de C&T no Governo Figueiredo se deu de forma muito menos 
intensa, aspecto este que ficou evidenciado na significativa redução dos investimentos para a 
área. De fato, conforme Guimarães et al (1985) houve “(...) significativa redução dos recursos 
destinados ao financiamento de instituições e projetos na área da ciência e tecnologia (...) no 
bojo de uma política mais geral de redução de gastos governamentais” (p. 61). 
Considerando-se a crise econômica pela qual atravessava a sociedade brasileira no 
começo da década de 1980, a grande redução no compromisso do governo e a significativa 
perda de recursos para o SNDCT brasileiro, a comunidade científica juntamente com alguns 
setores sociais e a burocracia científica, pressionou e articulou importantes mudanças na PCT 
brasileira, nesse período, particularmente com relação à redefinição dos mecanismos de 
financiamento (DIAS, 2009; LOPES, 2015). Segundo Salles Filho (2003b), a partir do III 
PBDCT a comunidade científica retoma sua posição de ator proeminente na elaboração da 
PCT brasileira: 
“(...) a academia voltava a comandar a política científica e tecnológica do País. (...) 
Não que tivesse deixado de fazê-lo nos anos 1970, mas sua autonomia se havia 
reduzido no Primeiro e no Segundo Planos. Agora a academia era não apenas 
fortalecida, mas institucionalizada no comando da política no interior do CNPq” (p. 
409). 
É possível afirmar que em virtude da pressão política da comunidade científica 
brasileira o governo alterou em 1984 as modalidades de alocação de recursos federais, cujo 
um dos resultados foi a criação do PADCT no ano de 1984 (LIMA, 2009; SALLES FILHO, 
2003b). Portanto, foi a partir da criação desse marco da PCT brasileira que o governo altera os 
investimentos realizados na área de C&T, passando a dispor de parte dos recursos do PADCT, 
iniciado em 1985, já no final do Governo Figueiredo (SALLES FILHO, 2003b). Em linhas 
gerais, este Programa buscava complementar a política de fomento à C&T no Brasil, mas, 
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 Conforme Salles Filho (2003b), o III PBDCT orientou-se da seguinte forma: “ciência mais que tecnologia, 
tecnologia mais que inovação. (...) Havia sim uma determinação voltada para a formação de recursos humanos, 
seja para a pesquisa científica, seja para a capacitação tecnológica naquilo que hoje se conhece como tecnologia 
industrial básica (metrologia, normalização, certificação, propriedade intelectual, informação tecnológica, 
engenharia de projetos etc.)” (SALLES FILHO, 2003b, p. 408). 
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além disso, trouxe inovações institucionais importantes que marcaram a PCT brasileira ao 
final da década de 1980 e início de 1990 (o capítulo 3 discute o surgimento do PADCT e suas 
contribuições para o Sistema de C&T e para a PCT brasileira). 
Antecedendo a criação do PADCT, por meio do Decreto nº 85. 118 o governo 
aprovou o III PBDCT em 3 de setembro de 1980. A maior preocupação desse Plano 
direcionava-se para áreas estratégicas e de aplicações práticas específicas, próximas às 
questões relativas à problemática do desenvolvimento econômico e social do país e de sua 
inserção no contexto internacional (LIMA, 2009). 
Em meio ao “turbulento” período em que se encontra PCT no início da década de 
1980, um conjunto de questões começa a pressionar o governo para uma reformulação mais 
ampla das políticas de C&T, valorizando novos objetivos e propondo a modernização das 
estruturas do SNDCT brasileiro. Desse modo, podem ser destacadas as seguintes questões: 1) 
carência de recursos públicos direcionados para o setor de C&T; 2) diminuição do papel do 
Estado na esfera econômica; 3) reformulação do papel do Estado quanto ao processo decisório 
da PCT; 4) processo de privatização das principais empresas estatais, facilitando a P&D 
empresarial (LIMA, 2009). A escassez de recursos representou o maior obstáculo ao Sistema 
de C&T nesse período. Logo, a diminuição progressiva dos investimentos públicos na P&D 
repercutiu negativamente sobre o Sistema de C&T brasileiro, produzindo uma fragilidade 
acentuada das instituições de pesquisa e uma grande evasão de importantes e destacados 
cientistas (DIAS, 2009; VELHO, 2007).  
Por outro lado, observa-se um intenso processo de reformulação das prioridades 
do governo quanto a área de C&T, e por conta disso, a comunidade científica é levada a 
buscar novas fontes de recursos e financiamentos, como também a redefinir seus projetos de 
pesquisa a partir dos interesses do setor produtivo. A política de C&T que se anuncia tem o 
desafio de criar mecanismos e estratégias para uma maior integração com o setor produtivo 
nacional, por meio da criação de incubadoras e parques tecnológicos nas universidades 
públicas e do estímulo a um maior entrosamento entre pesquisadores e as empresas de base 
tecnológica (EBTs). Em suma, instabilidade e incerteza são as questões que pautaram os 
investimentos em C&T ao longo da década de 1980. Os gastos com C&T aumentam nos 
primeiros anos da década, mas decrescem a partir de 1983 e 1984. Não obstante, a partir de 
1985 retomam um nível significativo (BRISOLLA, 2004).  
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2.7 Considerações Finais  
De um modo geral, esse capítulo teve por objetivo retratar a trajetória de 
institucionalização da PCT brasileira ao longo do período militar, dando atenção às 
significativas mudanças ocorridas ao longo dessa trajetória, procurando destacar, sobretudo, 
que a PCT passa gradativamente a ocupar um papel central nos planos e nas estratégias dos 
sucessivos governos militares, especialmente no final da década de 1970. Pode-se observar 
que essa trajetória esteve estreitamente atrelada ao “projeto de autonomia tecnológica do 
regime militar” (VELHO e SAENZ, 2002) e ao “projeto nacional-desenvolvimentista” mais 
amplo dos governos militares (DIAS, 2009), em que se buscava a criação das condições e dos 
instrumentos necessários para a consolidação do “Brasil grande potência”. Isto é, de que o 
país produzisse uma autonomia tecnológica e pudesse se tornar um ator importante em âmbito 
internacional e conseguisse competir em igualdade de condições em relação aos países da 
OCDE.  
Ademais, é conveniente destacar que a coalização entre cientistas e militares no 
final da década de 1970, permitiu a criação de importantes instrumentos de apoio a C&T, 
oferecendo as condições necessárias para o avanço desta área. Esta coalizão somente foi 
possível, como observa Dias (2009), por conta de que “os interesses do ator dominante dessa 
política – a comunidade de pesquisa – não eram conflitantes em relação aos dos militares. 
Pelo contrário: eram, de fato, convergentes” (p. 80). Decorre que essa aliança possibilitou que 
a comunidade científica mantivesse seu posto de ator central na PCT, propiciasse as 
condições para o desenvolvimento de pesquisas importantes para o país, aspecto esse que foi 
utilizado pelos governos militares sob a forma de propaganda do regime; além de manter o 
acesso aos recursos públicos e privados, ao mesmo tempo, que permitiu que a comunidade 
científica brasileira conduzisse suas atividades com relativa autonomia.  
Nota-se que o processo de industrialização nacional do período militar foi 
fortemente baseado na importação de tecnologia dos países desenvolvidos economicamente, o 
que levou a uma redução dos investimentos estatais na produção nacional de tecnologia 
(BAGATTOLLI, 2008). Nessa fase da PCT brasileira, que teve início no governo militar, a 
qual foi baseada na formação de recursos humanos, geração e oferta de conhecimento, o 
desenrolar do Modelo Linear não ofereceu por si só as condições suficientes e necessárias 
para que fosse significativamente alterada a dinâmica tecnológica no país (VIOTTI, 2007).  
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A pouca demanda das empresas ao Sistema de C&T fez com que o governo 
planejasse novas formas de complementar a PCT, a partir da criação de mecanismos 
institucionais que permitissem a aceleração do processo de modernização tecnológica. É 
exatamente com esse intuito que surgem as políticas de fomento à interação Universidade-
Empresa que marcam a segunda geração da PCT brasileira (DAGNINO, THOMAS e 
DAVYT, 1996). A partir desse período, a C&T passam a figurar como elementos centrais 
para o desenvolvimento econômico e social do país, ou seja, como força produtiva que 
deveria ser orientada no sentido da resolução das necessidades econômicas nacionais 
(MOTOYAMA et al, 2004).  
Em virtude do momento conturbado em que vivia a área de C&T no início da 
década de 1980, especialmente com relação ao quadro de escassez de recursos, esse período é 
também marcado pela criação, a partir da articulação entre a comunidade científica brasileira 
e a burocracia científica (CNPq-CAPES-FINEP), de um importante programa: o Programa de 
Apoio ao Desenvolvimento Científico e Tecnológico (PADCT) de 1984. Devido a pressão da 
comunidade científica, em 1985, tem-se a criação do Ministério da Ciência e Tecnologia 
(MCT), o qual, a torna-se o principal responsável pela elaboração da PCT brasileira, ficando a 
cargo do CNPq e da FINEP, a sua execução. 
No capítulo seguinte será apresentada a criação do PADCT, oferecendo especial 
atenção para o entendimento do contexto em que o Programa surge, seus objetivos, áreas de 
atuação, configuração e dinâmica institucional, bem como os novos mecanismos que esse 











3. A PCT no Governo José Sarney (1985-1990): O PADCT e as 
Raízes da PCTI 
A partir do processo de redemocratização do país, que ocorre em 1985, são 
observadas significativas transformações nos planos do governo quanto ao projeto de 
desenvolvimento, uma dessas mudanças foi no sentido de atrair o interesse de organismos 
internacionais e do capital estrangeiro por meio de investimentos externos diretos e também 
com a importação de equipamentos visando a modernização da estrutura produtiva nacional 
(DIAS, 2009; MOTOYAMA et al, 2004). Constatou-se que, mesmo após o término do regime 
militar, e de sua política baseada em investimentos direcionados ao avanço científico e 
tecnológico, o setor produtivo local e o sistema científico que se consolidava continuavam 
relativamente distanciados (BAGATTOLLI, 2008). Aspecto este que foi atribuído a pouca 
capacidade de coordenação e articulação do Estado brasileiro e a debilidade da economia 
nacional em termos de sua situação estrutural de dependência (DIAS, 2012; MOREL, 1979). 
 Ao longo da década de 1980, pode-se observar também uma significativa redução 
na alocação de recursos públicos para o desenvolvimento científico e tecnológico 
(MOTOYAMA et al, 2004). Segundo Dias (2005), esse período marca uma mudança da 
preocupação central da PCT brasileira. Observa-se que após o país ter iniciado o processo de 
abertura econômica, o tema da inovação adquire crescentemente força e se destaca como 
peça-chave da PCT brasileira nesse momento. O autor destaca ainda que o argumento 
segundo o qual a geração de inovações constituiria a base sobre a qual o crescimento da 
economia brasileira ocorreria, foi promovido e amplamente difundido pelas agências de C&T 
do país. Assim, verifica-se que:  
“Cada vez mais as políticas públicas ligadas à ciência e à tecnologia apresentam uma 
sintonia com as ideias ligadas à visão Evolucionária. Esse fato pode ser constatado, 
por exemplo, em uma mudança do foco da PCT nos países centrais, adotada também 
nos países da América Latina. (...) O apoio direto às atividades de P&D, que antes 
constituía o foco principal das políticas (e que remete claramente à visão linear), foi 
sendo gradualmente substituído por outro conjunto de prioridades apoiadas no 
arcabouço teórico-analítico da visão Evolucionária referentes à promoção de elos, 
comunicação e cooperação entre os atores ligados ao processo inovativo (...). 
Novamente, essa preocupação pode ser constatada nas políticas que buscam 
estabelecer algumas formas específicas de arranjos institucionais, como parques e 
polos tecnológicos, incubadoras de empresas, escritórios de transferência de 
patentes, etc” (DIAS, 2005, pp. 72-73). 
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Essas transformações produziram importantes influências sobre a PCT nesse 
período, na forma de alteração das prioridades dessa politica (VELHO e SAENZ, 2002), ou 
seja, evidencia-se a “necessidade de maior inserção internacional, em um mundo de grande 
instabilidade e em franca mudança, colocou em evidencia uma nova agenda” (MCT, 2001, p. 
17). Por exemplo, a criação em 1985 do Ministério da Ciência e Tecnologia (MCT) por meio 
do Decreto nº 91.146/85, constituiu marco importante do Governo Sarney, na medida em que 
refletiu, de um lado, uma tentativa de reorganização político-institucional do governo em face 
do processo de redemocratização do país e, de outro, representou a criação de um novo 
horizonte para a área de C&T e para a comunidade científica, visto que ambas se encontravam 
enfraquecidas desde o início da década de 1980, por conta da significativa redução de 
recursos federais para às atividades de C&T (BAGATTOLLI, 2013; DIAS, 2009, 2012). 
Como observa Dias (2009), o MCT é uma reivindicação antiga da comunidade científica 
brasileira, correspondendo a uma tentativa de alavancar o setor de C&T nacional. Assim: 
“A criação um tanto tardia do Ministério da Ciência e Tecnologia (MCT) em 1985 
constitui, entretanto, um evento de grande importância para a PCT brasileira, 
sobretudo em termos de sua organização político-institucional. Foi resultado da 
mobilização de membros da comunidade de pesquisa que encaminharam ao 
presidente eleito Tancredo Neves a proposta para o novo ministério, acatada por ele 
e implementada por Sarney. O MCT passou a ser um dos principais atores da 
política científica e tecnológica do País, formulando diretrizes e programas, 
repassando recursos, e coordenando as ações das demais instituições” (DIAS, 2010, 
p. 80). 
Em pouco tempo o MCT passou a desempenhar funções que antes eram exercidas 
pelo Ministério do Planejamento. Não obstante, é somente a partir de 1992 que o MCT irá ser 
efetivado como o principal formulador da PCT brasileira (DIAS, 2009; LIMA, 2009; 
MOTOYAMA et al, 2004). 
Em seu período inicial de funcionamento, as áreas de competências priorizadas no 
MCT, englobaram: I) o desenvolvimento científico e tecnológico; II) a política de cooperação 
e intercâmbio; III) a PCT; IV) coordenação de políticas setoriais e as políticas nacionais de 
informática; V) desenvolvimento de novos materiais e serviços de alta tecnologia (LIMA, 
2009; MOTOYAMA et al, 2004). Outro aspecto que vale destaque diz respeito ao fato de que 
foram transferidos e vinculados ao MCT agências federais como a FINEP e o CNPq. Nesse 
processo, o CNPq perdeu grande parte de sua função formal de agência coordenadora de 
pesquisas, assumindo novamente o papel de apoio individual aos pesquisadores conforme 
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suas áreas de conhecimento. Assim, o MCT passou a ser um dos principais atores da PCT do 
país, “formulando diretrizes e programas, repassando recursos, e coordenando as ações das 
demais instituições” (DIAS, 2010, p. 80). De outro lado, conforme Bastos (1995): 
“A Nova República não tinha uma política de C&T e suas agências e institutos de 
pesquisa tinham que competir com interesses de grupos por recursos públicos. Ao 
término dos anos de 1980, a comunidade científica exigiu medidas urgentes para se 
evitar um colapso total dos institutos de pesquisa, através da elaboração de um 
projeto de lei que estabelecia critérios para alocação de recursos responsáveis por 
trazer a estabilidade para as atividades de C&T, e uma posição institucional para a 
política restaurar a sua centralidade e relevância” (BASTOS, 1995, p. 91). 
No plano econômico, o Governo Sarney se encontrava em meio a uma forte crise 
inflacionária entre os anos de 1986 e 1989. Este aspecto, além de impor fortes restrições sobre 
a implementação de políticas econômicas, dificultou severamente as iniciativas e ações do 
Governo Federal com relação à área de C&T (MOTOYAMA et al, 2004). Assim, constata-se 
que o aumento gradativo nos índices de inflação torna-se o pano de fundo econômico em que 
é criado o MCT. Por outro lado, de acordo com Dias (2010), a partir de 1985, ocorreram 
importantes mudanças na estratégia nacional de desenvolvimento do Governo Federal, que 
passou a ser “fortemente baseada na atração de capital estrangeiro sob a forma de 
investimentos externos diretos e da importação de máquinas e equipamentos como formas de 
modernizar a estrutura produtiva nacional.” (pp. 79-80). 
Segundo Velho e Saenz (2002), esse conjunto significativo de transformações na 
esfera econômica e institucional, produziram impactos significativos na PCT brasileira. Como 
reflexo dessas transformações, a agenda da PCT passou a incluir novas questões: I) atração de 
capital estrangeiro nos setores industriais intensivos em tecnologia; II) medidas para a 
redução do protecionismo em setores emergentes; III) redução de barreiras à importação; IV) 
regimes mais complexos e rigorosos de propriedade intelectual; entre outras questões. Outro 
fato que merece destaque no Governo Sarney, foi o de que nesse momento ocorre a 
implementação do PADCT I, em maio de 1985, oferecendo um novo impulso financeiro e um 
novo arcabouço institucional a área de C&T, alavancando-a. Apesar de ter sido criado no 
último ano do Governo Figueiredo, o PADCT teve suas atividades desenvolvidas no primeiro 
ano do Governo Sarney. 
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3.1 Programa de Apoio ao Desenvolvimento Científico e 
Tecnológico (1984)  
Esta seção tem por objetivo descrever os processos que influenciaram a criação do 
Programa de Apoio ao Desenvolvimento Científico e Tecnológico (PADCT)
41
, apresentar 
suas principais características e objetivos, como também ressaltar as contribuições que esse 
Programa ofereceu para o Sistema de C&T e para a institucionalização da PCTI brasileira. 
Para descrever esses processos utilizam-se documentos oficiais e a literatura que discute a 
formulação e implementação do Programa
42
. Particularmente, essa seção buscará mostrar que 
a partir do final dos anos 1980 surge um novo discurso no interior das principais instituições 
de C&T do país, o qual versou pelo apoio e fomento da P&D das empresas, a partir de sua 
interação com as universidades e com os institutos públicos de pesquisa. Deste modo, 
argumenta-se que esse processo tem início com a criação do PADCT em 1984, mas que foi 
ampliado e aprofundado nas décadas seguintes. Procura-se evidenciar, em seguida, que a PCT 
brasileira sofreu uma significativa reorientação no decorrer dos anos de 1990, passando a 
adquirir um novo desenho institucional e uma nova dinâmica. Em decorrência, observa-se que 
as políticas de C&T passaram a adotar a Inovação Tecnológica e a constituição do SNI 
brasileiro como dois dos seus principais eixos, formulando novas leis e programas favoráveis 
ao fomento da inovação via intensificação das relações entre universidade-empresa 
(STEMMER, 1995).  
Pode-se afirmar que o PADCT foi criado dentro deste contexto, como uma 
proposta de mudança e otimização do SNDCT (PADCT, 1985), “introduziu novas normas e 
salientou a importância da ciência e tecnologia para o desenvolvimento do país” 
(BAUMGARTEN, 2008, p. 121) e buscou reorientar o complexo institucional de C&T no 
Brasil (BARRELLA, 1998). O PADCT tinha como um de seus principais objetivos colocar 
em marcha uma reforma institucional para a C&T (BANCO MUNDIAL, 1997). Esta reforma 
visava principalmente aprimorar e alavancar o Sistema de C&T nacional e contribuir para a 
construção de um ambiente favorável à Inovação Tecnológica nas empresas.  
Tendo em vista o quadro adverso pelo qual passava a PCT brasileira no começo 
da década de 1980, com forte instabilidade institucional e escassez de recursos, tornou-se 
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 Entidades participantes do PADCT: 1) Coordenação e supervisão geral: Ministério de Ciência e Tecnologia 
por intermédio da Secretaria Executiva do Programa; 2) Execução: CNPq, FINEP e CAPES. 
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 Ressalte-se que a avaliação dos resultados do PADCT não faz parte do escopo deste estudo. 
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atraente para a comunidade científica a captação de recursos juntos a agências internacionais 
(BALBACHEVSKY, 2010). Deste modo, com vistas a suprir parte da debilidade financeira 
para a área de C&T e recuperar a capacidade de pesquisa do país, e torná-la um importante 
instrumento para o desenvolvimento nacional, o CNPq enviou ao Banco Mundial uma 
solicitação de financiamento no final de 1981
43
 (BARRELLA, 1998; STEMMER, 1995). A 
resposta a este pedido foi dada em agosto de 1982, quando um representante do Banco 
Mundial, o ex-ministro de ciência e tecnologia da Coreia do Sul, o Drº Hyung-Ki Kim, se 
dispôs a vir ao Brasil para discutir as solicitações feitas pelas principais instituições de C&T 
do país: CNPq, CAPES e FINEP.  
O acordo entre o CNPq e o Banco Mundial sobre o PADCT previa uma fase 
inicial de testes só com os recursos nacionais das agências através de projetos mais simples 
que visavam principalmente uma avaliação do Programa. A fase de testes ocorreu em virtude 
da insegurança quanto aos rumos da política nacional face à iminente transição política 
(BARRELA, 1998). Conforme Derenusson e Longo (2009): 
“Aprovado o seu funcionamento, o PADCT contou com três empréstimos do Banco 
Mundial, realizados como seguem: BIRD 2.489 BR, US$ 72 milhões em 6/2/1985; 
BIRD 3.269 BR, US$ 140 milhões em 15/2/1991, e BIRD 4.266 BR, US$ 66,2 
milhões em 17/3/1998” (DERENUSSON e LONGO, 2009, p. 527). 
Balbachevsky (2010) observa que, por conta da criação do PADCT ter ocorrido 
no momento de grande escassez de recursos do FNDCT e de instabilidade do Sistema de 
C&T na década de 1980, associados ao período recessivo e de forte crise da economia 
brasileira, esse Programa representou um elemento de experimentação importante para a PCT. 
Pois, conforme Balbachevsky (2010) introduziu pela primeira vez um elemento indutivo nos 
instrumentos de apoio a pesquisa. Além disso, segundo a autora, “os recursos desse programa 
permitiram a manutenção de grupos de pesquisa consolidados em áreas consideradas 
estratégicas para o país, tais como química, biotecnologia, novos materiais, etc.” 
(BALBACHEVSKY, 2010, p. 6). 
Desde a sua concepção, o PADCT foi projetado como um instrumento 
fundamental orientador das transformações tidas como necessárias à estrutura institucional da 
                                                          
43
 Segundo Maffra (2012): “O gérmen da criação do PADCT foi um seminário organizado pela Capes em maior 
de 1981. Nesta ocasião, o Banco Mundial enviou uma representação para observar o ambiente de Ciência e 
Tecnologia brasileiro. O seminário propiciou o ambiente para que representantes da SEPLAN (Secretaria de 
Planejamento), da Capes e do Banco Mundial pudessem demonstrar seus respectivos interesses”. Ainda de 
acordo com Maffra, os representantes desses órgãos eram antigos conhecidos, pois haviam estudado juntos na 
Universidade de Vanderbildt, nos Estados Unidos. 
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área de C&T brasileira. Esta transformação seria realizada a partir da implementação de um 
conjunto de mecanismos administrativos, financeiros e de gestão que viabilizam a 
modernização do sistema (BARRELLA, 1998). 
Pode-se afirmar que esse Programa teve como objetivo implementar uma nova 
lógica de financiamento à pesquisa e reestruturar as instituições públicas vinculadas a área de 
C&T, ou seja, visava transformar-se em instrumento modelo para novas políticas de C&T 
(LASTRES e CASSIOLATO, 1995). Desse modo, se verifica que o PADCT inseriu uma 
nova lógica institucional na PCT e em seus financiamentos, rompendo, em parte, com a 
avaliação exclusiva pelo critério de interesse acadêmico, na medida em que seus editais 
passam a incluir instituições não-acadêmicas e as empresas, as quais foram autorizadas a 
apresentar propostas (BARRELLA, 1998; STEMMER, 1995).  
A criação e consolidação do PADCT e, posteriormente, na criação do MCT, 
mostram o redirecionamento de dois grandes componentes do Sistema de C&T brasileiro: de 
um lado, buscava-se otimizar a produção de conhecimento em C&T por meio de novos 
financiamentos; e, de outro, tentava-se alavancar o desenvolvimento tecnológico a partir da 
criação de mecanismos institucionais que induzissem a maior participação das empresas no 
Sistema de C&T através de estreita cooperação com as universidades e com os institutos de 
pesquisa (BARRELLA, 1998; LASTRES e CASSIOLATO, 1995; STEMMER, 1995). Essas 
estratégias do governo visaram fundamentalmente o desenvolvimento da C&T e da Inovação 
Tecnológica oriundas de setores produtivos e da sociedade civil (BALBACHEVSKY, 2002). 
De acordo esta autora, o PADCT possuía algumas características centrais: 
“Esse programa se caracterizava pelo uso extensivo de mecanismos indutivos, 
trabalhando com chamadas para todas as suas áreas temáticas. O conteúdo e 
objetivos estratégicos dessas chamadas eram definidos em comitês de especialistas 
que reuniam renomadas lideranças dessas áreas. Outro aspecto em que o programa 
inovou foi a adoção de um Grupo Especial de Acompanhamento (GEA). Essa 
instância, composta de um corpo independente de pesquisadores brasileiros e 
estrangeiros de renome internacional, tinha a responsabilidade de acompanhar a 
implementação do programa e oferecer uma avaliação externa do seu 
funcionamento. Em seu papel de revisor das decisões tomadas no âmbito de 
PADCT, o GEA exerceu uma influência considerável nos rumos do Programa” 
(BALBACHEVSKY, 2002, pp. 65-66). 
De acordo com Teixeira e Rappel (1991), no PADCT I (1984-1990) o convênio 
entre o governo brasileiro e o Banco Mundial representou a criação de mecanismos 
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operacionais inéditos na condução das atividades de C&T no Brasil, constituindo-se, de 
acordo com a tese dos autores, num marco no processo de fomento a C&T no país e, 
conforme a hipótese dessa pesquisa, em um marco no processo de institucionalização da 
PCTI brasileira.  
Apresenta-se a seguir a sequência cronológica do PADCT em sua primeira, 
segunda e terceira fases: PADCT I teve a sua vigência entre o período de 09 de julho de 1985 
até dezembro de 1990; o PADCT II teve início em de 05 de fevereiro de 1991 e se estendeu 
até janeiro de 1997; e o PADCT III
44
 é criado em 17 de março de 1998 e prorrogado até 31 de 
julho de 2004 (MCT, 2004)
45
. 
Intitulada pelo Banco Mundial de S&T Reform Support Project, a primeira fase do 
Programa impôs alguns desafios. De uma maneira geral, um dos principais desafios que o 
Programa se propunha a enfrentar dizia respeito à busca em integrar o Sistema de C&T 
brasileiro, procurando levar efetivamente as empresas a participarem mais intensamente da 
realização e do financiamento das atividades de P&D colaborativas (LASTRES e 
CASSIOLATO, 1995). Essa primeira fase destinou-se a oferecer suporte as seguintes áreas: I) 
química; II) engenharia química; III) biotecnologia; IV) geociência; V) tecnologia mineral; 
VI) instrumentação; e VII) tecnologia industrial básica (BALBACHEVSKY, 2010; 
MAFFRA, 2012), entre outras. Essas sete áreas eram classificadas como carentes de maior 
ligação com o setor produtivo. 
A primeira fase do Programa foi prevista para cinco anos, a partir de 1985. Suas 
chamadas de apresentação de propostas de apoio financeiro eram realizadas por meio de 
editais públicos em que propostas de financiamento por meio de projetos de pesquisa 
passaram a ser considerados pela maioria dos membros da comunidade de C&T, como ideais 
e mais adequados do que o sistema de balcão até então vigente nas agências 
(BALBACHEVSKY, 2010; BARRELLA, 1995). Assim, uma das características dos editais 
do PADCT é de que a seleção dos projetos passou a obedecer ao princípio da concorrência, 
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 O PADCT III foi concebido com vistas a enfrentar o desafio de influenciar positivamente no aumento do 
número de patentes no país e ajudar a traduzir a ciência de boa qualidade em Inovação Tecnológica (BANCO 
MUNDIAL, 1997). 
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 As parcerias entre o Brasil e o Banco Mundial com vistas a aprimorar o Sistema de C&T nacional, ocorrem 
desde 1984. Com os I e II PADCT foram investidos aproximadamente um total de US$ 470 milhões em 4.500 
projetos dedicados a formação e qualificação de recursos humanos em áreas prioritárias e apoiaram a melhoria 
significativa da infraestrutura científica e tecnológica (BRASIL, 1996). Somente o Banco Mundial, investiu nas 
três fases do PADCT um total de 305 milhões de dólares (MAFFRA, 2012). 
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em que os projetos que mais se adequassem a nova proposta do CNPq e demais agências 
seriam contemplados.  
Constituindo uma das principais reivindicações do Banco Mundial
46
, o PADCT 
proporcionou uma maior interação entre as principais agências de fomento do país, com a 
tendência à homogeneização de prioridades e condições de financiamento, mesmo fora do 
âmbito do PADCT (PADCT, 1985). Segundo Teixeira e Rappel (1991): 
“Esse mecanismo representou completa inversão na relação pesquisador-
financiador, nos padrões operativos do mercado de apoio financeiro para C&T, ao 
introduzir o fator demanda em substituição a oferta. Dessa forma, as agências 
financiadoras ao participarem do PADCT deixaram de ser balcões de projetos, nos 
quais de um lado, se acumulavam propostas diversas em escopo, objetivos e 
orçamentos disputando o volume de recursos geridos no outro lado do balcão pelos 
dono do dinheiro público – as agências – com base em critérios próprios e 
geralmente desconhecidos” (...) O mecanismo alternativo estabelecido pelo PADCT, 
ao reverter o direcionamento desse mercado com a demanda passando a representar 
o fator determinante do sistema de financiamento, introduziu automaticamente uma 
dimensão estratégica e diretiva a esse sistema, ou seja, uma política explícita para a 
área de C&T. O que até então era escamoteado da comunidade de C&T, obrigando-a 
a participar de um jogo no escuro com a agência de financiamento, passou a ser 
aberto, explícito, claro e, consequentemente, justo” (TEIXEIRA e RAPPEL, 1991, 
p. 115). 
De modo complementar, Barrella (1998) afirma que o PADCT caracteriza-se 
como um “programa pioneiro” no âmbito da PCT brasileira, como também um importante 
instrumento de política e de financiamento que ofereceu uma mudança na dinâmica 
institucional da C&T brasileira, uma linha divisória entre o que se praticava antes e o que tem 
início a partir deste Programa. Segundo a autora, o PADCT teve por finalidade principal 
oferecer as condições e o suporte adequado para atividades de pesquisa sobre temas e áreas 
consideradas prioritárias para o país e que necessitavam de maior atenção: “Desde os 
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 Em novembro de 1982 o Banco Mundial envia uma missão ao Brasil para discutir os anteprojetos do PADCT. 
Nesta ocasião foi definido que deveria ser elaborado um único projeto envolvendo as agências que solicitaram 
financiamentos e que deveriam atuar em cooperação: CNPq, CAPES, FINEP e Secretaria de Tecnologia 
Industrial. Em 1983, novamente o Banco Mundial envia representantes ao Brasil para analisar a realidade da 
C&T brasileira, sendo que esta visita resultou na criação do documento intitulado “Brazil: Science and 
Technology Memorandum”. Este relatório chama a atenção do governo brasileiro para áreas problemáticas e 
frágeis do setor, entre as quais se destacam quatro: a) inadequação e fragmentação dos recursos alocados; b) 
deficiências no sistema educacional; c) desbalanço do esforço nacional e d) ineficiência do sistema institucional 
(LIMA, 2009). Com vistas a implementar o PADCT em 1985, o governo brasileiro se comprometeu a incluir 
esses pontos na versão final do Programa. Não obstante, verificou-se que o desenvolvimento econômico e a PCT 
ainda não estavam totalmente integradas, aspecto este que veio a ser consolidado somente a partir de 1995 no 
governo FHC.  
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primeiros entendimentos do Governo e do Banco Mundial, se sugeria que o Programa se 
constituiria numa grande experiência de mudança nos procedimentos de financiamento à C&T 
no Brasil (...)” (BARRELLA, 1998, p. 20).  
Ademais, de acordo com Barrella (1998), o PADCT se constitui como um 
programa e, ao mesmo tempo, como uma instituição. “Enquanto programa, o PADCT tem 
objetivos estabelecidos com prazos de cinco anos, cuja, consecução é avaliada a fim de 
considerar a sua renovação por um período seguinte”. Por outro lado, enquanto instituição, 
Barrela (1998) destaca que o “PADCT tem sede na cidade de Brasília (DF), possui uma 
estrutura própria permanente – a Secretaria Executiva – e unidades cuja atividade é periódica 
– Grupos Técnicos (GT), Comitê Assessor (CA), Grupo Especial de Acompanhamento 
(GEA), etc”. A autora ressalta, por último, que o PADCT caracteriza-se como uma instituição 
de “um tipo particular ao vincular-se mediante ações de coordenação e avaliação com as 
agências do SNDCT” (BARRELLA, 1998, p. 1). 
Como destacado anteriormente, face à forte crise econômica e política da época, o 
PADCT foi pensado como uma estratégia para se angariar novos fundos para o Sistema de 
C&T nacional. Por outro lado, o governo considerou como necessário fortalecer esse sistema 
para gerar e aplicar conhecimentos em Inovações Tecnológicas. Com vistas à efetivação dessa 
proposta, além do atendimento a áreas consideradas prioritárias pelo governo, as quais já 
estavam previamente definidas no programa, o PADCT objetivou: I) fortalecer a 
infraestrutura de apoio e serviços fundamentais do setor de C&T; II) promover articulações 
entre a área de C&T e o setor produtivo e as empresas; e III) fortalecer a coordenação do 
sistema de C&T (TEIXEIRA e RAPPEL, 1991). Portanto, é possível afirmar que O PADCT 
“(...) tornou-se uma das principais fontes de financiamento das atividades de C&T no Brasil” 
(RANGEL, 1995, p. 6).  
Nesse sentido, observa-se que o PADCT I teve por finalidade propiciar as 
condições para o avanço da CT&I no Brasil, incorporando em sua dinâmica de financiamento 
os vínculos do campo acadêmico com o setor produtivo e as empresas (TEIXEIRA e 
RAPPEL, 1991). Em decorrência, buscou-se resolver os problemas da infraestrutura de apoio 
e serviços, oferecida pelo governo, para o desenvolvimento das atividades de C&T, como 
também ampliar e consolidar a competência de C&T nacional no âmbito das universidades, 
centros de pesquisa e setor produtivo (TEIXEIRA e RAPPEL, 1991). Além disso, conforme 
Barrella (1998), “o Programa buscaria o envolvimento da comunidade de pesquisa nas fases 
de definição de políticas, planejamento, avaliação e execução das mesmas atividades” (p. 20). 
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Em outras palavras, observa-se que a participação da comunidade de C&T na etapa decisória, 
como um ator central nesse processo, tem início com o PADCT (LIMA, 2009). Compreensão 
esta reiterada por Teixeira e Rappel (1991): “A comunidade científica foi chamada a 
participar em todas as fases do Programa, sendo introduzido o mecanismo de demanda 
dirigida por projetos de pesquisa em áreas consideradas prioritárias para o desenvolvimento 
nacional” (p. 113).  
Outro aspecto relevante que o PADCT trouxe para gestão do Sistema de C&T é a 
maior participação da comunidade científica nos Grupos Técnicos (GTs), nos Comitê de 
Assessoramento (CAs) e no Grupo Especial de Acompanhamento (GEA)
47
. Por outro lado, é 
permitida a participação da comunidade empresarial nas discussões e deliberações nesses 
grupos e comitês, “o que conferi ao PADCT transparência inédita nos programas 
governamentais quanto a estratégia de ação, representa importante evolução nos sistemas de 
planejamento e gestão de C&T nacionais” (TEIXEIRA e RAPPEL, 1991, p. 115). Estes 
autores destacam ainda que os maiores impactos do PADCT estiveram relacionados ao 
processo de implantação da infraestrutura para a P&D no país, assim como a criação de 
projetos integrando universidade, institutos de pesquisa e empresas, e a transferência dos 
resultados dos projetos em P&D para o setor produtivo nacional, isto é, na transferência de 
tecnologia (TEIXEIRA e RAPPEL, 1991). 
Um aspecto importante nas chamadas de propostas via edital, se refere ao fato de 
que todos os interessados em participar obtêm acesso ao mesmo conjunto de informações que 
está sendo solicitado pelas agências de fomento, permitindo a qualquer equipe ou candidato a 
oportunidade de concorrer em igualdade de condições, o que torna o sistema mais 
democrático e igualitário (TEIXEIRA e RAPPEL, 1995). Desta maneira, conforme os 
autores:  
“Deve vencer a que se demonstrou mais capaz, com melhor proposta, sem 
privilégios institucionais, regionais ou pessoais, pelo menos em tese. Esse enfoque 
operacional inovador representou, ainda, oportunidade única para reciclagem das 
agências financiadoras quando a métodos e esquemas operativos alternativos, de 
forma a buscar uma melhor adequação às novas exigências da comunidade de C&T 
do país” (TEIXEIRA e RAPPEL, 1995, p. 115). 
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 De acordo com o Banco Mundial (1997), o GEA constitui uma importante inovação no desenho institucional 
do PADCT, na medida em que foi concebido como um órgão consultivo independente com a tarefa específica de 
rever os procedimentos do Programa e avaliar a sua qualidade de gestão. 
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Assim, é possível afirmar que o PADCT constitui-se em ação inovadora do 
Governo Federal na área de C&T, tanto com relação a sua concepção e seu planejamento, 
como no que diz respeito a sua gestão e execução. Logo, é possível afirmar que esse 
instrumento de política muda de forma significativa a própria governança da PCT brasileira, 
representando um modo alternativo de apoio financeiro ao Sistema de C&T nacional, 
direcionado à formação de recursos humanos qualificados, assim como à implantação de 
novos grupos de P&D e a ampliação da infraestrutura de P&D nas universidades 
(BARRELLA, 1998; TEIXEIRA e RAPPEL, 1995). 
Nesse período, constata-se que o sistema científico e tecnológico, assim como a 
PCT brasileira ainda se identificavam pelo binômio C&T, mas a inovação já se destacava 
como um dos objetivos centrais da política (BRASIL/MCT, 1998), razão pela qual começava 
a ser visto como necessário a constituição do SNI brasileiro, o qual se tornou prioridade do 
governo no início da década de 1990. Não obstante, apesar do discurso do governo reforçar a 
importância do incentivo a inovação, destacando-a como um elemento central do sistema, 
conforme Lastres e Cassiolato (1995): 
“O PADCT em sua primeira e segunda fases não objetivou explícita e diretamente a 
superação das limitações e o aproveitamento de oportunidades voltadas a melhoria 
das condições de competividade da indústria e economia brasileira. Pode-se, 
inclusive, afirmar que o objetivo de apoiar a inovação, complementarmente ao 
apoiar o desenvolvimento científico e tecnológico, manifestado pela orientação de 
promover a interação entre empresas e instituições de pesquisa financiadas com 
recursos do Programa, foi incorporado de forma apenas orientadora” (p. 37). 
Algumas das atividades do PADCT são desenvolvidas e gerenciadas diretamente 
pelo CNPq, FINEP e demais agências. Por outro lado, particularmente as atividades de 
pesquisa, são executadas por meio de universidades, institutos de pesquisa e, em alguns casos, 
por empresas e associações profissionais. A concessão dos recursos para a pesquisa é 
realizado por meio de editais e concursos públicos específicos. 
Barrella (1998) analisa a dinâmica de funcionamento do PADCT I, explorando, 
particularmente, a sua dimensão de instrumento de mudança com relação ao apoio à pesquisa 
brasileira. A autora busca contribuir para o debate acerca do entendimento da orientação pela 
qual passou a PCT brasileira entre o período de 1984 até 1995. Barrella (1998) conclui que o 
PADCT constitui um mecanismo que promoveu uma mudança institucional significativa na 
dinâmica do Sistema de C&T e da PCT brasileira, caracterizando-se também como uma 
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tentativa original na política científica e tecnológica latino-americana com vistas a 
modernização do sistema científico e tecnológico nacional. 
Destaca-se que o PADCT I foi avaliado de forma positiva pelo governo brasileiro 
e por uma boa parcela da comunidade científica nacional (SOUZA-PAULA e VILLELA, 
2014) em virtude de que, além de suprir de forma significativa uma parte dos recursos à C&T, 
introduziu um novo modelo de gestão no Sistema de C&T brasileiro. Pode-se afirmar que este 
modelo continha os seguintes aspectos: I) fomento indutivo, dirigido a suprir lacunas e 
atender prioridades; II) estruturação em subprogramas; III) estrutura organizacional (gestão 
compartilhada entre diferentes agências e colegiados); IV) novas práticas de seleção de 
projetos (processo competitivo universal via editais públicos, institucionalização da avaliação 
por pares); V) novos mecanismos de gestão financeira; envolvimento da comunidade na 
gestão do programa; avaliação anual pelo CCT; e VI) avaliações prévias às renovações, entre 
outros aspectos, são considerados como uma importante evolução nos sistemas de 
planejamento e gestão de C&T (SOUZA-PAULA e VILLELA, 2014).  
 Nesse sentido, é importante destacar que o novo modelo de fomento e gestão 
implementados por meio do PADCT, antes exclusivamente em bases individualizadas ou de 
“balcão”, incentivou a formação e o fortalecimento de importantes grupos de pesquisa 
nacionais, de projetos colaborativos entre as universidades e o setor produtivo e industrial, e 
criou uma maior aproximação com a pesquisa realizada nos países centrais. Todas essas 
mudanças foram importantes porque permitiram um novo estimulo e um forte impulso para a 
estruturação da produção científica no país (BARRELA, 1998; LASTRES e CASSIOLATO, 
1995; STEMMER, 1995; SOUZA-PAULA e VILLELA, 2014). Além disso, o PADCT 
permitiu avanços posteriores na área de C&T no Brasil, fortalecendo os principais grupos de 
pesquisa nacionais e contribuindo para que a pesquisa realizada no país pudesse se inserir no 
cenário internacional. Como destacam Souza-Paula e Villella (2014):  
“as apreciações encontradas na literatura sobre a importância do PADCT indicam o 
fortalecimento, a estruturação e mesmo o impulso inicial do fomento a algumas 
áreas, setores ou temas no Brasil. Nesse sentido, apontam resultados e impactos que 
contribuíram para colocar o país em um novo patamar de C&T” (SOUZA-PAULA e 
VILLELA, 2014, p. 150). 
Desse modo, percebe-se que, com a implementação do PADCT I em 1985, ocorre 
uma progressiva inserção, mesmo que ainda discreta nessa primeira experiência, da P&D 
empresarial e da Inovação Tecnológica na agenda da PCT brasileira. O que nos permite 
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afirmar que a partir da implementação desse Programa, a PCT se transforma crescentemente 
em PCTI. Mas é preciso reconhecer que essa transformação só veio a se concretizar ao longo 
da década de 1990, a partir da criação do PADCT II e PADCT III
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 e de outros importantes 
instrumentos e programas como o II Plano Plurianual (1996) e os Fundos Setoriais (1999).  
Verifica-se que, a partir da criação do PADCT II (1991-1998), especialmente 
desde 1993, o CNPq e demais agências procuram enfatizar uma maior interação da área de 
C&T com o setor produtivo, interação que se orientou fortemente para o desenvolvimento 
tecnológico e inovação (SOUZA-PAULA e VILLELA, 2014). Segundo o Banco Mundial 
(1997), a partir de 1993 e depois mais intensamente desde 1995, em função da melhora no 
ambiente político e com a abertura econômica do Brasil, assim como a partir da criação do 
“Plano Real”, a Secretaria Executiva do PADCT tem um cenário mais favorável para orientar 
parte importante de suas atenções à inclusão de mecanismos para financiar diretamente 
projetos de P&D empresarial.  
Na década de 1980, os sucessivos governos militares ao inserirem a temática da 
C&T na agenda da política governamental, ofereceram um avanço em relação às políticas 
anteriores. A partir de 1985, com a redemocratização em curso, o Presidente Sarney ofereceu 
novas bases para a PCT, como também novas fontes de financiamento, definindo novas 
parcerias. A criação do PADCT, desse modo, pode ser entendida como uma resposta 
inovadora do governo, apoiada por boa parcela da comunidade científica à época, com relação 
a novas fontes de financiamento e novos critérios de apoio ao desenvolvimento científico e 
tecnológico nacional (DIAS, 2009). Assim, conforme Barrella (1998): 
“Segundo o governo, o PADCT geraria mudanças nas instituições de P&D e na 
operação do sistema de C&T no seu conjunto a partir da nova sistemática a ser 
adotada, com a definição prévia dos objetivos específicos a serem alcançados, e dos 
recursos disponíveis para cada um desses objetivos, sua ampla divulgação, para 
permitir a participação de todos os interessados de acordo com o princípio da 
competição universal, e o julgamento de mérito das propostas, feitas por membros 
da comunidade indicados por associações científicas e tecnológicas” (p. 21). 
Conforme o MCT (2002), o PADCT foi criado para dar o suporte necessário às 
atividades de C&T, seja por meio de um aumento nos investimentos públicos, seja por meio 
de um maior estímulo com relação aos investimentos privados para a C&T, procurando, além 
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 No PADCT II e III, a difusão e transferência de tecnologia do campo acadêmico para o setor 
produtivo/industrial e a promoção de instrumentos adequados de interação entre esses setores foram fortemente 
reforçadas e reafirmadas como objetivos centrais do Programa (SOUZA-PAULA e VILLELA, 2014).  
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disso, definir parceiras entre as universidades e o setor produtivo. De acordo com o MCT 
(2002), o PADCT foi concebido: 
“(...) como um instrumento complementar à política de fomento à ciência e 
tecnologia. Visa o aumento quantitativo do apoio financeiro à pesquisa, com a 
introdução de novos critérios, mecanismos e procedimentos indutivos de apoio em 
áreas definidas como prioritárias” (MCT, 2002, p. 1). 
A alternativa encontrada durante o final da década de 1980 para solucionar grande 
parte dos problemas e das barreiras ao desenvolvimento econômico do país foi a retomada do 
PADCT em sua segunda fase, a qual tem início em 1991. A nova proposta encaminhada ao 
Banco Mundial dispunha-se em dar continuidade aos programas e subprogramas do PADCT 
I, acrescentando dois novos subprogramas: Ciências Ambientais e Novos materiais. A 
despeito de observações iniciais do Banco Mundial, questionarem a forma como o PADCT 
havia sido conduzido pelas instituições brasileiras e uma parcela dos seus resultados, o Banco 
apoiou o novo empréstimo (BARRELLA, 1998; LIMA, 2009).   
A vinda de inúmeros especialistas do Banco Mundial ao Brasil e as avaliações que 
esses especialistas produziram a respeito da infraestrutura do país para a área de C&T, 
indicava que havia pontos que precisavam ser equacionados e resolvidos para que o governo 
brasileiro conseguisse um desenvolvimento razoável com o PADCT II, e que teriam sidos 
deixados à margem pelo PADCT I. Entre os principais pontos, destacam-se: I) Incorporação 
das normas de seleção dos projetos do PADCT por todas as agências; II) Manutenção dos 
fluxos de recursos; III) Busca por financiamentos privados, isto é, induzir o setor industrial 
privado a investir mais em P&D; IV) Definição de uma estratégia geral para a área de C&T, 
tendo no PADCT a grande referência para isso; V) Reorientação da PCT, tendo como foco 
principal a criação de um ambiente favorável a P&D cooperativa, a transferência de 
tecnologia e a inovação. 
Com vistas a reforçar um dos argumentos centrais dessa pesquisa, destaca-se a 
seguir um trecho significativo do relatório Implementation Completion Report Brazil: Science 
Research and Training Project de 1997, em que o Banco Mundial realiza uma apresentação 
detalhada do PADCT II e ressalta as principais orientações e contribuições das duas primeiras 
versões do Programa. De acordo com o Banco Mundial (1997): 
“Os objetivos do projeto são continuar a reforçar a capacidade de pesquisa em áreas 
chaves, incluindo desenvolvimento de recursos humanos e a consolidação de 
reformas institucionais. O projeto também visa melhorar a administração da área 
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científica e encorajar políticas destinadas a aprimorar o meio econômico para o setor 
de inovação tecnológica. O projeto financia a compra de equipamentos, treinamento 
local ou no exterior, despesas com pesquisa, serviços de consultoria, serviços de 
informação, publicações, monitoramento e avaliação estimados em 900 programas 
de treinamento em áreas atualizadas, estabelecidas no Programa de Apoio ao 
Desenvolvimento Científico e Tecnológico I (PADCT), assim como em duas outras 
áreas: novos materiais e ciência ambiental. Além disso, o projeto apoia um estudo de 
políticas que reexaminará questões relacionadas com o papel á longo prazo da 
ciência e tecnologia no desenvolvimento econômico do Brasil e um estudo sobre a 
produtividade e competitividade nacional e internacional da indústria brasileira” 
(BANCO MUNDIAL, 1997 – tradução minha). 
Conclui-se que, a despeito das diferenças entre o “PADCT ideal” e o “PADCT 
real”, apontadas por Barrella (1998) e Teixeira e Rappel (1991), a criação desse Programa 
representou um marco no processo de institucionalização da PCTI no Brasil, tendo em vista 
que se constituiu como importante instrumento de implementação da nova política de fomento 
à C&T do governo brasileiro e de organização desta área, redefinindo o seu arcabouço 
institucional. Em outras palavras, o Programa além de ter oferecido um aumento quantitativo 
do suporte e do apoio financeiro e em termos de infraestrutura de pesquisa ao Sistema de 
C&T brasileiro, introduziu novos critérios, mecanismos, procedimentos e formas indutivas de 
apoio, com a redefinição de temas, projetos e áreas prioritárias. Assim, pode-se afirmar que o 
PADCT ofereceu uma importante contribuição para a PCTI brasileira ao induzir significativas 
mudanças na orientação do sistema de financiamento à pesquisa e no funcionamento das 
agências de fomento do país, propiciando, em última instância, a constituição das bases para o 
processo de institucionalização da PCTI brasileira. Eis o seu legado. 
Outra importante conclusão é a de que o PADCT em grande medida se alinha com 
o modelo institucional de programas internacionais como o Framework Programme (1984) da 
Comissão Europeia, o qual teve como foco o direcionamento de recursos para áreas 
consideradas estratégicas e prioritárias em CT&I, como também buscava uma maior 
integração de instituições públicas e privadas. Em outras palavras, observa-se que o 
Framework Programme tinha como prioridade os seguintes pontos: I) definição de novos 
mecanismos de fomento que pudessem apoiar e induzir a Inovação Tecnológica e a pesquisa 
em áreas consideradas estratégicas; II) criação de mecanismos de avaliação e 
acompanhamento com foco nos resultados; III) reforço da integração universidade-empresa 
para a Inovação Tecnológica; IV) criação de redes de pesquisa; V) a mudança na legislação 
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para favorecer a presença e a mobilidade dos pesquisadores nos departamentos de P&D 
empresarial.  
Estes aspectos evidenciam o processo de espelhamento entre os modelos e 
políticas implementadas no Brasil, daqueles adotados nos países da OCDE. Isto é, observa-se 
que a políticas relativas a área de C&T no Brasil acompanham as tendências internacionais. 
Assim, é possível afirmar que desde o final da década de 1980, as políticas de fomento à 
Inovação Tecnológica passam a adquirir crescente importância e legitimidade em âmbito 
nacional. 
100 
O Quadro 2 abaixo resume as principais características das três fases do PADCT. 
QUADRO 2 – PADCT (1985-2004): principais características 





(Milhões) Objetivos Principais temas e áreas 
1º FASE 1985-1991 
 
US$179  
-Fortalecer a infraestrutura de apoio a C&T; Suprimir 
lacunas em áreas prioritárias; Incentivar a pesquisa básica;  
Apoiar a formação de recursos humanos qualificados;  
Promover articulações e cooperações entre a área de C&T e 
o setor produtivo; Apoiar a P&D empresarial e à difusão de 
inovações; Definir áreas prioritárias de atuação para a área 
de C&T; Contribuir para uma reforma na administração do 
sistema de C&T nacional; Estimular as empresas públicas e 
privadas nacionais a melhorar o conteúdo tecnológico de 
seus produtos; Inovação tecnológica (função orientadora) 
-Biotecnologia; Química e Engenharia Química; 
Tecnologia Industrial Básica; Geociências e 
Tecnologia Mineral; Instrumentação; Educação 
para Ciência; Planejamento e Gestão em C&T; 
Informação em C&T; Insumos; 
 2ª FASE  1991-1997  US$296  
-Fortalecer a infraestrutura de apoio a C&T; Apoiar a 
formação de recursos humanos qualificados (pós-
graduação); Fortalecer áreas prioritárias; Fortalecer 
mecanismos de interação entre o campo acadêmico e o setor 
produtivo com vistas ao desenvolvimento tecnológico e a 
inovação; Ampliar e consolidar a competência científica e 
tecnológica das universidades e institutos de pesquisa; 
-Biotecnologia; Química e Engenharia Química; 
Geociências e Tecnologia Mineral; Educação para 
Ciência; Novos Materiais; Ciências Ambientais; 
Instrumentação; Informação em C&T; 
Planejamento e Gestão em C&T; Tecnologia 
Industrial Básica; Manutenção; Provimento de 
Insumos Essenciais; Física; Engenharia mecânica; 
 3ª FASE 
 
1998-2004   US$600  
-Criação de um ambiente favorável à cooperação entre a 
área de C&T e o setor privado; Inovação tecnológica 
(função central no sistema de C&T); Capacitação de 
recursos humanos para atender às necessidades do campo 
acadêmico e do setor produtivo/industrial; Aplicação do 
conhecimento científico e tecnológico com vistas ao 
desenvolvimento nacional; Apoiar atividades de P&D 
empresarial e colaborativas; 
 
-Biotecnologia; Química e Engenharia Química; 
Geociências e Tecnologia Mineral; Ciência e 
Engenharia de Materiais; Física Aplicada; Ciências 
Ambientais; Tecnologia industrial básica; 
Fontes: CNPq/MCT (1985) e BARRELA (1998) 
Obs: Valores em milhões de dólares
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3.1.1 Programa de Capacitação de Recursos Humanos para Atividades 
Estratégicas (1987)  
Discute-se, nessa seção, uma das primeiras iniciativas, ao lado do PADCT, 
implementadas pelo governo brasileiro com o objetivo de propiciar melhores condições para a 
diminuição da distância entre as universidades/institutos públicos de pesquisa com o setor 
produtivo e, consequentemente, para o avanço da Inovação Tecnológica no país. Trata-se do 
Programa de Formação de Recursos Humanos em Áreas Estratégicas (RHAE). Desta forma, 
entende-se que o RHAE complementa o PADCT no processo de institucionalização da 
inovação na PCT brasileira, contribuindo para a sua transformação em PCTI. 
O RHAE foi criado em 1987 por meio de uma parceria do MCT e do CNPq. Este 
programa apresentou ao longo de sua trajetória um aumento significativo no apoio a empresas 
do setor produtivo nacional e relativa estabilidade no atendimento às demandas das 
instituições públicas de pesquisa.  
A criação do RHAE, em 1987, pelo MCT/CNPq representa o contexto e a 
conjuntura nos quais as atividades C&T estavam inseridas. Este Programa reflete a nova 
tendência que começa a aparecer no período com relação à reorientação pela qual estava 
passando a PCT brasileira, isto é, uma política que paulatinamente começava a incentivar os 
vínculos entre universidades e centros de pesquisa com as EBTs, assim como apoiar o 
desenvolvimento de novas tecnologias nessas empresas. O programa funcionava por meio da 
subvenção econômica e concessão de bolsas para o desenvolvimento de tecnologias, sendo 
direcionado apenas para as empresas e com o recurso máximo de R$ 300 mil (MCT/CNPq, 
Documento Básico - RHAE, 1992). O Programa apoia de modo institucional projetos 
voltados para: I) linhas de pesquisa tecnológica (tecnologias de ponta e tecnologia industrial 
básica); II) desenvolvimento de projetos produtivos; III) serviços tecnológicos e de gestão; e 
IV) inovação/modernização industrial (MCT/CNPq, Documento Básico – RHAE, 1992). 
Além disso, o RHAE propõe-se incentivar uma maior colaboração entre universidades, 
institutos de pesquisa e empresas/setor produtivo (MENDONÇA, 2005). 
O apoio a estes últimos projetos orienta-se exclusivamente às empresas, que 
podem utilizar em seus projetos de P&D e inovação, isto é, as chamadas “bolsas de fomento 
tecnológico”, cuja criação orientava-se para o atendimento das demandas do Programa 
(BASTOS, 1997). Os projetos devem contribuir para desenvolver e ampliar a capacidade 
tecnológica e de inovação das empresas, fazendo com que estas empresas possam melhorar a 
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competitividade da economia brasileira (MCT/CNPq, Documento Básico - RHAE, 1992). 
Outra proposta inclusa no Programa compreende a subvenção de empresas que empregarem 
cientistas e engenheiros que realizem P&D. Além disso, conforme Mendonça (2005), o 
Programa trás algo relativamente novo, a saber: 
“É necessário capacitar os pesquisadores e engenheiros, ainda na universidade, para 
atividades que visem ao desenvolvimento tecnológico e não apenas à pesquisa 
científica. Temas como patentes, propriedade intelectual e empreendedorismo 
precisam ser abordados durante o processo de formação desses profissionais” (p. 
30). 
Desse modo, pode-se afirmar que o principal foco do RHAE é contribuir para o 
apoio do desenvolvimento científico e tecnológico do país por meio do incentivo ao capital 
privado nacional em aumentar sua participação nos investimentos relacionados à P&D e ao 
treinamento de recursos humanos qualificados à pesquisa (MCT/CNPq, Documento Básico - 
RHAE, 1992). 
 Ao longo de sua trajetória, observa-se que o Programa se orientou para a inserção 
de mestres e doutores em empresas privadas, preferencialmente de micro, pequeno, médio e 
grande porte com sede e administração no Brasil. As grandes empresas estariam sujeitas a 
limitação de 20% dos recursos disponíveis (MCT/CNPq, Documento Básico - RHAE, 1992; 
CNPq, 2000). Ou seja, o Programa teve por principal objetivo apoiar a capacitação de 
recursos humanos para atuar em empresas. Desta forma, o Programa utiliza um conjunto de 
modalidades de bolsas de fomento tecnológico, especialmente criado para agregar pessoal 
altamente qualificado em atividades de P&D nas empresas, além de formar e capacitar 
recursos humanos que atuem em projetos de pesquisa aplicada ou de desenvolvimento 
tecnológico. 
Segundo o RHAE, cada projeto deve ser proposto por um coordenador, que, 
obrigatoriamente, deve possuir vínculo formal (celetista ou sócio) com a empresa executora. 
O projeto submetido deve atender todas as características exigidas pela chamada pública e 
estar focado no trabalho que o pesquisador e sua equipe desenvolverão na empresa 
(MCT/CNPq, Documento Básico - RHAE, 1992). O eventual desenvolvimento, ou melhoria, 
de um produto ou processo, aliado à possibilidade de inserção de pesquisadores em atividades 
de P&D dentro das empresas sintetizam a ideia do Programa, sendo que o CNPq não se 
apropria de quaisquer resultados econômicos decorrentes dos projetos (CRAVO, 2016). 
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O RHAE oferece bolsas de Fixação e Capacitação de Recursos Humanos (SET), 
como também bolsas de fomento tecnológico, como a bolsa de Desenvolvimento Tecnológico 
e Industrial (DTI), a Especialista Visitante (EV) e a Apoio Técnico em Extensão no País 
(ATP). Na chamada de 2013, em sua última edição, o RHAE ofereceu também bolsas 
Desenvolvimento Tecnológico e Inovação no Exterior - Junior (DEJ) e Sênior (DES), 
permitindo a participação de especialistas no desenvolvimento de projetos de pesquisa, 
estudos, treinamentos e capacitação em instituições de excelência no exterior, por meio da 
realização de estágios e cursos (MCT/CNPq, Documento Básico - RHAE, 1992; CNPq, 
2000). Assim como o PADCT, o RHAE contribuiu para introduzir Sistema de C&T brasileiro 
um novo tipo de usuário, a saber, as empresas públicas e privadas que recebiam recursos para 
o desenvolvimento da capacitação tecnológica de pessoal, produtos e processos. A orientação 
geral do programa e a aprovação dos projetos ficavam a cargo do Comitê de Coordenação do 
MCT e do Comitê Gestor, cabendo ao CNPq a execução do Programa. Em suma, pode-se 
afirmar que o Programa RHAE teve como finalidade a melhoria da competitividade 
tecnológica de empresas brasileiras públicas e privadas. Para isso, apoiou equipes com vistas 
a desenvolver nas empresas projetos de P&D, os quais podem ser executados em cooperação 
com universidades e institutos de pesquisa (MCT/CNPq, Documento Básico - RHAE, 1992). 
Desta forma, entende-se que o RHAE foi criado com o objetivo de complementar 
o PADCT no processo de institucionalização da inovação na PCT brasileira, contribuindo 
para a sua transformação em PCTI. Afirma-se que este Programa estava inserido no projeto 
do Governo Federal em conjunto com suas as agências, com vistas a contribuir com a 
reorientação institucional da PCT brasileira, na medida em que buscava incentivar fortemente 
parcerias entre universidades e centros de pesquisa com as EBTs, assim como apoiar o 









4. A PCT no Pós anos 1990: A Incorporação da Inovação 
Neste capítulo, busca-se evidenciar como ocorreram os processos de 
institucionalização e legitimação da PCTI brasileira no decorrer da década de 1990. Para 
isto, apresenta-se um tratamento cronológico dos eventos emblemáticos e dos documentos 
mais representativos da área, com o intuito de ilustrar o cenário em que são definidos os 
rumos dessa política pública no país. É importante destacar que esse período foi palco de 
importantes transformações institucionais no âmbito da PCT brasileira.  
Faremos uma apresentação inicial ilustrando as transformações pelas quais 
passou a política de C&T no Brasil no começo dos anos 1990, passando pelos Governos de 
Fernando Collor e Itamar Franco, mas enfatiza-se o período de 1995 em diante, a partir do 
Governo FHC, até o momento em que a Inovação Tecnológica adquire papel central nas 
discussões da PCT e se institucionaliza no MCT, no CNPq e na FINEP, entre 1999 e 2002.  
4.1 A PCT no Governo Fernando Collor (1990-1992)  
No governo de Fernando Collor são iniciadas reformas econômicas liberalizantes 
e um intenso processo de privatização das empresas estatais e de abertura do mercado 
brasileiro para as importações em geral, denominado “Plano Collor”. Dentro desse objetivo, 
buscava-se uma maior flexibilização da indústria nacional em termos de preços, ao mesmo 
tempo, que se procurava incorporar novas tecnologias e ampliar o processo de modernização 
tecnológica acelerada e em curso no país (DIAS, 2009; NUNES, 1992). 
No plano econômico, o Governo Collor foi marcado por hiperinflação da 
economia brasileira. Este governo também é marcado por uma reforma administrativa que 
deixou como herança um quadro institucional fortemente desarticulado em várias das 
principais áreas do governo, inclusive a PCT (SCHWARZTMAN, 1995). Particularmente no 
âmbito desta política, pode-se afirmar que as principais instituições de fomento à pesquisa do 
país conseguiram manter-se em funcionamento, mas foram gradativamente sendo submetidas 
a contínuos contingenciamentos de recursos orçamentários, o que resultou em uma profunda 
dificuldade do governo em criar canais de financiamento de projetos para a área de C&T 
(NUNES, 1992). Esse processo fez parte da estratégia de diminuir a participação do Estado na 
esfera econômica e, no caso da PCT, em termos dos investimentos realizados para a pesquisa 
científica e tecnológica (MOTOYAMA et al, 2004; SCHWARTZMAN, 1995). 
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O Governo Collor definiu as chamadas “Diretrizes Gerais para a Política 
Industrial e de Comércio Exterior” (PICE), que destacavam os seguintes pontos: I) Papel do 
Estado, do Capital Privado Nacional e do Capital Estrangeiro; II) Programa de 
Competitividade Industrial – PCI; III) Financiamento à Capacitação Tecnológica; IV) Apoio à 
Capacitação Tecnológica da Indústria. Essas diretrizes visavam eliminar as barreiras que eram 
percebidas como obstáculos para o desempenho do mercado; diminuição do papel do Estado 
na economia; modernização do sistema produtivo com o objetivo de aumentar a 
competitividade da indústria nacional (SILVA e MELO, 2001). 
Observa-se uma grande incoerência entre o discurso governamental de apoio às 
pesquisas científicas e tecnológicas com vistas ao desenvolvimento econômico e ao 
crescimento industrial do país e as suas ações concretas na área de C&T, na medida em que 
desativou importantes instrumentos de apoio ao desenvolvimento científico e tecnológico e 
instituições criadas nas décadas anteriores, entre elas, o MCT (LIMA, 2009). No caso do 
MCT, foi extinto no começo da década de 1990 quando foi transformado em Secretaria de 
C&T da Presidência da República e, recriado, em 1992, por meio de uma medida provisória, 
já no Governo Itamar Franco.  
O Governo Collor se posicionou de forma a colocar a área de C&T a serviço do 
desenvolvimento industrial competitivo, tendo em vista que o processo de globalização 
econômica já se encontrava em andamento e que demandava ao setor econômico brasileiro 
uma maior abertura comercial com relação ao mercado internacional (BAUMGARTEN, 
2008; SCHWARTZMAN, 1995). Em outras palavras, o conjunto de reformas colocadas em 
marcha nesse período tinha por objetivo oferecer as condições e um ambiente favorável à 
entrada do capital estrangeiro no país, sendo que para isso foi alterado de forma significativa 
o arcabouço institucional das principais instituições brasileiras no sentido de orientá-las para 
os interesses do mercado e da empresa, tanto de capital nacional como internacional 
(BAUMGARTEN, 2008; LIMA, 2009).  
Vários programas foram criados com vistas a oferecer melhores condições para 
que o setor industrial brasileiro pudesse obter maior competividade na economia globalizada; 
I) Programa de Apoio à Capacitação Tecnológica da Indústria (PACTI)
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; II) Programa de 
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 Com o intuito de igualar os indicadores brasileiros de C&T aos dos países centrais, o MCT criou, em 1992, o 
Programa de Apoio à Capacitação Tecnológica da Indústria (PACTI), que incorporava um conjunto significativo 
de instrumentos e programas no interior da relação universidade-empresa (VELHO e SAENZ, 2002). Embora 
esse Programa tenha sido concebido durante o Governo Collor, foi somente ao longo dos dois Governos FHC 
que suas principais ações foram implementadas (DIAS, 2009). 
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Apoio ao Comércio Exterior (PACE); III) Programa Brasileiro de Qualidade e Produtividade 
(PBQP); e IV) Programa de Competividade Industrial (SILVA e MELO, 2001). 
Para solucionar parte dos problemas e das barreiras ao desenvolvimento 
econômico do país, o Governo Collor retomou o PADCT em 1991, em sua segunda fase. A 
nova proposta encaminhada ao Banco Mundial dispunha-se em dar continuidade aos 
programas e subprogramas do PADCT I, acrescentando dois novos subprogramas: Ciências 
Ambientais e Novos materiais. A despeito de observações iniciais não favoráveis ao 
desenvolvimento e resultados do PADCT I, o Banco Mundial apoiou o novo empréstimo 
(BARRELLA, 1998; LIMA, 2009).   
4.2 A PCT no governo Itamar Franco (1993-1994) 
A partir da elevada instabilidade política e econômica em que se encontrava a 
sociedade brasileira ao final do Governo Collor, e em meio a um quadro institucional 
desarticulado, o mandato de Itamar Franco teve como um de seus principais objetivos a 
criação de novos mecanismos institucionais que levassem à retomada do crescimento 
econômico no país (DIAS, 2012; LOPES, 2015). Um desses caminhos foi definido a partir de 
uma mudança na estratégia econômica do governo, aspecto esse que criou uma grande 
expectativa em certos setores econômicos e na comunidade científica de que o governo fosse 
apoiar substancialmente as PCTs e os investimentos em CT&I (LIMA, 2009). Todavia, foi 
possível observar que de fato essa proposta não se efetivou durante o mandato de Itamar, 
devido, entre outras coisas, a própria transitoriedade de sua rápida gestão, como também de 
que o seu enfoque priorizou o equilíbrio financeiro do país e não propriamente o 
desenvolvimento da CT&I. Logo, verificou-se uma significativa lacuna e fraca interação entre 
o setor de C&T e a esfera econômica, causada principalmente pela preocupação 
governamental com o controle do ambiente inflacionário (BAUMGARTEN, 2008; VIOTTI, 
2003, 2008).  
Não obstante ao clima político e econômico de forte inflação do país nesse 
período, o governo reestabeleceu o funcionamento do MCT, então desativado no Governo 
Collor e lançou o relatório de atividades para esse ministério, definindo duas principais metas 
para a área de C&T: I) Consolidar a estrutura de C&T no país, com vistas a oferecer soluções 
concretas e duradouras aos principais problemas nacionais; e II) Induzir a uma efetiva 
participação do setor produtivo na área de C&T, oferecendo atenção particular ao 
desenvolvimento da capacitação tecnológica do setor industrial brasileiro, através de políticas, 
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programas e instrumentos mais adequados. Pode-se observar que as principais preocupações 
do governo quanto ao cumprimento dessas metas, dizia respeito a um maior aprimoramento 
da coordenação e gestão do Sistema de C&T brasileiro e a ampliação do orçamento nacional 
para o setor de C&T (LIMA, 2009).  
É importante destacar que, por meio da Lei 8.661/93, o Governo Itamar define 
uma política de incentivos fiscais para o conjunto das atividades na área de C&T e para a 
inovação, reestabelecendo importantes incentivos que faziam parte do Programa de 
Desenvolvimento Tecnológico e Industrial (PADTI) de 1988 (CORDER, 2006). 
4.3  A Trajetória da PCT no Governo Fernando Henrique Cardoso 
(1995-2002)  
O primeiro mandato de FHC (1995-1998) implementa um conjunto importante de 
reformas na administração pública e, principalmente, uma reforma substantiva do Estado 
brasileiro que trouxe repercussões em todas as instituições e setores da sociedade. A reforma 
do Estado implementada definiu uma política de privatizações e uma reforma gerencial na 
administração pública federal, as quais tiveram particularmente grandes reflexos na gestão da 
área de C&T (BAUMGARTEN, 2008; DIAS, 2012). 
No âmbito da PCT, observa-se que o MCT passou a orientar as suas ações no 
sentido de estimular as atividades privadas de P&D e incentivar a sua interação com 
universidades e laboratórios públicos e privados, com o objetivo de oferecer apoio à geração 
de Inovações Tecnológicas e organizacionais e aproximar o nível de gastos privados com 
pesquisas importantes para o Brasil àquele dos países centrais (VELHO e SAENZ, 2002). 
Pode-se afirmar que um dos principais instrumentos utilizados pelo primeiro Governo FHC, 
no plano da administração pública, para favorecer a modernização produtiva da economia 
brasileira e permitir o desenvolvimento e ampliação dos principais setores da infraestrutura do 
país, inclusive a área de C&T, foi o II Plano Plurianual (PPA) que vigorou entre 1996 e 1999 
(BAUMGARTEN, 2008; MOTOYAMA et al, 2004), sendo complementado pelo PADCT III 
(1998-2004). 
Criado com o objetivo de desenvolver a capacidade científica e tecnológica do 
país, o PPA enfatiza em suas diretrizes a importância de se criar vínculos sólidos entre as 
atividades de produção de conhecimento e a sua incorporação pela atividade econômica, 
como mecanismo central para a inserção competitiva do Brasil na economia internacional 
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(BRASIL, 1997). Este processo de significativa ampliação das bases da área de C&T a partir 
do estímulo às inovações nas cadeias produtivas era destacado pelo documento como 
fundamental para capacitar a economia brasileira a enfrentar os desafios da globalização 
econômica. 
“Nas atuais condições de globalização da economia e consequente intensificação da 
competição entre empresas e países, a importância de C&T, para a melhoria da 
qualidade de vida dos cidadãos e das condições de competitividade econômica, 
surge como um pressuposto que justifica investimentos públicos e privados nas 
atividades de pesquisa e desenvolvimento, sem o que se inviabilizam os esforços de 
retomada do desenvolvimento” (BRASIL, 1997, p. 13). 
De modo esquemático, pode-se afirmar que as diretrizes do PPA foram as 
seguintes: I) Construção de um Estado moderno e eficiente; II) Redução dos desequilíbrios 
espaciais e sociais do país; e III) Modernização produtiva da economia brasileira. Algumas 
estratégias estiveram associadas à está última diretriz, a saber: 1) Modernização e ampliação 
da infraestrutura; 2) Aumento da participação do setor privado em investimentos para o 
desenvolvimento; 3) Fortalecimento de setores com potencial de inserção internacional e 
estímulo à Inovação Tecnológica e à restruturação produtiva; 4) Melhoria educacional, com 
ênfase na educação básica; e 5) Modernização das relações trabalhistas (BRASIL, 1997). 
Observa-se, portanto, que o esforço do Governo FHC na área de C&T esteve 
voltado para a inserção das atividades desta área no processo de desenvolvimento 
socioeconômico do país, através de uma significativa reorientação da PCT particularmente 
para a geração e difusão de Inovações Tecnológicas nas cadeias produtivas (BRASIL, 1997), 
ou seja, orientado à PCTI. Assim, conforme o PPA: 
“Esta orientação se faz necessária face às mudanças que ocorreram e continuam 
ocorrendo os cenários nacional e internacional, decorrentes da globalização da 
economia, que se refletem na aceleração do ritmo de incorporação do progresso 
técnico aos processos produtivos, à difusão de novas formas de organização, à 
formação de blocos econômicos e a redefinição das estratégias de competição entre 
as empresas” (BRASIL, 1997, p. 17). 
Para atingir este objetivo, o governo definiu algumas principais metas para o 
período 1996/1999: I) aumento do dispêndio nacional em ciência e tecnologia, com uma 
participação maior dos investimentos privados e dos sistemas estaduais, diminuindo a 
participação relativa das fontes federais; II) conclusão das reformas constitucionais e legais, 
para incluir as empresas de capital estrangeiro no esforço de capacitação tecnológica do país, 
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beneficiando-as, inclusive, com incentivos fiscais e creditícios; III) garantia de autonomia 
administrativa e de gestão financeira às universidades e instituições públicas de pesquisa; IV) 
aprovação das Leis sobre Propriedade Industrial, cultivares e topografia de circuitos 
integrados, harmonizando a legislação brasileira ao novo contexto de proteção industrial 
prevalecente nos países desenvolvidos; V) fortalecimento da capacidade tecnológica para 
atender aos problemas sociais mais graves nas áreas de educação, saúde, saneamento básico, 
nutrição e alimentos, habitação popular e transportes; VI) ampliação do número de cientistas e 
engenheiros, internalizando competências técnico-científicas provenientes do exterior, 
adequando-as às demandas do setor produtivo; VII) consolidação de centros de excelência em 
C&T; VIII) fortalecimento das atividades de planejamento, acompanhamento e avaliação, 
para melhor instruir os processos decisórios no âmbito do sistema C&T; IX) melhoria da 
capacitação tecnológica das empresas difusoras de progresso técnico, inserindo-as 
competitivamente no mercado internacional; X) promoção da capacitação tecnológica do país 
em áreas conhecidas como portadoras de futuro (materiais especiais, nanotecnologia, 
supercondutividade, entre outras) e XI) criação do Conselho Nacional de Ciência e 
Tecnologia - CCT
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 (BRASIL, 1997).  
Pode-se afirmar que o PPA (1997) constituiu um dos principais programas do 
Governo Federal que procurou ressaltar a necessidade de reorientação das instituições ligadas 
à C&T brasileira. De acordo com Lopes (2015), “os discursos sobre a importância desta 
relação e seus respectivos benefícios estarão, cada vez mais claros e constantes, daqui em 
diante” (LOPES, 2015, p. 80). O PPA destacava as significativas lacunas entre, de um lado, a 
área produtora de conhecimento, notadamente as universidades e as ICTs e o setor produtivo e 
as empresas, produtoras de inovações, de outro.  
De modo complementar ao PPA, o PADCT III (1998-2004) foi criado com vistas, 
entre outras coisas, a preencher essas importantes lacunas no Sistema de C&T brasileiro. É 
partir deste Programa que a Inovação Tecnológica irá se destacar como um elemento central 
nos planos e ações do governo. Como destaca Balbachevsky (2002), o PADCT III se orientou 
principalmente para uma reforma ampla no Sistema de C&T federal. É possível afirmar, neste 
sentido, que o PADCT constitui um ponto de inflexão na trajetória da PCT brasileira que, 
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 A criação do CCT em 1996 corresponde a um importante fato e que marca o início do Governo FHC na área 
de C&T. O CCT é presidio pelo Presidente da República, pelo secretário do MCT e por ministros e 
representantes da comunidade de C&T. Este importante Conselho tem o papel de formular a política nacional de 
C&T, assim como integrar e coordenar o conjunto de ações de todos os ministérios (DENERRUSSON e 
LONGO, 2009). 
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diferentemente dos demais programas implementados desde o final da década de 1980 que 
tiveram uma versão/fase somente, permaneceu no tempo e ofereceu importantes contribuições 
ao Sistema de C&T brasileiro até 2004. 
Conforme o Documento Básico do PADCT III (1998), o aumento crescente da 
competividade do país está diretamente ligado a uma maior aproximação entre universidade-
pesquisa-empresa. O documento enfatiza que, caso não ocorra essa sinergia entre os 
principais atores do sistema de C&T nacional, não haverá inovação (BRASIL, 1998) e, logo, 
desenvolvimento socioeconômico. Para concretizar esse projeto, o PADCT III ofereceu ao 
sistema de C&T brasileiro importantes reformas institucionais que permitissem e mesmo 
facilitassem a interação universidade-empresa. Por outro lado, o Programa enfatizou a 
importância de uma maior participação do setor privado e das empresas tecnológicas no 
processo de geração e difusão de inovações. 
Nesse sentido, pode-se afirmar que foi no Governo FHC que teve início um 
importante movimento de atração do setor produtivo nacional para participar dos 
investimentos em CT&I (VIOTTI, 2008). Viotti (2008) destaca ainda a importância adquirida 
ao longo dos dois Governos FHC por elementos tais como “empreendedorismo”, 
“incubadoras de empresas” e “parques tecnológicos” “inovação”, na PCT brasileira. A 
incorporação desses termos esteve associada a um aspecto fundamental da PCT a partir da 
década de 1980: o fato de que a Inovação Tecnológica surge como objetivo fundamental da 
PCT a partir desse momento (DIAS, 2009; LOPES e BALBACHEVSKY, 2015; VELHO e 
SAENZ, 2003; VIOTTI, 2008). 
Conforme Dias (2009, 2010) o discurso da Inovação Tecnológica ganha mais 
força a partir do início da década de 1990, aspecto esse que fica manifesto nas recomendações 
dos Fundos Setoriais (1999), na Lei de Inovação (2004) e no Programa de Ação em Ciência, 
Tecnologia e Inovação (PACTI) de 2007. Não obstante, como ficou evidente no capítulo 
sobre o PADCT, é possível dizer que o tema da inovação já estava presente em inúmeros 
documentos anteriores aos Fundos Setoriais e a Lei de Inovação e ao PACTI, como é caso do 
PADCT I (1985), RHAE (1987), PADCT II (1991) e PADCT III (1998), mas não de forma 
explícita e central. Ou seja, observa-se que o tema da inovação não estava situado no mesmo 
espaço central que passou a ocupar na PCT a partir do início década de 1990, muito menos 
reconhecido como condição fundamental para o desenvolvimento socioeconômico do país, 
como passou a adquirir desde então (DIAS, 2009). 
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Observa-se que, ao longo da década de 1990, o discurso de uma parte da elite da 
comunidade científica passou a incorporar o argumento de que a Inovação Tecnológica é o 
principal motor do desenvolvimento socioeconômico e de que a empresa privada é a principal 
responsável pela sua geração (CARLOTTO, 2013; VIOTTI, 2008, 2003). Implicitamente, 
porém, a PCT contemplava escassamente os interesses dos empresários, preocupados não com 
a realização de atividades internas de P&D, mas principalmente com a aquisição de 
equipamentos do exterior (BAGATTOLLI, 2008; LIMA, 2009). De fato, observa-se que o 
conceito de inovação, inerentemente associado ao lucro privado, é bastante aderente a esse 
discurso (DIAS, 2009). De acordo com uma corrente teórica brasileira, esse aspecto, contudo, 
passou a ser mascarado pelo discurso da Inovação Tecnológica como motor fundamental do 
desenvolvimento econômico e social, necessário para legitimar a orientação tomada pela 
política científica e tecnológica a partir da década de 1980 (DIAS, 2009; VIOTTI, 2008). 
É possível afirmar com Viotti (2008), Dias (2012) e Dagnino (2004), que a 
comunidade científica não se uniu, num primeiro momento, aos defensores da ideia da 
inovação como motor do desenvolvimento econômico e social. De acordo com Dias (2009), 
essa tensão ocorria por que a orientação da PCT para a inovação era vista pela comunidade 
científica como conflitante com o desenvolvimento da pesquisa acadêmica, cuja manutenção, 
naturalmente, constitui um de seus principais interesses. Essa questão se resolve a partir do 
final dos anos 1990, quando o conceito de inovação passa a ser definitivamente capturado 
pela comunidade científica e passa a ser viável dentro de seu projeto (DAGNINO, 2004). 
Com isso, a racionalidade do ator dominante da PCT brasileira passa a atribuir 
uma importância central à Inovação Tecnológica, apoiando-se na hipótese central de que, para 
que os benefícios da geração de conhecimento produzidos nas universidades cheguem à 
sociedade, este deva, necessariamente, passar pelas empresas (DIAS, 2009; DAGNINO, 
2004; LEMOS, 2000). Observa-se, em decorrência, que a criação crescente de projetos de 
cooperação entre universidades e institutos públicos de pesquisa com o setor privado 
evidencia a importância que passou a adquirir a “agenda da empresa” na elaboração da PCT a 
partir do final dos anos 1990, particularmente desde o primeiro mandato de FHC (DIAS, 
2009). 
As características dessa nova fase da PCT, de acordo com Viotti (2008), devem 
ser entendidas como o resultado da lacuna deixada no núcleo da política pelo desmonte das 
estruturas do Estado e pelo sucateamento da indústria nacional, processos ocorridos ao longo 
das duas décadas anteriores. Lacuna esta que foi preenchida com a nova orientação da PCT 
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brasileira, a PCTI, fruto da captura, pela comunidade científica, do discurso segundo o qual a 
Inovação Tecnológica é o motor fundamental de um novo modelo de desenvolvimento 
econômico e social para o Brasil (CARLOTTO, 2013; VIOTTI, 2008). Conforme Dias 
(2009): 
“Assim, é possível afirmar que a década de 1990 representa um importante período 
de transição para a política científica e tecnológica brasileira que, gradualmente, 
passa a perder seu caráter mais amplo e a efetivamente se converter em “política de 
inovação”, entendida como um conjunto de ações orientadas para o aumento da 
intensidade e da eficiência das atividades inovativas” (p. 89). 
Apesar do primeiro Governo FHC (1995-1998) ter enfatizado como uma de suas 
principais preocupações para a área de C&T a questão da inserção da Inovação Tecnológica 
na agenda de prioridades da PCT, é importante destacar que é somente a partir de 1999, com 
os Fundos Setoriais, que a ênfase do governo para a área de C&T recai sobre a centralidade da 
inovação.  
A partir desse momento, observa-se que o MCT e suas agências passam a 
incorporar fortemente políticas de incentivo à inovação nas empresas a partir da criação de 
mecanismos de apoio e de fomento visando uma elevação dos recursos em P&D e uma maior 
efetivação para os projetos voltados para a geração e difusão de inovações. Define-se, em 
decorrência, um novo arcabouço institucional e legal que teve nos Fundos Setoriais (1999) um 
marco decisivo no processo de transformação das prioridades e metas do governo para a área 
de C&T (ARBIX e CONSONI, 2011; MOTOYAMA et al, 2004). 
4.3.1 Fundos Setoriais (1999): O Marco da PCTI Brasileira 
A criação dos Fundos Setoriais (1999) constitui um dos principais pilares do 
projeto de constituição de uma Nova Política de CT&I no Brasil ou PCTI, na medida em que 
busca criar apoio permanente para a área de CT&I por meio da priorização de programas e 
projetos desenvolvidos em cooperação entre ICTs, universidades e empresas, focando o 
estímulo às Inovações Tecnológicas e maior participação do setor privado neste processo 
(MCT, 2001b; SALLES FILHO et al, 2002). Isto é, tem por eixo central o incentivo as P&D 
colaborativas, ao direcionar ênfase na relação universidade-empresa (PACHECO, 2003). 
A respeito da criação da PCTI brasileira, Carlotto (2008) observa que a Nova 
Política Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação “como vem sendo chamada a política 
científica brasileira – incorpora, praticamente sem mediações, a ideia de ‘Política de 
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Inovação’ implementada nos países centrais a partir dos anos 1980” (p. 53)51. Não obstante, é 
importante sublinhar que esta proposta de criação de uma PCTI nacional foi oficialmente 
institucionalizada somente após a aprovação pelo congresso Nacional em 2004 da “Lei de 
Inovação”. 
Verifica-se, portanto, que a partir de 1999 o governo brasileiro dá início a uma 
mudança de orientação da PCT, no sentido de estabelecer uma nova modalidade de 
organização desta política, na medida em que passa a orientar suas ações e oferecer maior 
ênfase para a incorporação de políticas de inovação a partir da criação de instrumentos de 
apoio e de fomento com vistas a aumentar o total de recursos destinados a P&D empresarial e 
permitir a efetivação de projetos de Inovação Tecnológica. Decorre disso, que o governo 
estabelece um novo arcabouço institucional com a criação de um quadro institucional e 
jurídico que busca primordialmente financiar e apoiar as atividades de CT&I no Brasil e 
oferecer as condições para uma maior convergência entre a PCT e a política industrial. É com 
este intuito que o Governo Federal cria em 1999 os Fundos Setoriais (MOTOYAMA et al, 
2004; PACHECO, 2003). 
A partir da criação dos Fundos Setoriais, o governo define o chamado “Fundo 
Verde-Amarelo”, um fundo transversal que objetiva apoiar e incentivar uma maior interação 
entre as universidades e ICTs com as empresas tecnológicas em vários setores da economia, 
tendo em vista a consolidação do SNI brasileiro. Nota-se que a criação desse Fundo teve 
como objetivo principal o estabelecimento de sinergias entre a área de C&T e a busca por 
inovação empresarial, orientando a geração de conhecimento e inovações que possam 
contribuir para a solução dos principais problemas do país (BAUMGARTEN, 2008; 
MOTOYAMA et al, 2004). 
Verifica-se que nesse período o enfoque do SNI e ênfase na Inovação Tecnológica 
definiram importantes mudanças dentro do quadro legal e institucional que permeia a CT&I 
brasileira. Pode-se afirmar que tanto o enfoque do SNI como a busca pela inovação já vinham 
ocupando um papel importante na PCT brasileira ao longo da década de 1990, mas não com a 
centralidade que passaram a ocupar com a criação dos Fundos Setoriais. Conforme Corder 
(2006), as PCTs definidas pelo governo brasileiro no final dos anos 1990, particularmente 
com a criação dos Fundos Setoriais, seguiram as tendências internacionais que incorporam a 
inovação em seus quadros jurídico e institucional e em suas diretrizes.  
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 Tais políticas se referem aos Framework Programmes aqui tratados na seção 1.5. 
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4.3.1.1 O Livro Verde, o Livro Branco e a Nova Política de Ciência, 
Tecnologia e Inovação no Brasil (2001-2002)    
A publicação do Livro Verde da Ciência, Tecnologia e Inovação ocorrida em 
julho de 2001, expressa, conforme as palavras do ministro da Ciência e Tecnologia à época, 
Ronaldo Mota Sardenberg, o debate entre comunidade científica, setor produtivo e governo 
“acerca do papel do conhecimento e da inovação, na aceleração do desenvolvimento social e 
econômico do país” (BRASIL, 2001, p. 7). O que o Governo Federal busca a partir dessa 
proposição, que não se mostrou tão nova, mas que ainda não havia sido consolidada é a 
afirmação da importância da Ciência, Tecnologia e Inovação (CT&I) na agenda social, 
política e econômica do Brasil. Nesse sentido, são definidos os seguintes objetivos para o 
documento: 
“A criação de um ambiente favorável à inovação que contribua para a 
competividade das empresas e para o melhor aproveitamento da capacidade 
instalada em C&T de forma a acelerar os processos de transformação do 
conhecimento em serviços e produtos para a sociedade” (BRASIL, 2001, p. 33). 
O processo de construção das ideias que viriam a embasar o avanço da C&T desse 
momento em diante, isto é, no sentido da criação de um arcabouço institucional voltado para o 
estimulo à Inovação Tecnológica e para a consolidação do SNI brasileiro
52
, marcou 
profundamente a elaboração dos documentos como Livro Verde e o Livro Branco da Ciência, 
Tecnologia e Inovação. Documentos semelhantes haviam sido produzidos em vários países 
em décadas anteriores, como França, Portugal e vários países europeus. Com relação ao Livro 
Verde e o Livro Branco, pode-se dizer que tiveram por objetivo inserir o Brasil no mundo 
globalizado e na sociedade da informação, a partir da constituição de uma nova agenda para o 
Sistema de C&T brasileiro (LOPES, 2015). De fato, esse processo que inicialmente foi 
implementado nos países centrais, ocorreu também no Brasil com a elaboração dos 
documentos anteriormente citados, voltados à institucionalização de uma nova PCTI do país, 
onde o governo, a comunidade científica e setor produtivo articulariam importantes 
discussões orientadas a diagnosticar e a propor as diretrizes estratégicas para CT&I.  
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 O Governo Federal buscou criar um “ambiente institucional adequado e favorável ao desenvolvimento da 
ciência, tecnologia e inovação que são fundamentais para vencer aos desafios estratégicos do País” (BRASIL, 
2001, p. 168). 
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Particularmente, o Livro Verde buscou oferecer um diagnóstico acerca da área de 
C&T no Brasil, bem como apontar os principais campos a serem desenvolvidos, considerados 
fundamentais para ingresso competitivo do país na economia globalizada e sua inserção na 
economia baseada no conhecimento. É interessante observar que, particularmente o terceiro 
capítulo do Livro Verde, denominado “desenvolvimento econômico”, tem basicamente por 
finalidade principal mostrar a centralidade do conhecimento científico e tecnológico como 
instrumento crucial para o aumento da competitividade do setor produtivo do país. Algo que 
não é novo, mas que reforça a concepção vigente à época acerca da necessidade de maior 
integração do SNI com vistas à produção de bens e produtos.  
O Livro Verde estabelece algumas ações centrais: I) Diversificar, desburocratizar 
e ampliar o apoio de linhas de financiamento governamental na área de tecnologias; II) 
Estimular a criação de mecanismos de abertura de capital no mercado brasileiro de modo a 
fortalecer as empresas iniciantes (start-up) nas áreas de tecnologia; III) Adotar medidas 
visando à difusão da cultura do empreendedorismo no país; IV) Fomentar a ampliação de 
incubadoras de base tecnológica, bem como de mecanismo de apoio às iniciativas de 
empresas recém-saídas de incubadoras (BRASIL, 2001). 
O documento ressalta que sem o avanço do conhecimento científico e tecnológico 
a dinâmica econômica se enfraquece, os recursos naturais não podem ser explorados de forma 
sustentável e competitiva e a produtividade do trabalho diminui acentuadamente (BRASIL, 
2001). Por outro lado, o documento procura destacar que não seria necessário tão somente 
promover e acumular conhecimentos cada vez mais substantivos, mas seria necessário algo 
mais, visto que no mundo contemporâneo crescentemente se torna imprescindível o aumento 
da capacidade de Inovação Tecnológica do país com vistas a enfrentar os desafios impostos 
pela tendência cada vez mais forte da globalização econômica (BRASIL, 2001). Assim, o 
tema principal do documento é: “A centralidade da inovação como força motora de inserção 
nacional na ordem internacional” (BRASIL, 2001), isto é, a inovação como centro da política 
de desenvolvimento nacional. Segundo Oliveira (2003): 
“Em síntese, o Livro Verde apresenta propostas para a consolidação do SNCT&I. 
Para isso prescreve a necessidade de uma visão sistêmica que abarque e planeje 
todos os fatores relevantes para o desenvolvimento científico e tecnológico. Assim, 
discutem a necessidade de: mudanças na legislação e nos mecanismos de gestão que 
estimulem a inovação; sinergia entre os órgãos de fomento e o setor produtivo e a 
sociedade; incentivo ao crescimento de empresas inovadoras e competitivas; 
definição de áreas estratégicas para investimento por meio da prospecção; adoção de 
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formas de acompanhamento e avaliação das prioridades e dos resultados; e de 
qualificação de recursos humanos em todos os níveis” (OLIVEIRA, 2003, p. 107). 
Uma das principais finalidades desse documento foi servir de base para a 
discussão na Conferência Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação realizada em Brasília 
no período de 18 a 21 de setembro de 2001. Nessa conferência foram estabelecidas as 
diretrizes estratégicas para CT&I, que estão sintetizadas no Livro Branco da Ciência, 
Tecnologia e Inovação, publicado em junho de 2002, ainda no Governo FHC. 
Um dos principais documentos da trajetória da PCTI brasileira, o Livro Branco 
(2002), procurou indicar as diretrizes estratégicas para a reforma e consolidação do SNCT&I 
para os próximos dez anos. Contudo, a partir da análise do Livro Branco, sugere-se que o 
documento somente reforçou as políticas já propostas no Livro Verde, sem alterações 
substanciais com relação a seus objetivos e suas principais diretrizes.  
“A C&T brasileira passa agora a ser iluminada pelo foco atualizado e dinamizador 
da inovação. Os avanços alcançados pela C&T justificam plenamente que o Brasil 
ingresse, em definitivo, na nova etapa da Inovação, ao passo que as transformações 
mundiais da C&T impelem o País na mesma direção. A orientação desse processo 
nos é dada pelo Presidente Fernando Henrique Cardoso que, com profundas 
sensibilidade e visão do interesse nacional, tem criado de maneira decidida as 
condições para tornar viáveis as iniciativas em prol da pesquisa e da inovação” 
(BRASIL, 2002, p. 9). 
Uma das principais questões que o documento introduz é sobre o enfrentamento 
dos desafios colocados para a consolidação do SNCT&I do país. Desse modo, pode-se afirmar 
que o grande desafio a ser enfrentado pelas políticas de CT&I diz respeito à necessidade de 
converter os conhecimentos científicos e tecnológicos produzidos nas universidades em 
Inovações Tecnológicas e consolidar um SNCT&I (ou SNI) integrado e competitivo.  
Desse modo, segundo o documento, o principal desafio é a necessidade do país 
“deter e produzir conhecimento – científico e técnico – e transformá-lo em inovações nas 
esferas econômica e social (...)” (BRASIL, 2002, p. 23). Reconhece-se ainda que “é limitada a 
capacidade, até agora demonstrada no país, em transformar os avanços do conhecimento em 
inovações traduzidas em efetivas conquistas econômicas e sociais” (idem, p. 26). Ademais, o 
documento ressalta que uma das principais condições para a efetivação desse processo é a 
intensificação das relações entre o setor produtivo nacional e as universidades e institutos 
públicos de pesquisa, considerados relativamente distanciados. 
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Ademais, o documento faz referência à necessidade de ampliação dos 
investimentos públicos e privados em P&D em níveis próximos aos dos países da OCDE, 
sugere-se, assim, que as empresas invistam de modo crescente em P&D colaborativas e em 
inovação. Em relação às funções do Estado brasileiro nesse processo, o documento avalia que 
caberia principalmente articular “os atores envolvidos e promover Ciência, Tecnologia e 
Inovação ao financiar a pesquisa e o desenvolvimento científico e tecnológico, e manter a 
infraestrutura de ensino, pesquisa e prestação de serviços tecnológicos” (idem, p. 29). 
Com vistas a enfrentar os problemas e lacunas mencionadas anteriormente, o 
documento propõe seis objetivos principais: I) a criação de um ambiente favorável à inovação 
no país; II) a ampliação da capacidade de inovação e expansão da base científica e tecnológica 
nacional; III) a consolidação, o aperfeiçoamento e a modernização do aparato institucional de 
Ciência, Tecnologia e Inovação; IV) a integração de todas as regiões ao esforço nacional de 
capacitação para Ciência, Tecnologia e Inovação; V) o desenvolvimento de uma base ampla 
de apoio e envolvimento da sociedade na Política Nacional de Ciência, Tecnologia e 
Inovação; e VI) transformação da CT&I em elemento estratégico da política de 
desenvolvimento nacional (BRASIL, 2002). 
Foram propostas ainda algumas diretrizes estratégicas para superar as lacunas 
mencionadas, entre elas, destacam-se: I) implementar um efetivo Sistema Nacional de CT&I; 
II) promover da Inovação Tecnológica para aumentar a competitividade e a inserção 
internacional das empresas brasileiras; III) aumentar o empenho privado em P&D para elevar 
a produtividade; IV) favorecer institucional da atividade de capital de risco; V) regulamentar e 
adotar novos mecanismos de promoção da inovação como a Lei de Inovação (2004); VI) 
estimular e apoiar à criação de parques tecnológicos e empresas de base tecnológica; VII) 
apoiar à disseminação do empreendedorismo no sistema de ensino; VIII) ampliar, diversificar 
e consolidar a capacidade de pesquisa básica no país; IX) modernizar e consolidar instituições 
e procedimentos de gestão da política de CT&I e os mecanismos de articulação com as 
demais políticas públicas; X) intensificar e explorar novas oportunidades de cooperação 
Internacional; e XI) promover uma mudança cultural no sentido de valorização da inovação 
(BRASIL, 2002).  
A reforma do Sistema de C&T indicada pelo documento teve um objetivo central, 
a tentativa de indução à Inovação Tecnológica e à pesquisa em áreas estratégicas 
(OLIVEIRA, 2003). Nesse contexto, procedeu-se a uma reforma na FINEP com a criação de 
novos instrumentos de atuação e delineou-se “um novo papel ao CNPq”, que passa a fomentar 
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a pesquisa e a formação de pesquisadores mediante programas considerados estratégicos para 
o desenvolvimento socioeconômico do país. Esses programas são definidos pelo MCT, por 
outros ministérios e pelos Comitês Gestores dos Fundos Setoriais, sendo o CNPq o executor. 
Em outras palavras, observa-se uma forte tendência de indução nos mecanismos de fomento 
deste órgão. Esta mudança na forma de gestão do CNPq faz parte da política de restruturação 
dos órgãos de fomento proposta tanto no Livro Verde (2001) como no Livro Branco (2002). 
Dessa maneira, pode-se afirmar que a concepção central que se encontra na base 
do processo de implementação da nova política de CT&I brasileira procura ressaltar a 
importância e a necessidade do Brasil acompanhar o exemplo dos países que tiveram 
experiências bem-sucedidas no que concerte ao estabelecimento de políticas de inovação e ao 
desenvolvimento socioeconômico, na medida em que investiram fortemente na produção de 
Inovações Tecnológicas traduzidas em efetivas conquistas econômicas e sociais (BRASIL, 
2002).  
“A análise da sociedade e da economia internacionais indica que as nações mais 
bem-sucedidas são as que investem, de forma sistemática, em Ciência e Tecnologia 
e são capazes de transformar os frutos desses esforços em inovações. (...) Não basta, 
porém, promover o desenvolvimento científico. (...) É necessário, portanto, difundir 
esse conhecimento e transformá-lo em fonte efetiva de desenvolvimento. É por 
intermédio da inovação que o avanço do conhecimento se socializa, e se materializa 
em bens e serviços para as pessoas” (BRASIL, 2002, p. 26). 
Observa-se, portanto, que os principais objetivos do Livro Branco vão no sentido 
de aprofundar e consolidar as relações entre universidades e empresas, assim como estimular 
uma maior participação destas últimas na P&D e no processo de transformação do 
conhecimento em riqueza, isto é, em inovação, visando o desenvolvimento socioeconômico 
do país. 
Outro aspecto que merece destaque é o de que no Livro Branco a inovação, a 
despeito de ser um produto da empresa, passa a ser vista como um processo complexo e que 
envolve um conjunto amplo de competência e habilidades coletivas (BRASIL, 2002). Ou seja, 
o Livro destaca a importância de uma maior participação e interação dos vários atores do 
SNCT&I para o aumento da geração de inovações, recomendações estas que estão expressas 
nas principais diretrizes internacionais e de acordo com os programas implementados pela 
OCDE e pela Comissão Europeia ao longo da década de 1990. 
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Em resumo, observa-se que, se entre 1999 e 2002 o Governo Federal ofereceu 
ênfase principal na relação entre produção de conhecimento e crescimento econômico por 
meio do forte incentivo para a geração e difusão de inovações nas cadeias produtivas, mas 
mostrando-se restrita a PCT, a partir de 2003, “com a chegada do PT ao poder, o discurso da 
inovação pareceu transbordar as fronteiras dos órgãos diretamente ligados à administração da 
ciência – como o MCT, a FINEP, a CAPES e o CNPq – chegando a outras áreas do governo, 
o que fica explícito pela Política Industrial lançada em 2003” (BRASIL, 2003b). Em outras 
palavras, observa-se a intenção explícita do Governo Federal em transformar à Inovação 
Tecnológica como elemento central da economia do país e não apenas de certos setores. 
Verifica-se que, próximo ao final do segundo mandato de FHC, o Governo 
Federal, a comunidade científica e as agências de fomento, como o CNPq e a FINEP, dão 
início a construção de um plano conjunto com vistas a mudar o que se identificava como 
sendo o “velho modo de industrialização do Brasil”, buscando também alterar o quadro de 
uma cultura empreendedora ausente na sociedade brasileira, assim como modificar o 
isolamento da comunidade de C&T, o distanciamento entre a academia e as empresas e o 
modo tradicional de apoio C&T. 
Em consequência dessa nova maneira de se pensar e se fazer PCT, o Governo 
Federal ainda sob a direção de FHC, propõe um novo arcabouço institucional para essa 
política, objetivando apoiar e reforçar as ligações entre as universidades e empresas/setor 
produtivo. Nota-se que desse momento em diante a inovação se torna um conceito central nos 
planos e metas do governo, assim como algo que seria incorporado e legitimado por todas as 










5. A Consolidação da Institucionalização da PCTI no Brasil: o 
Governo Luiz Inácio Lula da Silva (2003-2010) 
Conforme a expectativa da época, a eleição de Luís Inácio Lula da Silva como 
presidente do país, em 2003, deveria enfraquecer as reformas propostas pelo governo anterior 
de FHC (BALBACHEVSKY e LOPES, 2015). Ainda de acordo com Balbachevsky e Lopes 
(2015), o partido de Lula, PT (Partido dos Trabalhadores), tem uma conhecida orientação de 
esquerda e mantinha fortes vínculos com os sindicatos e movimentos sociais. Quando na 
oposição, a PT manifestou-se fortemente contra o que chamou de “conceito neoliberal de 
inovação” e repetidamente denunciou a “privatização das universidades públicas” e os limites 
e controles que foram sendo impostos ao longo do governo FHC para a comunidade científica 
(BALBACHEVSKY e LOPES, 2015). 
Não obstante, pode-se afirmar que apesar das novas orientações no ambiente 
macroeconômico, ocorreu uma importante linha de continuidade na PCTI brasileira na 
passagem do Governo FHC para o Governo Lula (BALBACHEVSKY e LOPES, 2015; 
BAGATTOLLI, 2008; CARLOTTO, 2013). Ademais, Balbachevsky e Lopes (2015) afirmam 
que os principais programas lançados no mandato de FHC foram colocados em vigor e 
reforçados por Lula. Este é o caso, por exemplo, da Lei de Inovação de 2004. 
5.1 Lei de Inovação (2004) 
A Lei de Inovação de 2004
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 (Lei nº 10.973/2004) foi aprovada no primeiro 
mandato de Luiz Inácio Lula da Silva. De acordo com alguns autores (BAGATTOLLI, 2013; 
BALBACHEVSKY e LOPES, 2015; LOPES, 2015; VIOTTI, 2008), este governo não só 
continuou, mas efetivou grande parte das reformas que tiveram início no mandato de FHC, 
notadamente no âmbito econômico e na PCTI. Sendo assim, pode-se afirmar que esta Lei 
representa o atual padrão da PCT brasileira, a qual se baseia em experiências internacionais 
dos países da OCDE que privilegiam as atividades de inovação (BAGATTOLI, 2013; 
LOPES, 2015). Logo, o principal objetivo da Lei é institucionalizar canais formais que ligam 
o campo científico e tecnológico com os seus usuários, principalmente as empresas privadas, 
e para permitir a circulação de pesquisadores entre as ICTs e as empresas. 
                                                          
53
 Ressalte-se que a avaliação dos resultados da Lei de Inovação e da Lei do Bem não faz parte do escopo deste 
estudo. Pretende-se, tão somente, analisar a Lei de Inovação e a Lei do Bem segundo o seu caráter institucional. 
Há vários trabalhos que avaliam os resultados de ambas as leis. 
121 
Resumidamente, esta Lei corresponde a um importante mecanismo estatal que 
visa incentivar e facilitar o processo de Inovação Tecnológica empresarial, o qual é realizado 
por meio de contratos e convênios entre instituições públicas e empresas por meio da 
transferência de tecnologia
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. Ou seja, a Lei de Inovação busca estabelecer um conjunto de 
instrumentos para facilitar a cooperação entre pesquisa acadêmica e o setor empresarial 
(ARBIX e CONSONI, 2011). Além disso, “estabelece medidas de incentivo à inovação e à 
pesquisa científica e tecnológica no ambiente produtivo, com vistas à capacitação e ao alcance 
da autonomia tecnológica e ao desenvolvimento industrial do País” (BRASIL, 2004). 
A partir de consulta do texto oficial, pode-se afirmar que a Lei de Inovação foi 
criada com o objetivo de proporcionar as condições institucionais e legais para uma maior 
interação entre a área de C&T e o setor produtivo, particularmente as EBTs (MCT, 2004), 
procurando superar lacunas antigas no SNCT&I. Para cumprir com esse propósito, a Lei 
procura facilitar as interações entre as universidades, os institutos públicos de pesquisa e as 
empresas, ao mesmo tempo, que procura incentivar que as ICTs atuem no processo de 
comercialização do conhecimento através do patenteamento e do licenciamento de 
tecnologias (ARBIX e CONSONI, 2011). Desse modo, esta Lei está organizada em três eixos 
principais: I) criação de um ambiente favorável a parcerias entre universidades e empresas; II) 
incentivar a participação das ICTs e universidades no processo de transferência de tecnologia 
e inovação; e III) incentivar a inovação nas empresas (ARRUDA et al, 2006; BRASIL, 2004).  
É importante ressaltar que a Lei de Inovação marcou uma importante mudança na 
trajetória do sistema de gestão da propriedade intelectual e de transferência de tecnologia na 
universidade brasileira, na medida em que ofereceu apoio sistemático ao processo de 
transferência de tecnologia e ao criar importantes incentivos para o processo de 
comercialização do conhecimento produzido nas instituições acadêmicas de pesquisa (ARBIX 
e CONSONI, 2011). Ademais, pode-se afirmar que a partir da Lei de Inovação o governo 
brasileiro buscou a constituição de um aparato institucional e jurídico de estímulo à inovação 
e, principalmente, procurou sistematicamente legitimar a inovação como o motor do 
desenvolvimento nacional (DIAS, 2009, 2012; LOPES, 2015).  
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 Transferência de tecnologia ocorre quando um conjunto de conhecimentos, expertises e procedimentos 
técnicos são transferidos por contratos para uma determinada organização. Pode ocorrer entre uma instituição 
pública e uma empresa privada ou entre organizações privadas. Diz respeito a uma negociação comercial e 
econômica que visa aumentar a capacidade de produção de inovações por parte das empresas de base tecnológica 
(SANTOS et al, 2009.) 
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Para a realização desses processos, as ICTs devem estabelecer convênios e 
contratos com EBTs, ou seja, definir contratos de licenciamento de propriedade intelectual 
para a transferência de tecnologia; participar ativamente no processo de aproveitamento 
comercial dos resultados de pesquisa; criar núcleos de transferência de tecnologia; e 
compartilhar a sua infraestrutura com organizações sem fins lucrativos e empresas orientadas 
à P&D (BRASIL, 2004). Essas orientações estão contidas no capítulo 3 da Lei, intitulado “Do 
estímulo à participação das ICTs no processo de inovação”. Com relação às ações do Estado, 
a Lei autoriza entidades da federação a apoiar o estabelecimento de “alianças estratégicas” 
com o setor privado, particularmente as EBTs, assim como a participar como acionistas 
minoritárias do capital de empresas produtoras de tecnologia orientadas à produção de 
inovação (BRASIL, artigo 5º, 2004).  
A Lei de Inovação se orienta para alguns fins específicos: I) criação de um 
ambiente propício para o estabelecimento de parcerias entre universidades, institutos 
tecnológicos e empresas; II) incentivar as universidades públicas a criarem instituições de 
gestão da inovação (IGIs); III) estimular a participação de instituições de ciência e tecnologia 
no processo de inovação; IV) incentivar as inovações no interior das empresas, por meio do 
mecanismo de subvenção econômica, financiamentos, participação acionária e encomendas 
tecnológicas do governo; V) viabilizar a presença de empresas no espaço público e 
compartilhamento de infraestrutura e recursos humanos, públicos e privados, para a pesquisa 
tecnológica; assim, permite que as ICTs compartilhem seus laboratórios e de mais estruturas 
físicas com empresas para o desenvolvimento de atividades voltadas à Inovação Tecnológica, 
e que os pesquisadores se licenciem de suas atividades para constituir empresas que 
desenvolvam atividades de Inovação Tecnológica (artigo 4º); e VI) normatiza as condições 
para pesquisadores de instituições públicas de pesquisa desenvolvam projetos tecnológicos, 
com oferecimento de bolsas para inovação e o pagamento de adicional à remuneração, além 
de licença para abertura de empresa tecnológica (BRASIL, 2004). 
A Lei também dispõe sobre o incentivo à inovação no setor empresarial, no caso, 
a subvenção econômica que facilita o financiamento por parte do governo de projetos de 
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 “Capital de risco”, “capital empreendedor” ou ainda “capital de oportunidade”. Todas essas expressões 
designam um instrumento financeiro das empresas quando as mesmas buscam desenvolver projetos de 
investimento e que envolve a participação, através da aquisição de ações ou de outros instrumentos financeiros 
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É interessante observar que a Lei de Inovação permitiu, entre outras coisas, que 
um grande contingente de cientistas conseguisse se engajar no processo de aplicação 
comercial ou mercadológica da atividade científica, isto é, no processo de Inovação 
Tecnológica. Esse processo foi realizado por meio da criação de parcerias entre universidades 
e os institutos públicos de pesquisa com as empresas e com o setor privado, notadamente as 
EBTs, por meio de contratos de prestação de serviços, licenciamento de propriedade 
intelectual, consultorias ou até o trabalho direto dos pesquisadores com a comercialização da 
pesquisa por via da abertura de empresa de base tecnológica (BRASIL, 2004).  
Vale destacar ainda a importância da criação de outro mecanismo para a 
efetivação dessas parcerias: “Nesse novo marco encontra-se a obrigatoriedade de criação de 
Núcleos de Inovação Tecnológica (NITs) nas Instituições de Ciência e Tecnologia (ICTs)” 
(ARBIX e CONSONI, 2011). Esses institutos foram criados com o objetivo de facilitar a 
interação e o intercâmbio entre as ICTs e as empresas privadas, oferecendo condições e canais 
eficazes para a transferência de tecnologia e inovação, e proteção da propriedade intelectual 
(patentes). Arbix e Consoni (2011) ressaltam ainda que os NITs possuem algumas funções 
específicas: 
“Os NITs, de forma geral, são os responsáveis por intermediar o relacionamento 
entre ICTs, setor privado e governos, em suas várias dimensões. Basicamente, 
respondem pelos registros de propriedade intelectual; viabilizam e conduzem os 
processos de licenciamentos de tecnologia; articulam projetos colaborativos de 
pesquisa com outras organizações, especificamente nos casos em que o sigilo das 
informações for requisitado; e incentivam a atividade de empreendedorismo no 
ambiente acadêmico, como facilitadores da criação de empresas de alta tecnologia” 
(p. 215). 
Desse modo, pode-se afirmar que a criação da Lei de Inovação (2004) e o 
crescimento na importância das Incubadoras de Empresas na consolidação dos Parques 
Tecnológicos (Lei nº 10.973/2004), apontam para a tendência de se integrar experiências e 
práticas de Inovação Tecnológica (DIAS, 2012; LEMOS, 2000), as quais já estavam sendo 
praticadas há algumas décadas nos países da OCDE. Como observou Lopes (2015), a partir 
desse contexto foi estabelecida uma reorientação das práticas institucionais relativas à área de 
C&T no Brasil: 
                                                                                                                                                                                     
sem contrapartida, de empresas na busca por empreendimentos com grande potencial de crescimento. Diz 
respeito a uma modalidade de financiamento que exige a aceitação de um alto risco em troca da possibilidade de 
um alto retorno financeiro (GORGULHO, 1996). Para um debate mais aprofundado acerca do venture capital ou 
capital de risco, ver Gorgulho (1996). 
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“Os documentos governamentais, emitidos a partir de 1995, refletiam a nova visão 
colocada, sobretudo, pelo MCT e suas agências. Procurou-se discursar em direção a 
uma nova narrativa, que aos poucos estava sendo ampliada. Ela apontava a 
necessidade de retomar e, posteriormente, aprofundar a relação universidade-
empresa para a produção de inovações tecnológicas (de cunho empresarial 
comercial), vista como um elemento que moldava as relações econômicas ao redor 
do globo e, por sua vez, definia o lugar que cada nação pertencia nas relações 
internacionais altamente competitivas” (LOPES, 2015, p. 14). 
Com a Lei de Inovação é possível notar uma proposta que visa à alteração do 
papel das agências e dos órgãos de governo voltados ao planejamento e ao fomento em C&T: 
“Da função predominante de organização dos sistemas de ciência, as agências tendem a 
adotar uma política que integre a promoção de projetos acadêmicos com o desenvolvimento 
tecnológico e a inovação” (LOPES, 2015, p. 253). Tendo em conta esse objetivo, pode-se 
afirmar que o governo brasileiro ao final da década de 1990 entendeu como necessário que o 
país revisse alguns dos seus arranjos institucionais, ou seja, de que as instituições públicas 
brasileiras deveriam passar por uma reconfiguração de suas bases legais e técnicas, no sentido 
de gradativamente orientar as suas ações e planos para o processo de Inovação Tecnológica e 
com vistas ao desenvolvimento econômico do Brasil. Este processo que tem início com os 
Fundos Setoriais (1999) foi aprofundado com o Livro verde (2001) e Livro Branco (2002), 
mas é institucionalizado notadamente com a Lei de Inovação (2004). 
Nesse sentido, verifica-se que importantes agências como o CNPq, a FINEP, a 
FAPESP e a CAPES passaram paulatinamente a coordenar o fomento e o planejamento de 
C&T com o setor produtivo, redefinindo suas principais áreas de atuação e novas finalidades. 
Como consequência da introdução dessas novas políticas no cenário brasileiro, percebe-se que 
as principais agências de fomento desencadearam um processo de maior indução na formação 
dos pesquisadores e na promoção de pesquisas tidas como estratégicas para o país. Com 
efeito, a partir do final da década de 1990, constata-se o processo de institucionalização de 
uma nova concepção de formação de pesquisadores, a qual se orientou no sentido de fazer 
com que os mesmos venham a atuar tanto em instituições públicas e privadas como em EBTs, 
contribuindo, desse modo, para o avanço da CT&I do país. Sendo que a responsabilidade por 
essa formação e direcionamento das práticas de C&T ficaria a cargo do sistema de pós-
graduação do país (OLIVERIA, 2003). 
Oliveira (2003) mostra que a Lei de Inovação introduziu um aspecto novo no SNI 
brasileiro, a saber, a ideia da importância da presença dos pesquisadores nas empresas, a qual 
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passou a ser compactuada e reforçada por inúmeros pesquisadores, reitores e presidentes de 
agências federais e fundações estaduais de pesquisa. Por outro lado, como destacam Arbix e 
Consoni (2011):  
“A novidade é que a Lei, ao institucionalizar e regulamentar essas atividades 
estruturou um sistema de incentivo às pesquisas que se voltam para o ambiente 
produtivo e para a economia, tendo ampliado o escopo de atuação dessas 
instituições” (p. 207). 
Conforme Carlotto (2013), a Lei da Inovação constitui uma peça central no 
processo de reforma jurídico-institucional do Sistema de C&T nacional que teve início no 
Brasil a partir do final dos anos 1990 e que ainda se encontra em curso. Muito embora se 
possa afirmar que a referida Lei foi uma das prioridades da Nova Política Nacional de 
Ciência, Tecnologia e Inovação durante o segundo Governo FHC, com o “Anteprojeto da Lei 
de Inovação”56, como destacado no início desse capítulo, esta Lei foi efetivamente aprovada e 
sancionada em dezembro de 2004, no Governo Lula. Nesse sentido, “É possível dizer, 
portanto, que o ‘discurso da inovação’ é um dos pontos de continuidade entre os dois 
governos (...)” (CARLOTTO, 2013, p. 108).  
A partir da análise da literatura que discute a PCTI brasileira, foi possível verificar 
que o MCT, a FINEP e o CNPq, assim como as demais agências de fomento e de apoio a 
CT&I, passaram, nas últimas duas décadas, a desempenhar um papel estratégico no processo 
de institucionalização de uma nova agenda de PCTI. Pode-se afirmar, desse modo, que tal 
processo refletiu-se na predominância de certas áreas científicas e enfoques temáticos nos 
programas de pesquisa do CNPq e da FINEP, mas de tantas outras instituições ligadas ao 
campo científico e tecnológico nacional. Por outro lado, refletiu-se no direcionamento 
financeiro para determinadas linhas de pesquisa estratégicas, assim como se refletiu no tipo de 
debate de PCTI conduzido por essas instituições, culminando numa prática CT&I 
comprometida com os interesses dominantes do campo de C&T, isto é, de acordo com os 
interesses dos principais representantes da comunidade científica e tecnológica brasileira, os 
quais se encontram muito bem posicionados nas universidades/institutos de pesquisa e na 
burocracia das agências de fomento. É possível afirmar, a partir desse cenário, a emergência e 
                                                          
56
 Neste anteprojeto de Lei fica explícito a intenção do Governo Federal em seguir as recomendações dos países 
da OCDE, como exemplos de iniciativas exitosas com relação à integração das universidades e empresas 
produtoras de tecnologia e inovação, os quais teriam contribuído diretamente para o aumento da competitividade 
e para o desenvolvimento socioeconômico. 
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a institucionalização de uma nova racionalidade, a saber, uma racionalidade tecnocientífica 
(DAGNINO 2007a, 2008). 
Pode-se afirmar, com Lopes (2015), que a aprovação da Lei de Inovação ocorreu, 
especialmente, por meio de uma nova aliança ou nova coalizão: a saber, uma coalizão de 
valores e interesses dominantes na interface entre o campo científico, o político e o 
empresarial. Ou seja, os rearranjos que sofreram as políticas de C&T, mencionados 
anteriormente, por sua vez, teriam sido baseados numa coalizão entre uma parte nuclear da 
comunidade científica e do empresariado, coalizão esta que teria sido fundada em elementos 
gerenciais, como a competitividade, a produtividade e a Inovação Tecnológica. Decorre disso 
que a comunidade científica passou a exercer a função, entre outras, de principal interlocutor 
das práticas de inovação no Brasil (LOPES, 2014, 2015). 
Segundo Dias (2012), a comunidade científica se apropria estrategicamente do 
discurso e da prática gerencial, tomando-os como instrumento político, para se autofavorecer, 
principalmente no que concerne a manutenção dos recursos para as universidades. Isto foi 
realizado com vistas a criar as condições institucionais necessárias e favoráveis ao exercício 
das atividades científicas e tecnológicas, garantindo, por um lado, a ampliação do acesso aos 
recursos públicos de financiamento à pesquisa e, por outro, a manutenção de sua posição de 
proeminência no campo C&T, assim como no processo decisório da PCTI (DAGNINO, 
2007a; DIAS, 2009, 2012; LOPES, 2014, 2015).  
Nesse sentido, constata-se, atualmente, uma importante mudança no que se refere 
à reorientação da produção de políticas e práticas de C&T. Ou seja, argumenta-se que a 
Inovação Tecnológica se tornou um elemento central no atual paradigma que informa a PCTI 
brasileira (BALBACHEVSKY, 2010; LOPES, 2015; VELHO, 2011). Consequentemente, 
verifica-se que esse processo gerou um novo aparato político e institucional que passou a 
sustentar o fomento público a C&T brasileira. Em decorrência, foi possível observar uma 
acentuada mudança de narrativa das instituições científicas, das agências de fomento e dos 
principais atores que compõem o SNCT&I no Brasil: 
“Esta mudança de narrativa não foi automática, consensual ou amplamente 
difundida. Ela foi um processo de aprendizagem que envolvia muitos atores que 
compõem o sistema de C&T. Inclusive, ela não foi aceita por uma parte da 
Academia, mas, por outro lado, o novo discurso foi propagado pelas agências de 
fomento que, na nossa concepção, viam que a ‘inovação’, a ‘competitividade’ e a 
‘transformação de conhecimento em riqueza’, eram vocábulos que traduziam, entre 
outras vantagens, continuidade de pesquisa, aumento de orçamentos e repasse de 
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insumos. ‘Itens’ estes, muito valiosos se nós considerarmos os tempos difíceis para a 
Ciência e Tecnologia brasileira, como foi o período da década de 80 e o início dos 
anos 90. Este processo teve início em uma série de medidas no primeiro, e, 
principalmente, no segundo Governo FHC, como os Fundos Setoriais, Livro Verde, 
Livro Branco e o Projeto de Lei de Inovação, entre outros. As narrativas inseridas 
nestes documentos revela-nos o novo contexto em que a C&T nacional atuaria” 
(LOPES, 2015, p. 71).  
Ademais, esta autora vai ressaltar que essa tática por parte da comunidade 
científica foi construída levando-se em consideração objetivos bem definidos e articulados, 
entre os quais, a intenção de continuar mantendo sua capacidade de influenciar a negociação 
de PCT no processo decisório e, consequentemente, aumentar seu poder frente às outras 
coalizões e/ou outros agentes políticos, assim como assegurar fontes sólidas e permanentes de 
recursos (LOPES, 2015). Isto é, esse processo se deu a partir da possibilidade de continuidade 
de pesquisa por meio de novos canais de recursos, condições que eram precárias nos anos 
1980-90. 
Em suma, trata-se de um processo crescente de instrumentalização política e 
econômica das práticas científicas capitaneado pelos agentes dominantes do campo de C&T, 
numa coalizão de interesses e valores, tendo em vista a grave crise de legitimidade e também 
financeira, enfrentadas pelo campo científico e tecnológico nos anos 1980-90: “Por isso, não é 
surpreendente que os primeiros jogadores (comunidade de pesquisa) tenham se aliado ao 
empresariado para aumentarem a legitimidade de seus pleitos diante do governo e sociedade” 
(LOPES, 2014, p. 11. grifo meu). 
Em meio ao momento turbulento pelo qual passavam as principais instituições de 
C&T do país no decorrer da década de 1990, verificou-se um movimento contínuo de adoção 
do conceito de inovação nesses espaços (MCT e CNPq), conceito este que acabou impondo a 
necessidade de justificar a produção do conhecimento em função de sua relevância social, 
mas, principalmente, uma relevância de caráter econômico e o reconhecimento da importância 
de políticas capazes de sustentar essas novas transformações em curso (BALBACHEVSKY, 
2010). Segundo Balbachevsky (2010), entre o final dos anos 1990 e o início dos 2000 
colocou-se em marcha uma reforma da PCT que passou a incorporar a temática da Inovação 
Tecnológica como o grande eixo estruturante dessa política pública. Nesse sentido, a autora 
vai dizer que:  
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“A questão da inovação marcou profundamente a política de C&T no Brasil na 
primeira década do século XXI, a ponto de redefini-la oficialmente como política de 
Ciência, Tecnologia e Inovação (C,T&I). A temática da inovação foi trazida para o 
centro dos debates na área durante a II Conferência Nacional de Ciência Tecnologia 
e Inovação, em 2001, mas ela já estava presente em todas as experiências de reforma 
da década anterior” (BALBACHEVSKY, 2010, p. 13). 
Constata-se que as instituições científicas nacionais começaram a ser entendidas 
pelo Estado, a partir da década de 1990, como partes de um processo sistêmico e não mais 
linear de produção de CT&I, no qual a interação entre universidade e empresa é reconhecida 
como elemento fundamental para a produção de Inovações Tecnológicas, a primeira como 
provedora do conhecimento e de recursos humanos qualificados e a segunda como espaço 
particular da inovação (BALBACHEVSKY, 2010; DIAS, 2009, 2012). Portanto, verifica-se 
que esse período foi marcado por reformas que visavam uma reorientação da PCT e, 
consequentemente, uma reorientação da pesquisa, a fim de alcançar os objetivos almejados 
pelo Governo Federal nesse momento, em termos de avanço econômico, competitividade e 
eficiência tecnológica. Ou seja, observa-se a transformação da PCT e a consolidação da PCTI 
brasileira.  
Para a consolidação desse processo, entre outras iniciativas, foram direcionados 
grandes investimentos em áreas economicamente relevantes para o governo, com a criação de 
programas específicos, ao mesmo tempo, que ocorreram mudanças importantes em termos 
dos critérios e procedimentos para a concessão de bolsas de estudo e financiamentos para os 
programas de pós-graduação, visando tornar sua alocação mais bem relacionada à demanda 
acadêmica e industrial, bem como capaz de suprir cientistas e pesquisadores melhor treinados 
e capacitados (BRASIL, 1998). 
Nesse sentido, Andrade e Cepêda (2009) apontam algumas tendências em curso 
com relação às práticas científicas e tecnológicas contemporâneas, em especial as que dizem 
respeito ao processo de internacionalização do campo de C&T, uma vez que este processo 
passou a definir novos rumos para a atividade de pesquisa. Segundo os autores, a questão da 
utilidade do conhecimento científico estaria pouco a pouco se enraizando nas discussões sobre 
avaliação de ciência e tecnologia, e a partir disso, uma nova organização institucional e uma 
nova mentalidade científica tendem a se impor. Deste modo, as demandas por Inovação 
Tecnológica, bem como as articulações e propostas políticas que foram implementadas no 
Brasil nas décadas de 1990-2000, visavam atender aos processos de mercantilização da 
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atividade científica em curso internacionalmente, as quais vêm afetando a dinâmica de 
produção do conhecimento científico e tecnológico brasileiro. Por consequência:  
“Os rumos dessas tendências permitem ver uma alteração significativa nos grupos 
definidores das políticas de ciência e tecnologia no Brasil, que pautam suas decisões 
por interesses e perspectivas baseadas em critérios de gestão internacionalizadas. 
(...) A integração de sistemas de inovação, o desenvolvimento de metodologias de 
avaliação tecnológica e o fortalecimento de uma administração científica nas 
academias e instituições de pesquisa significam um novo quadro social e gerencial 
de articulação das atividades inovativas” (ANDRADE e CEPÊDA, 2009, p. 18). 
Esse novo cenário científico-tecnológico fornece pistas importantes acerca da 
nova tendência contemporânea da área de C&T, na qual se verifica que a Inovação 
Tecnológica, sob o prisma da “Teoria da Inovação”, passa a ser considerada como um 
elemento fundamental para as elites científicas brasileiras, para o Estado e para as empresas 
ligadas as atividades de C&T, fornecendo subsídios importantes para se entender o modo 
como ocorreu o processo da implementação do modelo de PCTI no Brasil, assim como de sua 
legitimação político-institucional. 
5.2 Lei do Bem (2005)  
A Lei 11.196/05 conhecida como Lei do Bem (2005) foi implementada com vistas 
a estimular o processo de inovação a partir de um reforço institucional das relações entre 
universidades e empresas e definir novos mecanismos para o apoio à Inovação Tecnológica 
(MCT, 2005). De fato, esta Lei definiu novos incentivos fiscais destinados a facilitar o 
processo de inovação, como a subvenção econômica, e ofereceu a concessão de recursos 
financeiros não reembolsáveis para as empresas públicas ou privadas que desenvolvam 
projetos de inovação considerados estratégicos e fundamentais para o país. Assim, a Lei do 
Bem permitiu que qualquer empresa dedicada à realização de P&D possa se beneficiar dos 
incentivos fiscais de modo automático (GUIMARÃES, 2008). 
Esses incentivos foram criados com o objetivo de estimular as empresas nacionais 
a se engajarem cada vez mais em parcerias com as ICTs no processo de produção, 
comercialização e difusão do conhecimento científico e tecnológico, oferecendo, desse modo, 
amparo sistemático à realização de atividades de P&D colaborativas (MCT, 2005). Esta Lei 
consolidou e ampliou incentivos fiscais pré-existentes e definiu novos mecanismos para 
apoiar e estimular as empresas realizarem P&D e Inovação Tecnológica (VIOTTI, 2007). 
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Além disso, a Lei autoriza o governo a conceder subvenções econômicas ao setor produtivo 
que contratem pesquisadores para a realização de P&D e inovação (MCT, 2005).  
Diferentemente da subvenção econômica estabelecida na Lei de Inovação que 
busca cobrir as despesas de custeio das atividades de inovação (pessoal, serviços, patentes e 
matérias-primas), e definir novos dispositivos legais para a criação de incubadoras de 
empresas nas universidades, permitindo o compartilhando da infraestrutura pública, a Lei do 
Bem, por sua vez, possui mecanismos de subvenção econômica para os casos em que ocorre 
ressarcimento de parte do valor da remuneração de pesquisadores que são contratados para 
trabalhar nas empresas privadas. Portanto, os incentivos fiscais e a subvenção econômica são 
dois dos principais dispositivos implementados pela Lei do Bem (DIAS, 2009; LOPES, 
2014). 
Segundo Viotti (2007), a Lei do Bem inseriu um conjunto de medidas que, assim 
como a Lei de Inovação, rompe com o paradigma do modelo linear de inovação e se aproxima 
do Modelo Sistêmico. Não obstante, o autor adverte que a prática da PCT tem mostrado uma 
relativa convivência entre os dois modelos, apesar de incompatíveis. O Modelo Linear não 
teria sido substituído por completo, principalmente com relação aos processos de seleção e 
avaliação de projetos, os quais seriam similares às avaliações acadêmicas, permanecendo, 
dessa maneira, como uma importante influência particularmente entre os cientistas e 
acadêmicos (VIOTTI, 2007). 
5.3 Plano de Ação em Ciência, Tecnologia e Inovação (2007-2010)  
O MCT implementou em 2007 o Plano de Ação em Ciência, Tecnologia e 
Inovação (PACTI), que teve por objetivo principal enfatizar e reforçar o papel central da 
CT&I para o desenvolvimento do país. O Plano consiste em uma série de orientações que 
versam sobre as linhas básicas e diretrizes de atuação do MCT.  
O principal objetivo do PACTI é a busca pelo equilíbrio na articulação do suporte 
às instituições de ensino e pesquisa e a capacitação tecnológica e inovativa do setor 
empresarial e da indústria nacional. A proposta central é de que o apoio à infraestrutura e à 
pesquisa seria mantido ao mesmo tempo em que haveria grandes investimentos na capacidade 
inovativa das empresas. O investimento total foi de R$ 41,2 Bilhões até 2010 (RELATÓRIO 
PACTI-MCT, 2010). Observa-se que esses investimentos são conduzidos com o intuito de 
fortalecer a relação entre as instituições de ensino e pesquisa e os agentes empresariais, visto 
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como fundamental para ampliar a geração, aquisição e difusão de conhecimentos no país 
(FURLAN JÚNIOR, 2015). Deste modo, “A qualidade da interação entre os atores do 
Sistema Nacional de CT&I é, portanto, a variável determinante do sucesso do Plano, exigindo 
atuação articulada e gestão compartilhada” (RELATÓRIO PACTI-MCT, 2010, p. 9). 
O PACTI foi estruturado em torno de quatro prioridades estratégicas, baseadas na 
Política Nacional de CT&I: I) Expansão e consolidação do Sistema Nacional de CT&I; II) 
Promoção da Inovação Tecnológica nas empresas (prevê a subvenção econômica; incentivos 
fiscais; financiamento reembolsável; cooperação entre empresas e ICTs; recursos humanos 
para inovação; criação de incubadoras e parques tecnológicos); III) P&D e inovação em áreas 
estratégicas (biotecnologia; nanotecnologia; eletrônica e semicondutores; tecnologias da 
informação; saúde; biocombustíveis; energia mudanças climáticas; satélites; agronegócio; 
defesa; IV) CT&I para o desenvolvimento social (divulgação científica; extensão; nutrição; 
educação) (RELATÓRIO PACTI-MCT, 2010). 
Observa-se que a principal estratégia do PACTI é expandir e consolidar o 
SNCT&I e proporcionar a melhoria nos indicadores de impactos tanto econômicos como 
sociais, por meio de sua interação com as demais políticas de Estado. O Governo Federal, por 
intermédio do MCT, teve por objetivo estruturar a agenda de CT&I para o crescimento 
brasileiro. O PACTI possui um forte caráter transversal, incorporando entidades federais, 
estaduais e municipais, assim como o campo acadêmico, o setor empresarial e a sociedade 
civil (RELATÓRIO PACTI-MCT, 2010).  
Constata-se, desse modo, uma linha de continuidade nas políticas nacionais para a 
área de CT&I, reforçando as proposições e diretrizes dos documentos e programas 
implementados pelo Governo Federal e suas agências entre o final dos anos 1990 e começo 
dos anos 2000. É reforçada, portanto, a visão segundo a qual os investimentos e ações 
direcionadas para a aplicação econômica do conhecimento, isto é, em Inovação Tecnológica, 
assim como a estruturação do SNCT&I, seria a condição para a inserção competitiva das 
empresas nacionais no cenário da globalização e para a definitiva incorporação da sociedade 






Neste trabalho, procurou-se analisar a trajetória de institucionalização da PCTI 
brasileira, buscando conectar as sucessivas fases desta trajetória aos contextos histórico-
institucionais nos quais estavam inseridas, ao mesmo tempo, foi oferecida atenção especial às 
visões e concepções que influenciaram a constituição desta política pública. O processo de 
institucionalização da PCTI foi analisado a partir das ações e dos programas do MCTI, do 
CNPq e da FINEP. Com vistas a melhor situar historicamente o processo de 
institucionalização da PCTI brasileira, se fez necessário retomar a discussão acerca das 
dinâmicas de institucionalização e legitimação da PCTI em âmbito internacional para, em 
seguida, analisar o modo como esse processo ocorreu no Brasil. Isto é, inicialmente, buscou-
se retratar a trajetória das PCTs nos países da OCDE procurando evidenciar que o 
entendimento da relação entre ciência, tecnologia e inovação, nesses países, a partir da década 
de 1950, passou a ser orientado por uma racionalidade baseada no Modelo Linear, sintetizada 
nas proposições de Vannevar Bush. Em seguida, destacou-se que este aspecto se refletiu 
diretamente na constituição das PCTs dos países latino-americanos, inclusive o Brasil. 
Ademais, a discussão proposta buscou mostrar que este modelo em aproximadamente três 
décadas se enfraqueceu, perdeu apoio político e legitimidade institucional, cedendo espaço 
para uma perspectiva interativa e sistêmica acerca do processo de produção e comercialização 
do conhecimento, a qual enfatizou a construção dos SNIs e a busca por Inovações 
Tecnológicas como mecanismos de desenvolvimento socioeconômico dos países no contexto 
da globalização. 
Partindo dessas observações, a respeito do caso brasileiro, verificou-se que 
semelhante dinâmica ocorreu no âmbito da PCT nacional, na medida em que as orientações 
dos principais organismos internacionais, como a OCDE, Banco Mundial, Comissão 
Europeia, entre outros, pautaram grande parte das transformações pelas quais passaram as 
instituições brasileiras de apoio à área de CT&I, desde a década de 1950, mas especialmente, 
como é o foco dessa pesquisa, nota-se forte participação desses organizamos no processo de 
reorientação da PCT a partir do final dos anos 1980. A partir do final dos anos 1980 em 
diante, pode-se observar que os programas e ações do Governo Federal passaram a ser 
direcionados para áreas consideradas estratégicas em C&T, tendo duas principais metas: 
incentivar à Inovação Tecnológica e a construção do SNI brasileiro.  
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É importante sublinhar que a partir do início da década de 1990, as principais 
instituições científicas brasileiras passaram gradativamente por um processo de reestruturação 
institucional e organizacional (LOPES, 2015), entre elas o MCT, a FINEP e o CNPq. A partir 
desse momento, ficou a cargo do MCT a elaboração da PCT brasileira, e a FINEP e o CNPq, 
a execução. A implementação de uma nova política científica e tecnológica fez parte da 
reforma do Estado brasileiro desencadeada no início do Governo FHC, a qual tinha como 
intuito adequar o Estado, junto com suas políticas, estruturas e aparelhos, ao processo de 
globalização econômica. 
Entre outras coisas, esse cenário revelou uma importante mudança ou reorientação 
na lógica de funcionamento da PCT brasileira, assim como nos quadros dos policy makers em 
âmbito nacional. Com efeito, é interessante notar que à medida que os relatórios e programas 
internacionais como os da Comissão Europeia, particularmente os Framework 
Programmes (FP), além de incentivarem a criação de um ambiente institucional favorável ao 
desenvolvimento de Inovações Tecnológicas, passaram a recomendar também uma maior 
variedade metodológica de abordagens para a implementação das políticas de CT&I, uma vez 
que essas recomendações incentivaram também os policy makers a inserirem cada vez mais 
outros grupos de interesse no processo avaliativo e no estabelecimento de uma agenda política 
para a C&T mais abrangente (FAHRENKROG et al, 2002).  
Estas modalidades de programas, do tipo FP, visavam além da mudança de 
abordagem, incentivar que outros países inserissem a Inovação Tecnológica nas prioridades 
das políticas de CT&I, como é o caso do PADCT em âmbito nacional. Isto indica, em 
particular, que a PCT brasileira tendeu a seguir as regras e tendências internacionais, como foi 
possível observar tanto nos mecanismos como nos quadros do CNPq e de outras instituições 
centrais do campo científico e tecnológico nacional, assim como nos tipos e modalidades de 
incentivos, nos programas e editais criados por essas agências a partir do final década de 
1980. 
Nesse sentido, observou-se que esse novo modelo emerge no contexto dos anos 
1980 no Brasil, definindo novas bases para a política de C&T nesse período. Desse modo, 
constata-se que a emergência da abordagem que ficou conhecida como Economia da Inovação 
(CARLOTTO, 2013; DIAS, 2009, 2012; VIOTTI, 2003), elaborada a partir dos anos 1970 na 
Inglaterra e, sobretudo, nos Estados Unidos, adentra o território brasileiro mais fortemente no 
início dos anos 1990 fazendo com que a PCTI brasileira tenha desse momento em diante a 
Inovação Tecnológica como motor do desenvolvimento socioeconômico nacional e a empresa 
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como locus privilegiado de sua atuação. É neste contexto que as políticas de inovação ganham 
legitimidade em território nacional. Assim, pode-se verificar que os documentos e propostas 
governamentais, desde os anos 1990, mais precisamente a partir de 1995, notadamente no 
Governo FHC, elegeram a inovação como elemento central da PCT brasileira e como objetivo 
principal dos esforços nacionais (CONDE e ARAÚJO-JORGE, 2003). 
Dessa maneira, o estudo procurou mostrar que entre os anos 1980-90 emerge um 
novo discurso nas principais instituições de C&T do país, o qual se orientou no sentido de 
sistematicamente apoiar e alavancar a P&D das empresas, com vistas à Inovação Tecnológica, 
tendo nas universidades e nos institutos públicos de pesquisa agentes de suma importância 
nesse processo. Em consequência, foi possível notar que a PCT brasileira adquiriu uma nova 
nomenclatura, passando a ser integrada pelo termo inovação, o que se refletiu posteriormente, 
em 2011, no nome do próprio ministério que dá suporte as atividades de CT&I e que 
implementa a PCTI: o Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação (MCTI). Logo, a 
incorporação do conceito de inovação por parte das principais instituições de CT&I impôs a 
necessidade de justificar a produção do conhecimento em função de sua relevância 
socioeconômica e o reconhecimento da relevância de políticas capazes de criar e sustentar os 
canais de comunicação e feedbacks entre “produtores” e “usuários” do conhecimento 
(BALBACHEVSKY, 2010). A incorporação do termo inovação à PCT e ao ministério não 
significou algo meramente semântico, mas sim “Reflete uma opção estratégica, que 
construímos com a participação direta e ativas de nossas Secretarias e das Agências, Institutos 
de Pesquisa e Organizações Sociais vinculadas ao MCTI” (MCTI, 2012, p. 12). 
Vários autores (BAUMGARTEM, 2008; DIAS, 2012; LOPES, 2012; LEMOS, 
2000) enfatizam a existência de grandes diferenças entre o modo como o Estado brasileiro 
formulava e implementava a PCTI no período anterior a década de 1990 e o modo como 
passou a administrá-la a partir da referida década. Observa-se que, se no período anterior aos 
anos 1990 à administração do “Estado Interventor” era marcada por rígidos mecanismos 
burocráticos, o chamado “Estado Gestor” define novos arranjos institucionais, semelhantes 
aos modelos de administração gerencial vigentes em âmbito internacional (BAUMGARTEN, 
2008).  
Verificou-se que, nesse período, a construção do discurso oficial pelo Estado 
brasileiro trouxe consigo uma novidade, a saber, a concepção de uma nova política para a área 
de C&T, concepção esta que ressaltou a importância de seguir o “exemplo” das nações “bem- 
sucedidas”, que implementaram a partir da década de 1980, políticas de inovação que 
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buscavam incentivar a comercialização do conhecimento científico como fator central para o 
desenvolvimento socioeconômico dos países. Deste modo, nota-se que o Estado brasileiro 
sinaliza a substituição de política de C&T pelas políticas de inovação, baseadas no incentivo a 
gestão e aplicação econômica do conhecimento acadêmico, isto é, visando a criação de 
produtos e processos inovadores no setor produtivo. 
O discurso do engajamento da ciência com o setor produtivo consubstanciado no 
lema da inovação e no “empreendedorismo acadêmico” pode ser visto como resultado da 
iniciativa de certos grupos de cientistas envolvidos com o processo de institucionalização da 
ciência, da tecnologia e da inovação no país, os quais estavam bem posicionados nas 
principais instituições científicas e na burocracia das agências de fomento (DIAS, 2009, 
BAGATTOLLI, 2013; CARLOTTO, 2013). Isto é, tal discurso tinha por finalidade à 
legitimação política da CT&I.  
Constatou-se, por outro lado, que o Estado brasileiro começa a desempenhar um 
papel de mediador das relações entre CT&I (universidades e centros de pesquisa) e economia 
(empresas e setor industrial), com vistas a melhor permitir que as instituições de pesquisa 
conquistem outras fontes de financiamento além das verbas públicas. Ao mesmo tempo, este 
Estado procura estimular a busca pela Inovação Tecnológica no setor privado, para que as 
empresas nacionais possam se inserir de forma competitiva no mercado internacional, e, logo, 
contribuam para o desenvolvimento econômico do país em um contexto globalizado e cada 
vez mais competitivo (BAGATOLLI, 2013; DIAS, 2012).  
Como consequência dessas tendências, a dinâmica do mercado passa a ser cada 
vez mais relevante nas atividades de produção científica e tecnológica, visto que a 
mercantilização do conhecimento se refletiu na formação dos novos arranjos político-
institucionais e gerenciais que sustenta esse conjunto de atividades (BAGATTOLLI, 2013; 
CARLOTTO, 2013). É possível afirmar, deste modo, que o processo de institucionalização da 
PCTI brasileira foi encabeçado pelas elites científicas posicionadas nas principais instituições 
que administram o espaço da CT&I no Brasil, entre elas, o MCTI, a FINEP e o CNPq, e que 
possuíam objetivos bem definidos e estratégias articuladas, entre os quais, manter-se no 
controle da PCTI e propiciar novas fontes de recursos para a área de CT&I (LOPES, 2015). 
No momento de relativa crise nas instituições de CT&I entre as décadas de 1980-
90, o que provocou importantes mudanças institucionais, surge a linguagem da inovação e da 
competitividade como estratégia discursiva da comunidade científica brasileira no sentido de 
legitimar o seu papel na sociedade, facilitar o seu reposicionamento no comando da PCTI e 
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como forma de garantir o acesso aos recursos públicos, como também angariar novas fontes 
de recursos (DIAS, 2009, 2012; LOPES, 2015). De fato, nesse momento, os cientistas 
começam progressivamente a se apropriar da linguagem empreendedora e passam a 
incorporar em sua retórica elementos do discurso empresarial como forma de assegurar o 
controle da agenda de PCTI e dos recursos, e permitir que os resultados das pesquisas 
adquiram certo impacto socioeconômico. Em consequência, nota-se que a comunidade 
científica vai se apropriar dos mecanismos públicos para construir sua liderança na direção da 
PCTI brasileira. 
Desse modo, entre o final dos anos 1980 e início dos anos 1990, foi possível 
observar um processo de reorientação do foco das ações das agências de fomento como o 
CNPq e a FINEP para o universo das empresas e para a produção tecnológica e de inovação. 
Esse processo teve como uma de suas principais metas o apoio e o estímulo a Inovação 
Tecnológica por meio da intensificação das interações entre universidades e empresas. 
Verificou-se, em decorrência, que ao longo da década de 1990, o Governo Federal procurou 
sistematicamente facilitar os vínculos e interações entre o setor empresarial e os centros de 
pesquisa do país, assim como induzir o aumento dos investimentos privados em CT&I. Em 
seguida, observou-se que entre o final dos anos 1990 e o início dos 2000 colocou-se em 
marcha uma reforma na política científica e tecnológica brasileira que passou a incorporar a 
temática da Inovação Tecnológica como o grande eixo estruturante dessa política pública 
(BALBACHEVSKY, 2010), o que contribuiu para redefinir a PCT oficialmente como PCTI. 
É possível afirmar que foi nos anos 1990 que emergiu no Brasil um discurso 
legitimando explicitamente o tema da inovação, o qual entra em cena, inicialmente, por meio 
dos cientistas que ocupam posições importantes nas instituições do campo de C&T e na 
burocracia das agências de fomento, e não somente pelos políticos e/ou empresários 
(CARLOTTO, 2013). De fato, no período de redemocratização a comunidade de pesquisa 
precisou se reinventar e se rearticular politicamente, mudar o discurso e com isso manter o 
investimento público na ciência (DIAS, 2012; LOPES, 2014, 2015). É no interior deste novo 
cenário que se encontram os elementos relevantes que direcionaram as reformas do setor de 
CT&I no Governo Federal nos anos 1990.  
Por outro lado, verifica-se que, a partir da década de 1990, tem-se a construção de 
um novo modo de entender a dinâmica científica e sua função social e econômica, o qual foi 
chamado de “Modo 2 de produção do conhecimento” (GIBBONS et al, 1994) em oposição ao 
“Modo 1” ou tradicional, centrado fortemente no âmbito acadêmico. Dessa maneira, de 
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acordo com Schwartzman (2005), o campo científico e tecnológico foi gradualmente sendo 
estimulado a se vincular mais fortemente com o setor produtivo. Esse estímulo foi pautado 
pelo argumento de que, “vivendo somente à custa de dinheiro público, a ciência tenderia a se 
burocratizar, não produzir resultados significativos, e acabaria não conseguindo recursos 
adicionais para continuar se desenvolvendo”. Logo, se a pesquisa acadêmica estivesse 
inserida, articulada e interagindo com os setores produtivo e empresarial em um sistema de 
inovação, “ela passaria a ser avaliada pelos seus resultados, se tornaria muito mais relevante, e 
teria muito mais facilidade de conseguir apoio” (SCHWARTZMAN, 2005, p. 5). 
De modo complementar, Lopes (2014) observa que, desde meados da década de 
1990, a comunidade de pesquisa começa paulatinamente a dar sinais de absorção, pelo menos 
retoricamente, dos valores e interesses empresariais, na medida em que esse processo 
correspondeu, conforme a autora, a um longo e gradual aprendizado mútuo entre os atores que 
compõem o Sistema de C&T brasileiro. Aprendizado este que gerou um consenso em favor 
do tema da inovação ou uma “coalizão prol inovação” (LOPES, 2014, 2015). Com efeito, esse 
processo culminou em um novo rearranjo na produção de políticas de C&T e, 
consequentemente, na redefinição das práticas de ciência e tecnologia contemporâneas, isto é, 
resultou em uma nova agenda política para o campo de CT&I, na qual a pesquisa aplicada 
passa a ser orientada fundamentalmente para inovação (BAUMGARTEN, 2008; LOPES, 
2014). Ademais, cumpre destacar o fato de que o entendimento da relação entre ciência, 
tecnologia e inovação passou cada vez mais a ser orientado por um viés “inovacionista” desde 
os anos 1990, modelo este que definiu novas bases para a política de C&T nesse período 
(BAGATTOLLI, 2013; DIAS, 2012).  
É possível afirmar que as transformações ocorridas nas instituições centrais do 
campo de C&T no Brasil, podem ser enquadradas em um movimento mais amplo de 
mudanças ocorridas no âmbito mundial, principalmente aquelas ocorridas a partir da década 
de 1980, as quais incluem: I) internacionalização das atividades de pesquisa; II) 
internacionalização do modelo de PCTI dos países da OCDE; III) internacionalização das 
TICs; IV) expansão das empresas multinacionais; V) desregulação das economias nacionais; 
VI) crise e reforma do Estado; e VII) ascensão do neoliberalismo. Tais transformações, não 
apenas restritas ao âmbito econômico, mas expandidas também ao campo científico e 
tecnológico, político, cultural, etc., se intensificaram de tal modo a ponto de configurar o que 
se chama atualmente de globalização econômica (BACKER, 2005) ou ainda “mundialização 
do capital” (CHESNAIS, 1995; 1994).  
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De acordo com Baumgarten (2008), o avanço da política neoliberal em vários 
países centrais, como por exemplo, Inglaterra, França, Alemanha e Estados Unidos, inclusive 
o Brasil, impôs mudanças na organização do Estado desses países e no relacionamento que 
esses Estados mantém com os vários setores da sociedade, em um contexto no qual diversas 
atividades antes vistas como responsabilidades estatais, como é o caso da pesquisa científica e 
tecnológica, são transferidas gradualmente ao setor privado (BAUMGARTEN, 2008; DIAS, 
2009).  
Não obstante, observa-se que, particularmente caso do Brasil, o Estado passa a 
exercer o papel central de coordenador do Sistema de C&T. Simultaneamente a isto, o 
processo de ampliação da globalização econômica aumentou drasticamente o cenário de 
concorrência enfrentado pelas empresas, que, por sua vez, demandou novos formatos e 
funções para a produção de conhecimento científico, passando a ser vista como oportunidade 
estratégica de Inovação Tecnológica e, consequentemente, fonte de ganhos concorrenciais 
para as empresas e motor do desenvolvimento econômico (BAUMGARTEN, 2008; LEMOS, 
2000).  
Em resumo, compreende-se que as transformações pelas quais passaram as 
principais instituições de C&T do país a partir da década de 1990, em especial o MCTI, a 
FINEP e o CNPq, revela que a comunidade científica posicionada nessas instâncias políticas 
acabou aderindo ao discurso da inovação como modelo de sua política de C&T, isto é, como 
um tipo particular de racionalidade que passou a orientar a formulação e implementação dessa 
política pública.  
Com isso não se quer afirmar que se trate de algo trivial, de algo meramente 
retórico ou discursivo, uma vez que o processo de incorporação das práticas de inovação pelas 
referidas instituições, produziu significativas transformações no SNI brasileiro e na PCTI, 
muito embora, seja possível afirmar que essa adesão ao repertório da Economia da Inovação 
serviu para a comunidade científica, inicialmente, como estratégia para reforçar o processo de 
“institucionalização da atividade científica no Brasil, ou seja, o estabelecimento de condições 
para que a prática científica pudesse rotinizar-se e reproduzir-se” (CARLOTTO, 2008, p. 
182), assim como serviu enquanto instrumento para angariar mais recursos e possibilitar a 
legitimação social da ciência e da comunidade científica e, logo, a manutenção de sua posição 
no processo de elaboração da PCTI brasileira (BAUMGARTEN, 2008; DAGNINO, 2007a; 
DIAS, 2009, 2012; LOPES, 2014, 2015; VIOTTI, 2003). Por outro lado, pode-se afirmar que 
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essas transformações produziram impactos importantes na dinâmica acadêmica de uma 
maneira geral. 
Em suma, procurou-se destacar ao longo desse estudo que a adesão da 
comunidade científica ao discurso da inovação pode ser mais facilmente compreendida se 
vista como parte da estratégia da comunidade científica posicionada nas principais instituições 
de C&T para legitimar o investimento público em ciência após o término período militar. De 
outro lado, observou-se que esse processo de institucionalização da inovação na agenda de 
prioridades das principais instituições do país foi marcado pela necessidade de implementação 
de uma nova prática, a saber, a chamada gestão eficiente da ciência, em termos econômicos, a 
qual sinaliza para um forte estímulo e promoção da Inovação Tecnológica como elemento 
central nesse processo, forçando uma reconfiguração nas instituições de C&T do Brasil. 
As questões que nortearam essa pesquisa foram as seguintes: 1) Qual foi o ponto 
de inflexão na PCT brasileira para que esta se transformasse em PCTI? 2) Em quais 
concepções essa mudança esteve ancorada? 3) Em qual contexto institucional, político e 
econômico esse processo ocorreu? 4) Quais atores foram relevantes nesse processo? 
Com base nos conceitos e na linha de argumentação adotados, foi possível obter 
uma compreensão mais geral dos processos de institucionalização e legitimação da PCTI 
brasileira. Aponta-se como principal conclusão o fato de que os programas e ações do 
Governo Federal juntamente com suas agências federais e estaduais, passaram a partir do final 
dos anos 1980 em diante, no momento de forte instabilidade institucional e de escassez de 
recursos, a direcionar seus esforços para áreas estratégicas em C&T, tendo no incentivo à 
Inovação Tecnológica e na constituição do SNI brasileiro duas de suas principais metas. 
Argumentou-se que o processo de institucionalização da PCTI se deu com a criação do 
PADCT em 1984, caracterizado pelo financiamento de pesquisas induzidas para áreas 
prioritárias e estratégicas, assim como pela participação ativa das empresas no processo de 
inovação. Portanto, constatou-se que o PADCT foi um importante instrumento de 
implementação da nova política de fomento à CT&I, contribuindo para redefinir o arcabouço 
institucional da PCTI, a partir da definição de novos critérios, mecanismos e procedimentos 
indutivos de apoio. 
Por outro lado, pode-se verificar que o processo de institucionalização do modelo 
de PCTI no Brasil estava alinhado com as demandas e interesses do Estado e parte da elite da 
comunidade científica brasileira, a qual se encontrava bem posicionada na hierarquia 
institucional das universidades, institutos de pesquisa e na burocracia das agências de 
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fomento, assim como estava em sinergia às orientações e recomendações fornecidas por 
importantes organizações internacionais como a OCDE, o Banco Mundial e a Comissão 
Europeia. Argumentou-se que esses organismos estavam embasados pelo repertório 
conceitual da literatura da Economia da Inovação. Essa nova agenda para a PCTI teve como 
principal foco, segundo o discurso oficial, “enfrentar os desafios do novo processo econômico 
globalizado e da competição internacional” (CNPq, 2001, p. 14).  
Destacou-se em nossa análise acerca da trajetória de institucionalização da PCTI e 
do processo de legitimação dessa política pública no Brasil, o importante papel desempenhado 
pela comunidade científica nesse percurso, na medida em que este ator capitaneou grande 
parte das principais mudanças ocorridas ao longo dessa trajetória, assim como o papel central 
que o Estado brasileiro desempenhou como principal interlocutor e financiador de estudos e 
projetos em C&T, mais recentemente, em meados dos anos 1990, com forte apoio aos 
projetos em CT&I, notadamente os relacionados à Inovação Tecnológica. O Estado brasileiro, 
nesse período recente, começa a incentivar e apoiar novas práticas na área de CT&I, no 
sentido de fomentar uma cultura empreendedora, uma “cultura da inovação” nas instituições 
científicas e tecnológicas do país, simultaneamente, em que busca definir um conjunto de 
ações estratégicas que visa sistematicamente despertar o interesse das empresas em investir 
em inovação e realizar parcerias com instituições acadêmicas.  
Pode-se observar, em decorrência, uma significativa mudança institucional nos 
principais organismos públicos brasileiros a partir da década de 1990, inclusive nos de C&T 
(LOPES, 2014). De fato, como bem observaram Andrade e Cepêda (2009), estas instituições 
tiveram nas últimas décadas uma redefinição importante, procurando sintonizar o país àquilo 
que se praticava nas economias avançadas. Isto é, observou-se uma forte adesão, por parte 
daqueles que elaboram e decidem acerca da política de C&T, os policy makers, que em sua 
maioria são membros destacados da comunidade de C&T, no sentido de incorporarem as 
tendências que se processam em escala internacional (ANDRADE e CEPÊDA, 2009).  
Além disso, verificou-se que as elites científicas presentes nos países centrais 
passaram a estabelecer um diálogo cada vez mais próximo com os grupos científicos 
dominantes em países latino-americanos, notadamente o Brasil, e que esse processo ocorreu 
por meio de contatos entre os membros de organismos internacionais e nacionais, e através de 
parcerias e programas colaborativos, como foi o caso das três fases do PADCT e de tantos 
outros importantes programas. 
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Ao final, este estudo procurou retratar o conjunto de transformações pelas quais 
passou a PCTI no Brasil, a partir de uma perspectiva histórica e institucional. Destacou-se que 
a trajetória da institucionalização da PCTI brasileira pode ser dividida em alguns principais 
momentos ou fases: I) A primeira fase dessa longa trajetória evidencia o processo de 
institucionalização da PCT brasileira nos anos 1950 com a criação do CNPq e da CAPES, e 
posteriormente, da FINEP, a partir das iniciativas e mobilizações de determinados grupos de 
cientistas muito bem posicionados nas estruturas burocráticas do Estado e nas universidades; 
II) A segunda fase da PCT foi caracterizada particularmente por uma aliança entre a 
comunidade científica e os militares em torno do projeto de uma autonomia científica e 
tecnológica; III) A terceira fase da PCT se inicia em meados dos anos 1980 com a 
incorporação de elementos da racionalidade empresarial (gestão da C&T) na agenda da PCT, 
os quais podem ser percebidos na formulação do PADCT I em 1984; e IV) A quarta fase, 
corresponde ao processo de constituição da Nova Política de C&T (ou PCTI), a partir da 
criação dos Fundos Setoriais (1999) e da Lei de Inovação (2004) e com seu reforço através da 
implementação do PACTI (2007-2010). 
Assim, foi possível constatar que a partir da criação desses programas e 
instrumentos que caracterizam o processo de institucionalização da PCTI brasileira, conceitos 
e noções como “competitividade”, “inovação”, “transformação de conhecimento em riqueza”, 
“transferência de tecnologia” e “empreendedorismo acadêmico”, começam a ganhar maior 
relevo nos debates sobre essa política e passam a pautar os planos e ações do governo 
brasileiro entre o final dos anos de 1990 e começo dos 2000 (BALBACHEVSKY, 2010; 
DIAS, 2005, 2009; LOPES, 2015). Esses conceitos e noções estão presentes atualmente nos 
estatutos das principais instituições de apoio e fomento a área de CT&I, entre as quais, 
destaca-se o MCTI, a FINEP, a FAPESP e o CNPq. De acordo com o estatuto atual do CNPq, 
a principal missão da instituição é “fomentar a Ciência, Tecnologia e Inovação e atuar na 
formulação de políticas capazes de alavancar o desenvolvimento científico e tecnológico do 
País” (CNPq, 2016). 
Com base na discussão proposta, buscou-se oferecer uma contribuição aos estudos 
sobre a PCTI no Brasil, tendo por suporte uma descrição pormenorizada da trajetória de 
institucionalização dessa política, como também uma rigorosa definição dos conceitos, 
instituições e atores envolvidos nesse processo. Portanto, a principal contribuição dessa 
pesquisa foi mostrar as raízes da PCTI brasileira, trazendo a relevo os processos, concepções 
e transformações subjacentes à dinâmica de institucionalização desta política. 
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